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O apare-cimento dos prazos de vidas só se 
esplica pelo desejo do instituidor, alienando o 
domínio util, de combinar o rendimento exí­
guo do terreno aforado com a esperança da 
consolidação futura finda a última vida, e pelo 
interesse do prime,iro enfiteuta em assegurar, 
até seus netos somente, o gozo do imovel afo­
rado. 

Não obstante a convenção das partes e a 
clareza de sua vontade, não obstante o dispos­
to nas Ordenações do Re,ino (II, 1, 6), que 
foram observadas a. princípio, uma praxe fun­
dada na equidade. e autorizada por BAR­
TOLO (Bartholus a Saxo Ferrato) admitiu o di­
reito de renovação do prazo nos herdeiros do 
último foreiro. 

Repugnava ao senso moral de equidade res­
tituir-se ao instituidor, ou a seus sucessores, 
uma propriedade valorizada pelas benfeitorias 
dos enfiteutas e a praxe das renovaçõe,s foi 
por isso confirmada pela lei de· 9 de Setem­
bro de 1769, que, ::o seu parágrafo 26, declara 
fundar-se, não na equidade bartolina, mos no di­
reito natural, tão em moda no século XVIII. 

· No mesmo sentimento de equidade inspirou­
se a praxe, mandando indenizar ao enfiteuta 
as benfeitorias no caso de comisso, ainda que 
tal ressarcimento não se ache na lei reinol nem 
no direito romano. Pelo contrário, nas Ordena­
_ções se 1iz que o foreiro "perderá todo o di- ~ 
reito que na coisa aforaQia tinha, para o se­
nhorio", e a constituição 2• · do Código de Jus­
tiniano, sob o titulo de jure emphyteutico, de­
clara que o enfiteuta incurso em comisso não 
tem direi •o às benfeitorias mesmo produzidas 
com o seu trabalho (emponêmata). 

O cumprimento rigoroso do contrato, sum-
1num jus, levava a situações econômicas e mo­
rais de clamorosa iniquidade, locupletando-se o 
senhorio com o labor do enfiteuta. Por um 
atrazo no pagamento_ dos foros· de três anos 
em aforamento secular ou de dois em afora­
mento eclesiástico, alguns mil réis somente, 
perdia-se o dominio util no valor de muitos 
contos. 

Dai a praxe equitativa que veio salvar ao 
foreiro a estimação de suas benfeitorias. 

A enfiteuse eclesiástica, o aforamento de 
bens da igreja, não difere da secular, civil ou 
profana, senão por particularidades secundá­
rias poucr, interessantes. 

Davam também as Ordenações do Reino às 
locações de prédios por dez ou mais anos o ca­
rater de direito real inerente aos aforamentos, 
pois só nas por tempo menor o comprador do 
imóvel não era obrigado a respeitar o contrato 
do locatário (IV, 9, pr.). Mas o alvará de 3 
de Novembro de 1757 aboliu nesses arrenda­
mentos o 7us in re do locatario. 

Direito Brasi-leiro. - Esse direito enfiteu­
tlco passou para o Brasil independente, com 
a legisla~ão portuguesa em geral, adotada 
pela lei de 23 de Outubro de 1823, decretada 
pela nossa primeira Assembléia Constituinte, 
que foi dissolvida no mês seguinte. 

Na legislação do Brasil ainda Reino mere­
cem espeC'ial r0ferência o alvará de 10 de Abril 
de 1821., assinado por D. João VI, sobre os 
aforamentos n'1.s sesmarias concedidas à Câ­
mara do Rio ele Janeiro, e na elo Brasil Im­
pério '1.S lnstruções ele 14 de Novembro de 1832, 
com que se comc,çou a série ele leis, decretos, 
ordens e ayisos 111inisteriais que vem re!-,rulanLlo 
o aforamento ,los terrenos de marinha até o de­
creto-h'i 11. 5. GGG, de 15 de Julho ele 1943. 

O alv:1r,1 rll' 10 de Abril de 1821 «anulou, 1 
cn.ssou e Llf'clarnu de nenhu1n efeito" o acórdão 
pn,fc'l'idn c•m 20 de Junho ele 1812 no Juizo dos 
l~eitt1~ da Faz.L'nda t' Corôa, que julgaYrr nulos [ 
toclu:-; us aCJran1cntD:> feitos pela. C,.h11aru. do 

Rio ele Jane,iro e os que os enfiteutas e arren­
datários fizeram nas terras das sesmarias con­
cedidas à Câmara. 

O acordão considera nulos esses aforamen-­
tos e as subenfiteuses dele-s porque as · s·es­
marias foram concedidas por Estacio e Mem• 
de Sá, sem foro ou outro tributo, salvo o dizi­
mo a Deus, para pastos, rocios, culturas e lo-· 
gradouros da cidade. 

Por esse fundamento decidiu que a Câ­
mara não tinha direito aos foros, que os atuais· 
possuidores retivessem os terrenos em cuja:. 
posse estivessem e que os oficiais da Câmara 
lhes passassem os respectivos títulos, livres de 
pensão alguma. 

Na motivação do alvará refuta-se a do· 
acórdão com abundância de razões, observan­
do-se, e não era necessária outra, que a isen­
ção ele qualquer foro na concessão das ses­
marias era somente por parte da Câmara con­
cessionária, que podia como qualquer sesmeiro,· 
aforar o terreno sesmado. 

O alvA.rá, além disso confirmou expressa­
mente os aforamentos feitos pe,la Cãmara, ain-· 
da que não se tivessem observado as formali­
dades legais. com os foros neles estipulados; 
determinou por Iaudemio a quarentena; redu­
ziu a perpétuos esses aforamentos e mandou 
que, no futuro, o mesmo se fizesse, com obser­
vação do alvará de 2a de .Tulho de 1766 em· 
todas as câmaras do Reino Unid'o de Portu­
gal, .Brasil e Algarves.· 

E' interessante que o alvará de 10 de Abril 
se refira a subenfitemies feitas não só pelos· 
foreiros. comn também pelos arrendatários dos 
terrenos da Câmara. Creio que se trata de ar­
rendamentos perpétuos anteriore,s ao alvará de· 
3 de Novembro de 1757, que privou os arren­
damentos de dez anos ou mais do carater · de 
direito real concedido pelas Ordenaçõe,s do• 
Reino. 

As instruções de 14 de Novembro de 1832, 
expedidas por Nicolau Pereira dos Campos 
Vergueiro. na presidência do Te,souro Público 
Nacional, para cumprimento da lei de 15 de· 
Novembro de 1831, art. 51, parágrafo 14, man­
daram medir, demarcar e aforar os terrenos 
de marinha,, considerando tais os compreendi-­
dos em quinze braças craveiras (33 m.) con­
tadas do preamar méd'io. 

A braça craveira tinha dez palmos, o pal­
mo craveiro doze polegadas, a polegada doze· 
linhas e a linha doze pontos. Essas medidas 
lineares foram felizmente substituídas pelas do• 
sistema métrico de-cima!. 

O Cód;go Civil Brasileiro (Lei n. 3.071 de· 
1916) regulou a enfiteuse nos artigos 678 e se­
guintes ( = 1701 e seguintes de minha Consoli" 
dação das leis civis). (2). 

Dos dezessete artigos sobre a matéria; tre­
ze foram tomados ao projeto primitivo, formu­
lado pelo grande CLovrs BEVILAQUA, e quatro· 
são da Comissão do Governo, a que presidia EPI­
TACIO PESS,)A, então ministro da Justiça e Ne­
gócios Interiores. 

Essa Comissão manteve a subenfiteuse que 
o projeto primitivo aboha: e tomou do art.' 1678' 
do Código Civil Português o disposto no 684 
do nosso que, procurando igualar os direitos 
das duas partes, conferiu também ao enfite· ta: 
o direito •le opção nas transferéncias do domí­
nio direto. Esqueceu-se, porém, de sancionar 
a obrigação do senhorio, como fazem no art. 
1681 elo Código lusitano os dois parágrafos. 

_ Não há grande mal nessa omissão, porque,. 
nao tendo o foreiro direito a laudêmios nas; 
transferência do domínio direto, bem raro há. 

1,2) - Edição Saraiva. São Paulo, 1948. 
(76).' 
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de ser o se.u interesse em ser avisado previa­
mente pelo senhorio. 

Sábia, sim,, foi a substituição da pena de 
comisso pelo direito dado ao senhorio, não avi­
sado pelo enfiteuta, de exercer a preferência, 
reembolsando o adquirente (art. 685). 

O projeto primitivo, art. 794, negava ao 
enfiteuta, no caso de comisso por não paga­
mento de foros, qualquer dire.ito às benfeito­
rias., não obstante a praxe anterior, atestada 
pelos civilistas reinais, como Almeida e Souza, 
de Lobão, Liz Teixeira e Coelho da Rocha. (3) 

A Comissão do Governo deu-lhe o direito 
de ser indenizado das benfeitorias necessárias 
somente, como está no art. 692 do Código Civil. 

De modo que por uma quantia insignifican­
te, como os foros que deixou de pagar nos três 
últimos anos, pode o foreiro, segundo esse arti­
go, perder o valor de suas benfeitorias · uteis, 
ainda que seja consideravel; por exemplo, com 
a drenagem de um pantana, com a construção 
de um aqueduto ... 

No direito ante.rior ao Código, salvo na 
enfiteuse eclesiástica, não podia o foreiro pur­
gar a mora no pagamento dos fóros, para não 
incorrer em comisso, Ord. IV, 39., 1 e 2. 

Esse rig6r não passou para o Código Civil 
Brasileiro, cujo art. 959 permite de modo geral 
ao devedor purgar a mora, oferecendo a pres­
tação devida, mais os prejuízos causaidos atê 
o dia da oferta, os quais, pelo art. 1061, con­
sistem nos juros dos foros vencidos e nas 
custas. 

Mais quatro artigos do Codigo Civil se 
referem à. enfiteuse; o 609, sobre o tesouro, o 
674, que enumera os onus reais, o 810, com os 
bens suscetíveis de hipoteca, e o 852, sobre 
transcrição de títulos no registro de imóveis. 

O art. 674 inclui a enfiteuse entre os di­
reitos reais, que pelo art. 67.7 acompanham o 
domínio, quando se transfere. 

Mas, nos artigos do capitulo sôbre enfiteu­
se fala-se em dois domínios. um direto e outro 
util. De modo que não se sabe qual deles one­
·ra o outro como encargo real e qual ê onerado. 
Onerarem-se mutuamente é que não se concebe 

A técnica jurídica, porém, como a lógica, 
impede que o domínio seja, ao mesmo tempo, 
onus real. 

Nem a lei hipotecária de 1864 (n. 1. 237 
de 24 de Setembro), nem o Decreto n. 1{!9 A 
de 1890, que a substituiu, nem os respectivos 
regulamentos, metem a enfiteuse entre os .onus 
reais, sim o foro, o que é coisa diferente. O 
foro era um onus do dominio util em prol d-:> 
domínio direto, como uma servidão onera a 
propriedade de u1:r prédio, favorecendo a de 
outro. 

Coelho Rodrigues no seu projeto não in­
cluiu a enfiteuse entre os onus reais, como fez 
Clovis Bevilaqua, nem o foro, como fizeram os 
legisladores de 1864 e 1890. 

No título da propriedade imóvel pôs Coelho 
Rodrigues o capítulo da enfiteuse, nome a que, 
não sei porque, dá o gênero masculino. 

E, no art. 1.800, de que tirou Clovis Be­
vilaqua o 858 do Codigo Civil, declarou que a 
transcrição do título de transmissão do domí­
nio direto aproveita ao titlar do domínio útil 
e vice-versa. 

Essa disposição explica-se no sistema de 
Coelho Rodrigues, em que a enfiteuse não é con­
siderada onsu real, que se registrava no livro 
dos onus reais, hoje o de registos diversos. 

(3) LúBÃo, Direito Enfiteutico, §§ 611 e 
613; Lrz TEIXEIRA Curso àe direito civil por­
tuguês, p. 154, vd!. III (Coimbra, 1948); CoELHo 
DA RocHA, Instituições de direito cfoil português. 
U, § 558 (Coimbra, 1852). · 

(77) 

Não tem razão de ser onde se considera a 
enfiteuse onus real, nem onde só é esse onus o 
foro, como no direito anterior ao Código, que 
incoerentemente fala em domínio direto e do­
mínio útil. 

A enfiteuse, com efeito, antes de se tornar 
onus real, era o concurso de dois domínios he­
terogêneos sobre o mesmo imóvel. 

E' como a compreendia Coelho Rodrigues. 
Projeto extintivo. O projeto número 

283 de 1946 (694 de 1948) foi proposto pelo 
deputado Hermes Lima, ilustre jurista, que não 
fez senão subscrever i,n totum o formulado em 
1944 por uma comissão do Governo em que fi­
guraram, com outros insignes membros, dois 
ministros do Supremo Tribunal e o Consultor 
Geral da República. 

Fixa em 4% do valor da propriedade plena 
o do domínio direto e obriga o enfiteuta a pa­
gá-lo ao senhorio mediante disposições adjeti­
vas em que se comina contra o foreiro, que 
não arranjar numerário para o resgate, a ação 
executiva com juros da mora. Custas ex more. 

Na comissão de Constituição e Justiça foi 
relator o deputado Plinio Barreto, insigne ju­
rista e brilhante escritor, meu presado amigo 
desde aquele inolvidável Tribunal Eleitoral de 
São Paulo, erri que funcionamos, êle como 
procurador e eu como juiz, na qualidade de Juiz 
Federal do Estado. 

Plinio Barreto foi favorável à aprovação do 
projeto, mas somente quanto aos aforamentos 
constituídos depois do Codigo Civil, que facul­
ta o resgate da enfiteuse depois de trinta anos, 
por considerar inconstitucional sua aplicacão aos 
anteriores, como ofensiva a direitos adqÚiridos_ 

Com o relator votou o deputado Eduardo 
Duvivier; contra a: extincão da. enfiteuse vota­
ram os deputados Gracého Cardoso, Adroaldo 
Costa e Ataliba Nogueira, votando vencidos, na 
questão de retroatividade, os· deputados José 
Crispim, Hermes Lima, Gurgel do Amaral e. 
Afonso Arinos. 

Os dois últimos escreveram seus votos, sus­
tentando com brilho que não se pode opor di­
reito adquirido à lei que eztingue uma institui­
ção jurídica, tal qual a do projeto. 

A Comissão de Finanças, reconhecendo em­
bora a constitucionalidade do projeto, foi-lhe 
contrária, entre outras razões, porque nem mes­
mo ao inte,resse sociat em que procura fundar­
~e. ele atende. 

Seu parecer é peça digna de leitura, atesta 
conhecimento de direito transitorio em matéria 
de retroatividade e sabedoria legislativa, opon­
do-se à tirania de UIJl resgate compulsorio, prin­
cipalmente em relação à pobreza. 

Foi relator o deputado Aloysio de Castro e 
só houve um voto vencido numa comissão de 
quatorze membros. 

Não •há razão plausível para se abolir a 
enfiteuse, que afinal não passa de uma renda 
qualificada, com uma anuidade certa nos foros 
e um prêmio eventual nos laudêmios. 

Mas quando se houvesse de extinguir, não 
deveria ser pelo modo compulsório de que se 
lembraram. 

Impôr ao devedor de uma renda a obriga­
ção de entrar com o capital necessário para re­
mi-la é legislar com orig-inalidade mas despô-
ticamente. ' 

Ainda mais. sem comparaçfw ele quantidades 
tão variúveis, mandando-se ren1ir O afora1nento 
com a importtância ele 4"à elo valor em que o 
prédio fôr estimado. 

. Em geral o foro é sumamente módico: o pré­
dio rL um meu vizinho em Icaraí paga ele foro 
anual Yinte ~ruze-iros a u1na instituição bene­
ficente, o Asilo ele Santa Leopoldina, e vale 
9elo menos uns oitocentos mil cruzeiros. O fo-
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reiro teria de resgatá-lo pagando ao senhorio 
trinta e dois mil cruzeiros; se não tivesse di­
nheiro e não quisesse ser executado, hipotecan­
do o 2rédio e obrigando-se aos juros de um 
empréstimo. 

Entretanto, o domínio direto no Brasil sem­
pre foi avaliado em nossas leis em vinte foros 
e um laudêmio, como no dec. rr. 5.581, de 28 de 
Março de 1874, sobre o imposto de transmissão 
de propriedade, no dec. n. 2.672, de 20 de Outu­
bro de 1875, sobre terras dos extintos aldea­
mentos de índios, no dec. n. 3.084, de 5 de No­
vembro de 1898 (Consolidação das leis de pr-o­
cesso da Justiça Federal), na lei n. 1.021, de 26 
de Agosto e dec. n. 4.956, de 9 de Setembro de 
1903, sobre desapropriação por utilidade pública, 
etc. 

O meu citado vizinho por essa avaliação 
legal teria de pagar vinte mil duzentos e qua­
renta cruzeiros de foro e laudêmio. O projeto 
o obrigaria a pagar mais onze mil setecentos 
e sessenta. 

Esse presente legislativo elevar-se-ia com 
o valor dos prédios ou com o número deles no 
domínio do mesmo senhorio. 

Antes da legislação que mencionei, o con­
selheiro Joaquim Inacio Ramalho em sua nota­
vel Praxe brasileira (São Paulo, 1869) avaliara 
o domínio direto em vinte foros e um laudêmio, 
louvando-se no alvará de 6 de Março dE> 1769, 
no de 23 de Fevereiro de 1771 e no decreto de 7 
de Dezembro de 1772, e o mesmo fizeram nas 
suas consolidações processuais o conselheiro 
Antonio Joaquim Ribas e José Higino. 

Citam, porém, erróneamente essa legisla­
ção do Reino. porque nela não se manda pagar 
só um laudêmio, mas três, além dos vinte fo­
ros, para compensar aos senhorios dos prédios 
consumidos pelo incéndio ou derruídos pelo ter­
remoto de Lisboa a perda de laudêmios futuros, 
mais avultados, por efeito de reconstrução da 
cidade. 

Direitos Adquiridos - Foi o grande roma­
nista (Frederico Carlos de) Savigny, luzeiro 
cujo brilho puríssimo Rudolf Von Ihering pro­
curou 'Ofuscar com as fosforescências de uma 
produção abundante, mas superficial, quem fir­
mou no 8• volume de seu Direito Romano, como 
µrincínio. não obstarem direitos adquiridos às 
leis aliolitivas de instituições jurídicas, ou mes­
mo só modificativas de sua essência. 

O contrário, diz Savigny, "seria reconhecer 
num século o poder de impôr irrevogàvelmente 
suas convicções aos séculos futuros". 

Escrevendo para a Alemanha, cujo direito 
constitucional, como O de nossa Constituição 
Política de 1937, não se opunha a 0 efeito re­
troativo das leis, recomenda Savigny ao legis­
lador o máximo cuidado quanto aos direitos ad­
CJ.Uiridos vivificados pela instituição que se ex-
tingue. • 

Aconselha indenização, cita o exemplo da In­
glaterra, que aboliu a escravidãão em seus do­
mínios, mas indenizou os senhores. 

Outra maneira que indica de se abolirem 
as instituições sem sacrifício de direitos adqui­
ridos é clispôr a lei nova que não sucedam ne­
les os herdeiros dos atuais titulares desses di­
reitos, por que antes de se abrir a sucessão 
carecem herdeiros e legatários de direito adqui­
rido à herança ou ao legado. 

Assim, quando fosse conveniente. extingnir 
n nossa enfiteuse. o que nego, poderia a lei de­
clarar que os herdeiros e os legatários dos 
atuais St~nhorios nfl 0 sucedessen1 no don1ínio 
<lireto, ficancl,, alocliais todos os bens da he­
rança. 

Eu n:ln sc•ria tüo radical. Não entristeceria 
o St..,nhtirio qllL' n:-tn tiYesst--. outros bens. pri­
Yanclo seus herdeiros desde logo elo clomíni'o di-

reto. Proporia que eles. mesmo em aforamentos 
anteriores ao Código Civil, fossem obrigados a 
contentar-se com o resgate por vinte foros sà­
mente e uma percentagem razoave1. 

E' o que podia ter sido feno em todos os 
aforamentos quando vigorava o art. 6• do de­
creto-lei n. 4. 657, de 4 de Setembro ele 1942 
(Lei de Introdução ao Código Civil) revogado 
pelo 141, parágrafo 3•, da Constituição da Re­
pública, de 1946, que reproduziu o disposto na 
de 1934 sobre a incolumidade legislativa dos di­
reitos adquiridos. 

Declamações contra a enfiteuse - Confesso 
que não consigo descobrir fundo algum nas de­
clamações que tenho lido e ouvido contra a c::i­
fiteuse. 

Taxam-na de feudal, por exemplo, sobrevi­
vência de um regime social e polltic0 abolido 
pela revolução francesa! 

Parece tratar-se de um equivoco verbal, pro­
duzido pela palavra s&tihorio e direitos senho­
reais. termo que exprime uma instituição ine­
rente ao feudalismo. 

A enfiteuse, porém, é tão feudal como a 
compra e venda ou O comodato. . 

Se ao direito feudal se tomaram nas Orde­
nações as palavras investidura, para significar 
a constituição contratual ou testamentária, e 
comisso, para a perda· do do domínio util por 
inadimplemento de condições impostas, foi sà­
mente pela comodidade metafórica das 'analo­
gias, que não mudam a natureza das institui­
ções jurídicas. São tropos a que ~ecorre a téc­
nica do direito, como a linguagem comum, que, 
dando pés às mesas e às cadeiras, não as pas­
sam para o reino animal como quadrúpedes. 

Afirma-se que o aforamento é uma anti­
galha juridica sem razão de ser n 0 século cor­
rente. Tanto não é, que, não obstante ser omis­
so a respeito o Código Civil Francês, prevaleceu 
em França a jurisprudência que considerava 
lícitos os emprazamentos (bail emphytéotique), 
jurisprudência que foi confirmada já neste sé­
culo pel11 lei de 25 de Junho de 1902, a qual 
marca para O aforamento o ·prazo máximo de 
noventa e nove anos. 

lsto num pais em que a µropriedade imovel 
se dividiu e subdividiu excessivamente, a ponto 
de considerarem alguns economistas uma perda 
eonsideravel o espaço ocupado pelos tapumes. 

No Brasil, onde não faltam latifúndios. não 
há .razão plausível para se tolher a liberdade 
contratual na procura e oferta de terras e ren­
das,, se aos interessados aprouver recorrerem à 
enfiteuse. 

Porque invejar a renda percebida pelos se­
nhorios, por maior que seja, só por tomar a 
forma de foro? Eleve-se quanto fôr justo o im­
posto sobre a renda. 

Por maior que seja O rendimento de um 
capital e por mais dispendioso que seja o egoís­
mo do capitalista, o que ele gasta consigo 
apouca-se comparado com o que aproveita a so­
ciedade, porque o que excede O consumo dos 
particulares não se entesoura nas burras mas 
~epositaclo. nos bahcos ou emprestado po; apó­
lices, movimenta o comércio a indústria ou as 
obras públicas. ' 

Nem somente particulares são senhorios: a 
União Federal é senhorio dos terrenos de mari­
nha qu,, afora; senhorios são numer-osos muni­
cípios do Brasil, a começar pelo da Capital da 
República. 

Oo foros cobrados pelas cámaras de nossas 
vilas. tantas hoje grandes cidades, constituíam 
a 3ua principal receita antes dos impostos que 
lhes ficaram pertencendo. A lei de 1 tle Outu­
bro de 1828, nossa primeira lei municipal ainda 
mantém c,s finanças dos municípios com as ren­
das elos foros, como as Ordenações do Reino 
(I. 6ü1. 

(78) 
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Como hoje lhes compete como renda mais 
importante, o imposto predial, um dos adversá­
rios da enfiteuse quis ver nos foros elos imóveis 
urbanos um caso de bi-tributação n:cita. 

Não é tal. O imposto é dívida ele direito 
público, proveniente de atribuições conferidas 
(jure imperii) a uma entidade !egislativa, en­
quanto o foro é divida ele direito privado. esti­
pulada (jure negotii) num contrato civil, 0 u as­
sumida pelo beneficiário ele uma disposição tes­
tamentária. São coisas inconfundíveis. 

Senhorio pessoa jurídica de direito pübtico 
- A orla marítima do território nacional, numa 
largura de trinta e três metros forma us ter­
renos de marinha, em que a União tem o do­
mínio pleno ou o limitado por aforamentos, 
salvo nos trechos adquiridos por usucapião, 
antes do Código Civil, cujo art. 67 os tornou 
in~lienáveis. imprescritíveis, portanto. Como 
Jmz Federal de Pernambuco, julguei adquirido 
por um particular o quarteirão denominado San­
to Amarinho na cidade de Recife. por uma 
usucapião anterior ao Código, e minha sen­
tença foi confirmada pelo Supreo Tribunal, sen­
do relator o inesquecível Ministro Rodrigo ata­
vio, insigne jurisconsulto. 

Municipalidades - Muitos municípios do 
Brasil são senhorios em terrenos aforados de 
seu patrimonio, quer das sesmarias que lhes fo­
ram diretamente concedidas, quer daquelas em 
que sucederam às extintas aldeias de índios, 
como na cidade de Niterói, por exemplo. 

Para não apontar outros, citarei somente 
alguns posteriores à vinda da familia real para 
o Brasil, em 1808. 

O a,forrumento com o laudemio dá lei acha­
se previsto nos três alvarás de 17 de Outubro 
de 1823, que elevaram a vilas as povoações a 
que se refere:rn nas províncias do Ceará e do Rio 
de Janeiro. Nem era necessario declarar um di­
reito que competia a todas as vilas nas terras 
de seu patrimonio. Por isso não se acha tal de­
claração = alvarás anteriores, como o de 21 
de Fevereiro de 1811, que desmembrou de Re­
zende e elevou a vila o arraial de São João Mar­
cos. 

torias; a municipalidade podia tomar sem in­
denização os terrenos destinados a praças e ruas 
da cidade, e eximia-se, no caso de serem evictos, 
de qualquer responsabilidade. 

Nesse tempo era licito excluir no contrato 
a~ a restituição do preço porque não vigorava. 
amda o artigo 1.108 de nosso Código Civil, to­
mado ao 1629 do Codigo -.Jivil Francês, resultan­
te da má interpretação de um fragmento de 
Ulpiano, que cita mas regeita sabiamente a opi­
nião de Papiniano. Digesto, XIX, 1, 11, 18. 

Pessoas juridicas de Direito Privado - Não 
faltam senhorios dessa classe pelas cidades do 
Brasil. 

Entre as que têm sede na Capital da Repú­
blica citarei o mosteiro de São Bento, que tem o 
domínio direto de predios urbanos na cidade do 
Rio de ,Janeiro e de predios rusticos no mun1-
cipio de Campos. . 

Na cidade de São Paulo o mosteiro de São 
Bento é senhorio de predios urbanos, como de 
outros em Santos, em Jundiai e em Sorocaba. 

Em Santos o convento do Carmo teill a.to­
rainentos em predios rusticos, como em Niteroi 
o Asilo de Santa Leopoldina em predios urba­
nos. 

Pessoas naturais - Ainda existem no Brasil 
predios enfiteuticos cujo domínio direto per- . 
tence a pessoas naturais; tive uma casa cujo 
senh'orio era um particular, à rua Bonfim, ·na 
cidade do Rio de Janeiro. 

Rerr..issões - Salvo em terrenos de marinha, 
os aforamentos tendem a desaparecer, porque 
não se fazem outros contratos de enfiteuse e os 
sennorios em geral admitem a remissão do foro. 

Há leis municipais na Capital da Republica. 
e na de São Paulo que regulam a remissão, do 
domínio direto desses municipios. 

O Dec.-lei n. 2.175 de 6 de Maio de 1940 
dete_rminou que a Prefeitura do Distrito Fe­
deral emitisse títulos de remissão de seu do­
mínio direto, permitindo-lhe fazer operações de 
crédito sobre esses títulos, e o decreto munici­
pal n. 6.741 ele 27 de Julho do mesmo ano 
estabeleceu, numa tabela anexa, taxas progres­
sivas de resgate, que se elevavam anualmente, 
de 1940 a 1949, ele 7 a 16% elo valor elos pré­
dios. 

Nas sesmarias para aldeiamento de índios 
mandava-se aforar o terreno logo que as al­
deias fossem elevadas a vilas, como se prevê no 
decreto de 26 de Março de 1819, sobre á sesma- Mas o decreto rirnnicipal n. 9.413 de 16 de 
ria concedida 2.0s Coroados de José Rodrigues Agosto de 1948 substituiu essas percentagens 
da Cruz aldeados em -Valenca. Os aforamentos por uma só de 3,75, naturalmente porque tor­
do domínio municipal na cápital da Republica navam os títulos pouco procurados. O foreiro 
remontrum aos primordios da cidade. Os 300 não sente necessidade de resgatar o foro como 
mil cruzeiros orçados para o exercício de 1949, convém ao senhorio, porque a anuidade é mó­
na lei municipal numero 300, de 10 de Dezem- dica e o laudemio a que é obrigado alheando 
bro de 1948 representavam noutros tempos uma o imóvel, sai do preço insensivelmente. 
renda consideravel, ao pass.o que os quatro mi- Em São Paulo a municipalidade da Capital 
l'hões e quinhentos mil cruzeiros em que se or- pela lei n. 2. 219, de 6 de Agosto ele 1919, auto­
çam os laudemios· atestam, multiplicados por 40, rizou a remissão de seu domínio direto nos 
a soma de cento e oitenta milhões para o preço aforamentos contratados até 31 ele Dezembro ,Je 
total das vendas previstas no exercicio. 1916, véspera ele entrar em vigõr o Código Ci-

A cidade de São Paulo ainda em Agosto de vil, mediante o pagamento de 30 foros a 2% 
1911 aforava terrenos em Vila Clementina, na do valor do imóvel. 
freguezia de Vila Mariana, sendo datado de 2 O mosteiro ele São Bento do Rio de Janei­
desse mês o termo de seu ultimo aforamento, ro, segundo me informa a sua secretaria, exi­
de que na competente repartição mu:p.icipal, me g;e, para remissão de seu domínio direto, 
foi gentilmente oferecida copia. 10% elo valor elo prédio. 

O foro de 32 réis já se-multiplica nesse con- Em São Paulo Frei Theocloro, que admi-
trato, não por braça. mas por metro quadrado, nistra o patrimônio elo mosteiro ele São Bento 
quasi o quintuplo para a multiplicação do pre- com o título ele celeireiro, disse-me que a taxa 
ço estipulado para a unidade de superfície. ele remissão é 7,5Sé, menos nos prédios de 
Compare-se com o foro de 1 real por braça qua- Juncliaí. onde é ele lOêá. 
drada, como era outrora, por exemplo na vila de Nenhum resquício de feudalismo existe >1a 
Valença. Tirei copia de um termo de 1825. relaçüo jurídica entre senhorio e enfiteuta, co-

Há clausulas interessantes no contrato de I mo se pode Yer lendo os cinco livros dos Feu­
aforamento paulista: O laudêmio é devido dos nos apêndices elo Corpus Juris Civilis, ou 
pelo enfiteuta em todas as transmissões, não o primeiro volume elas obras de PoTHIER, onde 
sendo causa mortis; o comisso por falta de pa- se expõe minuciosamente o direito feudal dos 
gamento dos foros acarreta a perda das benfei- costumes, começando pelo de Orleans. 

(79) 
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Senhorio nã'o é senhor, enfiteuta nã'O é 
vassalo, nem sub-enfiteuta vavassalo. Na en­
fiteuse o vinculo não é po!ltico, não há obri~ 
gação de serviços pessoais, nem deveres de fi­
delidade, nem felonia possível. Não é um facio 
ut facias, nem um do ut faO'las. 

lil uma relação juridica patrimonial, de va­
lor puramente econômico, um do ut des, como 
figura de contrato. 

Nessa relação juridica a liberdade contra­
tual excitada pelo interesse das partes em 
.nada ofende os bons costumes ou prejudica o 
bem público. Só uma ruminação acelerada no 
estudo da instituição, tanto no aspecto juridico 

como no econômico, explica esses devaneios con­
tra a enfiteuse. 

Há problemas de legislação muito mais sé­
rios em nosso direito, como o custo excessivo 
dos processos, :w formalidades nos registros pú­
blicos introduzidas sem necessidade à custa das 
partes, para renda dos cartórios. 

Compare-se o capital correspondente ao fo­
ro mais elevado com a conta das custas nos 
processos menos importantes. 

Quanto à enfiteuse, creio ter demonstrado 
que ela não merece as investidas generosas de 
nenhuma cavalaria andante, ainda que a façam 
nascer na Idade Média. 

(80} 



DIREITOS .DE AUTOR 
E CONGRESSOS 

NOS INSTITUTOS 
CIENTÍFICOS 

PELO 

DESEMBARGADOR JULIO CESAR DE FARIA 

1. O direito de autor compreende, segundo 
o conceito geral dos escritores, dois elemen­

"tos; um, moral, outro pecuniário. Com este, 
.a:lém das vantagens que dia a dia vão cons­
tituindo objeto da ação legislativa dos povos, 
-se prendem: a) o direito de reprodução (edição 
,de livraria, edição sonora, etc.) ; b) o de 
execução, . de recitação; c) o de adaptação; 
d) o de tradução; e) de radiofusão e televi­
·são; f) o de participação nos lucros provenien­
tes da valorização, conhecido por droit de 
.suite ou de plus vªlia. 

Ao elemento moral se filiam: a) o direito 
à paternidade da obra, com a sanção do pro­
testo contra a usurpação de nome, de assma­
tura ou de publicação; b) o de respeito, ou 
·seja o direito de reagir contra quaisquer mo­
dificações e deformações da obra; c) o direito 

·de publicar, onde e quando lhe convenha, a 
'<lbra inédita. (1) 

2. Este último, a que comumente se atri­
bui o nome de direito de inédito, assume im­
portância capital, porque, enquanto _com a p1;1-
'blicação da obra, o autor transmite ao pu­
blico a faculdade de coparticipar no goso do 
-.fruto por ele criado, com a permanência do 
inédito, a obra se conserva exclusiva•mente na 
<:isfera intima do autor, e pois não pode ser 
·objet"o de limitações culturais, como a de ci­
tação, transcrição em antologias, etc., con­
·soante sóe ocorrer com as obras publicadas. 

Por isso mesmo Piola Casel!i percebe na 
publicação abusiva da obra inéd~ta muito mai?; 
gravidade do que na reproduçao da obra Ja 
publicada, porque neste Cl:'-SO se presume uma 
-elabOração mental convementemente amadure­
·Cida, ao passo que no prfmeiro se atacam fa­
-culdades que o autor amda poderia exercer 
no sentido de aperfeiçoar o trabalho, eliminan­
-do-lhe os defeitos e acentuando-lhes as be­
lezas·. 

Importa dizer que, -segundo aquel" escritor, 
.a proteção do direito de in_édito deve resgl!ar­
dar a revelação do conteudo da obra, · visto 
·como o conhecimento inoportuno ~o ~ssunto o_u 
argumento, não somente pode preJud1car o~ d1-
.reitos pessoais do Autor, como os seus mte­
resses econômicos, diminuindo "a curiosidade 
do público, provocando criticB:s co1;1J?letas e 
inexatas, impressões fragi:n<:ntárias. e JUJ'.i:os pre­
maturos, suscitando oposiçoes ou impe~1;11entos 
preventivos, inclusive mesmo persE:g;uiçoes de 
<Caráter politico, enfraquecendo de diversas ma-
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neiras os benefícios materiais e m_orais que o 
autor pode esperar da primeira publicação da 
obra, e violando-lhe sobretudo, embora indi­
retamente, a liberdade de destruir ou modifi­
car o trabalho". (2) 

3. Porém os princípios atualme•te infiltra­
dos na doutrina, estabelecem uma linha dis­
tinta entre a obra publicada e a obra inédita, 
linha 11ue convém seja conhecida a fim de evi­
tarem-se conclusões injustas, porventura decor­
rentes da estratificação de conceitos já aban­
donados. 

A Convenção de Berna, de 9 de Setembro 
de 1886, revista em Berlim a 13 de Novembro 
de 1908, e em Roma a 2 de Junho rle 1928 
estabelecia no art. 4Q que "por obras . publi­
cadas, se deviam entender as obras editªd,as. 
A representação de uma obra dramática, ou 
dramática musical, a ·execução de uma obra 
musical, a exposíçã0 de uma obra de arte e 
a construção de uma obra de arquitetura não 
constituem publicação". . 

Este conceito, por demais ortodoxo vai sen­
do abandonado pelas legislações e autores mo­
dernos, e segundo essa orientação, a tendência 
é para afribuir maior amplitude ao conceito 
de publicação, a qual se deve compreender co­
mo a primeira comunicação ao público da 
Obra intelectual. Assim o art. 8Q da Lei aus­
tríaca de 1936 determina que a obra se deve 
considerar como publicada quando ela se põe 
à disposição do J?úblico com o consentimento 
do titular do direito, e a lei italiana de 22 de 
Abril de 1941, no art. 12, última parte, consi­
dera "como primeira publicação a primeira 
fôrma do exercício do direito de utilização". 
("E considerata come prima publicazione la 
prima forma de ese,·cizio del diritto de utiliz­
zazione)'). 

Sofreu assim o conceito da edição, como 
elemento característico da publicação, forte 
modificação e esta passou a revelar-se tam­
bém nos trabalhos atinentes às Convenções 
internacionais. 

Desta forma, o 49 e último projeto de Con­
venção, organizado pela União Pan Americana 
em Setembro de 1945 para ser submetido à Con­
ferência de Técnicos, de Washington, de 1946, 
apresentou no art. 13 a seguinte sugestão: "En­
tender-se-á por publicação a distribuição de 
cópias da obra ao público", e é certo que a 
Convenção inter-americana, de Washington, 
aceitou a sugestão, imprimindo-lhe, aliás, re-
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dação mais lúcida: "Art. II - O direito de 
autor, segundo a presente. Convenção, com­
preende a faculdade exclusiva que tem o au­
tor de uma obra literária, científica ou ar­
tística de usar e s utorizar o uso dela, total 
ou parcialmente; dispôr desse direito lºr qual­
quer título, inclusive mortis causa. utiliza­
ção poderá fazer-se, segundo sua natureza, por 
qualquer dos meios seguintes ou outros que 
se venham a conhecer: a) publicá-la, seja por 
meio da. impressãa, seja por qualquer outra 
forma.. (3) 

4. A matéria muito se esclarece com o 
exemplo ainda recente do 4o Congresso de His­
tória Nacional, últimamente realizado nesta Ci­
dade, e promovido pelo Instituto Histórico e 
Geográfico, no intuito de comemorar o cente­
nário da instituição do Govérn0 Geral do 
Brasil. 

No respectivo Regimento determinou-se que 
as memórias seriam inéditas (art. 5o), mas é 
bem de ver que elas, posto não fossem levadas 
ao _contacto dos. prelos, perderiam aquela con­
diçao desde que se submetessem aos trâmites 
regimentais estabelecidas para a verificação da 
respectiva idoneidade. 

_A apreciação da,s memôrias pelas Comissões 
des1!fnadas para opmar sobre cada uma; a dis­
cussao dos pareceres, e a aprovação das me­
mórias para o efeito de lhes determinar a 
inserção nos Anais, tudo isso constituía outros 
tantos elementos de publicidade dos trabalhos 
os quais, assim, incorriam no amplo conheci~ 
mento dos congressistas, senão também do pú­
blico, cujos interesses eram ali velados por 
órgãos informativos. (4) 

J;: bem de ver que, para efeitos cientificas 
de tanta importância, estavam os ·congressis­
tas habilitados a tomar as ne-cessárias notas, 
assim das memórias, como dos documentos que 
a,s .instruíssem, mediante cópias totais ou par­
ciais, s~gund~ entendess_em por melhor orien­
tar. a discussao e votaçao. O que se não po­
deria tolerar, por ofensivo dos direitos de au­
tor, seria a publicação integral das memórias 
por parte de quem houvesse as cópias. 

A respeito, e tratando-se de memórias a 
que falecia, por natureza e âestino o direito 
de : inédito, podem aplicar-se princípios estabe­
lecidos pela Comissão Nacional Norte-Ameri­
cai_:ia de Cooperação Intelectual, constituída de 
acordo com a Resolução n. XXXIX da Oitava 
Conferência Internacional de Lima (1938). 

Aquela Comissão, nos estudos preliminares 
que apresentou em 1938, em Washmgton, plei­
te_ou o seguinte princípio: "As esti,pulações das 
leis e tratados de propriedade intelect\lal de­
veriam respeitai: o direito absoluto de copiar 
como parte do procedimento normal de investi­
g~9ão, a~endendo a que isso constitui um au­
x_1ho Yi:thoso no processo de reprodução e as­
s1m1laçao mental. A transcrição manuscrita a 
fotocópia e a microcópia deveriam colocai'-se 
sobre as 1nesmas bases nara os fins assinala­
dos. Do mesmo modo, à confecção e a dis­
t.ribuição ele traduções, em forma mecanogra­
fadn ou por processo de n1icrocópia, não deve­
riam ser consideradas como violaçfto dos di­
reitos <lo µropl'ietúrio da obra, se as distribui­
ções não objctiYassem qualquer fim lucrativo, 
ou de publicaçiío. e se produzissem sómente 
entre pessoas dedicadas ao estudo". 

O Instituto Argentino ele Direito Interna­
cional r:nanife~t<n1<1e C'ontrúrio à a111plitude da 
proposta nos st.1 guintes tCnnos: " ... no estrunos 
de acucrdo con l.:1 ··H.t.~co111enclacion" ele estatuir 
cl dci·Ccllo alJ.",'O/uf() de copiai'. estabelecendo 
para ~~11n L1 licit Uti de do~ nrocedhnientos de 
ll1icroct.)pi:1. fut c,e1.\pia, etc. Eút endcn10.s riu e cn 
c.st :l 111a t t_'ri:1. dc,-t~ e.st a r-.sc :1 l criterio sugerido 
} 1Ul' _.\. Fa rncr en ::u 1 r:1 b.:1jo sobre La. foto-

copia en el projeto de 1ey italianCi sobre derecho 
de autor". (5) 

Também a mim me quer parecer que a 
amplitude recomendada poderia ser perniciosa 
aos direitos de autor de obras didáticas, des­
tinadas precisamente a circular entre as clas­
ses de estudo, mas forçoso é reconhecer que 
o direito de cópia manuscrita•, para uso indi­
vidual de certo interessado, como sóe aconte­
cer nos casos de obras raras, em que fõra cruel 
negar a um jóvem estudioso O direito de copiar 
certo livro para o fim exclusivo do preparo 
intelectual, nâo incorre em qualquer censura. 
Donde concluir que o direito de cópia não po­
der.ia jamais ser negado a um congressista, 
seja para o efeito da discussão, da crítica, ou. 
da polêmica porventura decorrentes de traba­
lh s apresentados a institutos cientificos, de· 
fins exclusivamente culturais, e onde a inves­
tigação deve ser ampla de maneira a não se· 
dificultar o alcance dos objetivos visados. 

Aliás o Código pátrio, onde a meude se 
manifesta o trato íntimo que o saudoso Clovis, 
mantinha com as doutrinas mais avançadas, 
dispõe no art. 666, que não se considera ofensa, 
aos direitos de autor: VI - . "a cópia feita a 
mão de uma obra qualquer contanto que náo 
se destine à venda". 

5. Antes, porém, de prossegu11: no exame­
das restrições que se nos deparam de momento. 
a momento aos direitos do autor, seria conve­
niente estabelecer qual seria no caso o titular 
do direito, ou, por outra forma, qual seria o·­
sujeito do direito capaz de invocar a proteçàr; 
judiciária contra quem perpetrasse o atentado­
de ordem literária. 

Não hesito em afirmar que os direitos de· 
autor, na hipótese, se confundem na pessoa 
do Instituto que promoveu a reunião do Con­
gresso, º" s·eja o Instituto Histórico e Geográ­
fico Brasileiro, temporáriamente representado, 
pelo mesmo Congresso até o encerramento das. 
respectivas sessões. · 

E' certo que os escritores, no último quar­
tel do século . passado, hesitaram a respeito· 
da matéria, e disto se vêm exemplos edifican­
tes na jurisprudência francesa, citada por 
Huard e Mack (Repertoire de La Proprieté Lit­
ter&ire et A rtistique"). Assim a C. .de Paris, 
a 2 de Agosto de 1872, e a de Cassação, a 6 
de Agosto de 1873, decidiam que os autores. 
aderentes de uma Sociedade de Homens de Le­
tras, não lhe abandonam o direito de repro-­
dução, mas lhe conferem mandato para auto­
rizar a mesma reprodução, "enquanto o Tribu­
nal de Lune-vile Julgava que a Sociedade dos 
homens letrados, como cessionária dos direitos 
tocantes aos respectivos associados, poderia 
exercer conjuntamente com eles os direitos de 
autor" (ns. 215 e 216). Já o Tribuno! do Sena 
(ob. cit. n. 216) também prendia o autor da 
obra pelo vínculo do mandato à Associação 
Literária, a qual competiria "rechercher en 
vert1i de que! droit les journaux reproduisent 
Zes oeuvres", conceito esse também adotado por 
outro julgado francês, ao decidir que "La So­
cieté des gens de lettres a qualité pour exercer 
des poursuites a raison de la production faite 
sens autorisation des oeuvres 111-vses en so­
cieté''. 

Porém, embol'a hesitante a jurisprudência, 
jà se lhe observam certos pendores por fixar 
os direitos elas dociedacles Científicas, hoje de­
lineados com suficiente clareza nas legislações, 
cultas. 

6. A lei italiana de 22 de Abril de 1941 dis­
põe no art. ;i,., que "as obras coletivas, cons­
tituídas pela reunfüo de obras, ou de partes de 
obras. que tenham caráter de criação autôno­
ma, como resultado da escolha e condensação 
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de um determinado fim literário, científico, di­
dático, religioso, político ou artístico, quais as 
enciclopédias, os dicionários, as antologias, a•s 
revistas e os jornais são protegidos e.orno obras 
originais, independentemente e sem prejuízo 
dos direitos d1, auJor sobre as obras ou parte 
das obras por ele compostas". (6) 
· O preceito, de intuitiva clareza, não é es­

tranho a outras legislações como o art. 1.198 
do Código Civil do México de 1932, assim redi­
gido: "La persona o corporación que imprima 
o publique una obra compuesta por varios indi­
víduos con el consentimiento de los mismos, 
tendra la propriedad sobre toda ela, salvo el 
derecho de cada. autor para publicar de nuevo 
su composicion, ya soelta, ya formando co­
leccion". 

Em sentido análogo dispunha o art. 468 
do ante-projeto do Código Civil da Bolivia, 
apresentado em 1943 pel1, Dr. Angelo Ossorio 
Gallardo, e a tudo isso deu apoio decisivo a 
Conferência Diplomática de Bruxelas (Junho 
de 1948) reunida com o concurso de 34 nações, 
entre as quais o Brasil, para a revisão da Con­
venção de Berna de 1886. 

A conLrência referida, e isso me dispensa 
de maiores comentários, estatuiu no art. 2. 
n. 3 que "Les recueils d'oeuvres litteraires ou 
artistiques tels que las encyclopedies et antho­
logies qui, par le cho-ise ou le dispositions des 

· matiéres, constituent des creations intellectuel­
les, sont protegés como telles sans prejudice 
des droits des auteurs sur chacune des oeuvres 
qui font partie de ces recueils". 

Todavia, não fufo ao desvanecimento de lem­
brar que o Código Civil Brasileiro, no art. 650 
e parágrafo único já regulava a matéria, em­
bora subordinando-a a efeitos econômicos. 

.. A bôa razão está, :pois, com o citado art. 3 
da lei italiana ao considerar obras originais as 
que ele mencionou, e às quais se equiparam os 
Anais dos Congressos Cient!ficos; e isto quer 
dizer que os Institutos de que surgiram esses 
Cong'ressos, devem gozar da proteção legal não 
só como sujeitos do direito moral, como de di­
reitos econômicos. no sentido técnico da ex­
pressão. 

Compreender-se-á melhor o assunto a.tenden­
do-se à economia jurídica da citada lei italia-

' na de 1941, constante de alguns dispositivos 
que não resisto ao fatigante desejo de trans­
crever: "Art. 6. Il titolo 01iginario de/ acquis­
to del dirito di autore é constituito dalla crea­
zione dell'opera, quale particolare espressione 
ae1 Zavoro intel/ectualle. Art. 7. E' considera to 
autore dell'ope1Y1 colletiva chi organiza e di­
rige la creazione dell'opera stessa. Art. 11. 
Ale Amninistrazion,e delo Stato, al Partido Na­
zionale Fascista, alle Provincia ed ai Comuni 
spetta il dirito di autore sulle opere create 

.e publicate sotto il lorb nome ed a loro conte 
e speve. Lo stesso diritto spetta agli enti pri­
vati che non persoguono scopi de lucro, salvo 
diverso accordo con gl-i auto1•i dell'opere 1m­
blicate, nonche alle academie e agli attri altri 
enti publici culturali sulla raccolta de loro a!ti 
e sulle /oro pub blicazioni". (7) 

Comentando esses dispositivos, notadamen­
te o último, observa Piola Caseli, um dos mais 
reputados escritores itlianôs a respeito õa ma­
téria, que 'tS entidades enumeradas (Estado, 
;\cademias, Sociedades, etc.) devem ser con­
siderados como sujeitos de direito originário, 
P_oz:que, posto não sejam criadores em sentido 
f1s1co, o são em sentido jurídico manifestando­
se embora por meio de pessoas físicas que agem 
e criam em nome do ente. (8) 

Nem podia deixa·r de ser asim. Se uma 
entidade científica, como o Instituto Histórico 
e Geográfico, promove a comemoração ele cer­
to acontecimento por meio de um Congresso, 
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para o qu[l)l são incitados colaboradores incer­
tos a apresentar memórias análogas, com a re­
compensa honorífica de sererri elas publicadas 
em Anais, depois de examinadas por órgãos 
técnicos e discutidas em sessões plenárias, por 
certo que à Sociedade iniciadora do empreendi­
mento, a que deverá dar execução com dis­
pêndio de trabalho e de dinheiro, competirá tam­
bém o direito moral do Autor sobre a obra co­
letiva, o que envolve dizer que as memórias 
apresentadas, em sua formação material como 
corpora mecªn-ica. passam a ser de sua' exclu­
siva propriedade. Aos autores das memórias, 
ca.be, tão sómente, o exercício de determinadas 
parcelas do direito moral, como seja o de re­
produzir em separado o seu trabalho, alte­
rando-o e modificando-o segundo bem lhe pa­
recer. 

E' de notar que a primeira tendência t1o 
legislador italiano se manifestara no sentido 
ele. excluir do proj.eto. a proteção incisiva pos­
ter10rmente conferida aos entes que não tos­
sem de direito público e de carater cult11ral. 
Lê-se, realmente, na exposição respectiva que, 
dado o caráter intimamente pessoal do ato 
criador, justifica·tivo da aquisição do direito de· 
autor, não se deveria acolher a ampliação pro­
posta, tanto mais quanto os autores das obras 
P?di_am, por meio de cessão, transferir seus 
direitos aos entes e sociedades referidas. (9) 

A objeção, porém, não conseguiu vingar, 
e. da! o acolhimento do dispositivo, a,Jiás in­
flltrado na legislação italiana já em anteriores 
diplomas. como os de 1865, 1882 e 1925. 

Assim, por disposição expressa da lei, tam­
bém se esvai a objeção colhida na impossibi­
lidade física de ser uma pessoa moral consi­
derada como ente criador de lucubrações inté­
lectuais, e isso pelo mesmo empenho de tute­
lar as produções do esi;>írito, o que nem sempre 
está ao alcance pecumá.rio de quelh a.s ideaill­
za. 

E da•i fugir a jurisprudência italiana desse 
conceito de idealismo, para reconhecer como 
diversas vezes tem reconhecido, a capacidade 
da pessoa jurídica assim_ de direito ptlb!ico, 
como ele direito privado (sociedades .comerciais 
e industriais), de ser havida como sujeito ele 
direito a título originário (Valerio - Algardi, 
ob. cit. p. 79). 

7. Os direitos de autor, em sua manifes­
tação concreta, apresentam modalidades tão 
sensíveis de interesses colidentes, que bem é 
se aJ'.astem às vezes as législações dos postula­
dos mflexiveis elas construções abstratas, por 
tecei: um manto protetor ele interesses opostos, 
fundindo-os na mesma elevada expressão de 
defesa cultural cio povo. 

Surgem assim as grandes restrições que 
sofrem a cada instante princípios que se fi­
guravam categóricos, restrições adotadas mes­
mo pelas na.ções mais subordinadas ao princí­
pio ele proteção individualista do criador ela 
obra. Estas restrições, qua.lquer que seja a con­
fusão decorrente ele uma terminologia ainda 
vacilante têm por fim resguardar interesses su­
periores de ordem ou conveniência pública, se­
não também a benefício ela própria expansão 
literária·. E 1nuit0 convén1 assinalar que na 
América Latina, as constituições respectivas, 
erguendo embora o direito autoral à altura de 
um princípio político de indispensável prote­
ção, não hesitaram em criar-lhe limitações 
naturais, decorrentes elas necessiclacles acima 
expostas, (10) definíveis em leis ordinárias. 

1 
Não lhes deixou ele seguir o exemplo a 

1 

Constituic;iio brasileira de 18 de Setembro ele 
19-16, a qual, a despeito ele haver estabelecido 
a proteção autoral (art. 141, § 19), lhe criou 
diversas limitações, como a do § 5,, cio mesmo 
artigo. 
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8. Entre as restrições estatuidas geralmen­
-te aos direitos de autor, se enumeram os dis­
·cursos, conferências, etc., pronunciados em As-· 
sembléias cientificas, polítlcas, ou parlamenta­
res, e que, por sua natureza, não podiam per­
manecer dominados por principios drásticos da 
proteção autoral. 

Verdade seja que a matéria, muito conexa 
-com a demonstração que me vou esforçando 
por salientar, também tem sido objeto de en­
tendimentos diversos, senão quanto à substân­
-cia, pelo menos IlQ que diz respeito a determi­
.nados requisitos. 

Mas, o dissídio foi muito simplificado pelo 
4o e último projeto da Convenção, redigido pela 

·união Pan-Americana, em Setembro de 1945, 
para ser submetido à Conferência de Peritoe, 
em Washington, em 1946. Eis o que diz o 
.art. VI do citado Projeto: "Os dicursos pro­
nunciados ou lidos perante as Assembléias de­
liberantes, tribunais de justiça ou em reuniões 
públicas poderão ser reproduzidos ou resumidos 
em periódicos ou revistas em qualquer dos Es­
tados Contratantes, sem necessidade de auto­
rização alguma. Sem ·mbargo, a complicação 
-destas obras, ou a reprodução de conferências 
d_idáticas . em públ1co,. q:uando se haja adqui­
.rido préviamenti. o direito de propriedade so­
bre elas, dependem de prévia autorização". 

Grifou-se a expressão sem necessidade ae au­
.tor·iza.ção alguma, porque ela exprime uma si­
tuação avançada de direito, em face da qual 
.devem cair os dispositivos de algumas legisla­
ções, ainda presas ao tabú da autorização pré­
via para a publicação de certa ordem de dis­
cursos, como sejam a lei austríaca de 1936 art. 
43; a lei argentina n. 11.723, de 1933, art. 28; 
-0 dec. lei chileno de 17 de Março de 1925 art. 
6° e a lei uruguaia de 17 de Dezembfo de 
1937, art. 25. 

O princípio liberal, aceito pela Convenção 
de Washington, consagrou-se na lei venezuela­
na de 13 de Julho de 1928, art. 41; no art. 
1. 259 do Código Civil do México; no art. 1. 670 
.do Código Civil do Perú e na citada lei italia­
na, art. 66. (11) 

O nosso Código também não se prende à 
formalidade da autorização prévia, como bem 
se infere do art. 666: "Não se considera ofensa 
aos direitos de autor: III A reprodução, em 
diários e periódicos, de discursos pronunciados 
em reuniões públicas, de qualquer natureza" 

O dispositivo, por sua gel'leralidade, com­
preende não só os discursos proferidos nos par­
rramentos como os que se enunciam nas assem­
bléias cientificas; e pois que estas peças cultu­
rais podem ser reproduzidas livremente, é visto 
que também o podem se-r os tópicos das memó­
rias que constituíram objeto do debate, para 
melhor esclarecimento da opinião pública, se­
não também para. efeitos de crítica, consoante 
se deduz do mesmo artigo n. 666 n. V. 

E' certo que os argentinos Càrlos l\1ouehet 
e Sigfrido Radaelli procuram estabelecer uma 
distinção entre conferéncia e discurso. com 
alegar que a primeira supõe um trabalho de 
criação de certa importância, entregue pelo 
autor, depois de lido ou recitado, a um jornal 
ou revista para mais ampla. divulgação. O 
discurso, porém, constitui trabalho de meno­
res proporções, ele forma que seria justo se co­
locasse a primeira dentro na esfera de prote­
çiio legal, fiC'ando a informação periodistica 
ou a reprocluçüo ressalvada sómente com rela­
çào ::io discurso. (12) 

Não rne par('Ce procedente a observação, 
pois n, cada. n1on1cnto csba1Tnn1os conferências 
que nada va.lc111, ao passo que o espírito se 
nos Llc·~lu1nhra cnr;1 discursos que sü.o verdadei­
ras 1nnnogT:1fias ..... ~ di~.so poLlc oferecer exe111plo 
f(•cundL) e, P:1rl:1n1c'ntu :::"\acion~li. nCto só nos 

tempos do ImpériQ como nos da República. 
Naturalmente por isso observava Renouard 

em França, que os discursos, pronunciados nas 
reuniões oficiais, ou nas assembléias políticas, 
caem no domínio público, e seria, pois, ilógi­
ca qualquer distinção CJ,Ue se fizesse entre obras 
ele polêmica e ele historia, ~ os discursos par-
lamentares. (13) · 

. Inutil, porém, qualquer indagação a res­
peito, por9,uanto no direito pátrio, o art. 666 
n. V do. Cocligo Civil se refere a qualquer Obra, 
e e~ cmdo ter demonstrado que a memória de­
batida num Congreso cientifico por ter-se 
e:'posto à luz ela publicidade, já rião pode con­
siderar-se envolta nas sombras espessas do di­
reito ele inédito. 

9. Outra limitação de interesse cultural 
mu!to relevante, e _aliás reconhecido nas legis­
la~oes e na doutrma, e que eu não poderia 
deixar à margem, pela intima conexão com a 
matéria que me vou esforçando por dt;lsenvol­
v.er, é a de citação, seja para efeitos de cri­
tica, ou de polémica, seja para destaque de 
valores literários nas antologias. 

Ponto é êsse que, acoll:!ido nas legislações 
e recomendado no projeto de lei ele 13 de Agost~ 
de 18_36, em França,, passou a ser objeto de 
at~_nça? nas . convenções. · internacionais, que 
ahan Já se vmham dommando do espírito li­
be,ral ele permitir a publicação de discursos 
proferidos nas assembléias deliberantes, inde­
pendentemente de qualquer autorização. (14) 
. JS!:o que se refere à limitação de,corrente ele 

citaçoes para outros efeitos r-ue não propria­
mente. informa~ivos, e tendentes a realçar va­
lores mtelectuais nas antologias e trabalhos di­
dát_icos, já a matéria_ se procura esboçar no 
artigo 12 da Convençao de Buenos Aires de 
1910, Convenção de Havana, de 1928 artigo 12· 
Conferência ele Montevidéu, de 1933, artigo 4 
n. X, e na Convenção de Washington, de 1945, 
artigo 14 n. 2. 

10. Tôda a dificuldade consiste em deter-. 
minar ou fixar regras atinentes à citação ou 
transcrição, pois a matéria em grande parte 
d_epencle das condições de re-ceptividade subje­
tiva ele quem transcreve as citações em artigos 
ou os trechos preferíveis para as antologias. 

O direito italiano (15) tolera as transcrições, 
de obras literárias, ou cientificas até 12 mil 
letras, se se trata ele prosa, e 180 versos (poesia), 
com a margem ulterior de 30 versos de maneira 
a não prejudicar-se o sentido do trecho re,pro­
duzido; e não está longe desse critério o ar­
tigo 10 ela lei argentina n. 11.723, de 1933: 
"Cualquiera puede publicar con fines didaticos 
o cientificas, comentarias, criticas o· notas refe­
i·entes a las obras intelect~wles incluyendo 
hasta mil palabras de obras literarias o cien­
tificas n acho compases en las musicales y en 
todos los casos solo las partes de! texto ,indis­
pensables a ese efecto". Não se faz grande 
esfôrço por demonstrar a infelicidade ele tais 
medidas, certamente repugnantes à delicadeza 
ela matéria, porventura de apreciação mais se­
gura segundo critérios morais, variáve,is de caso 
para caso. 

Melhor será ficar com o Código pátrio, o 
qual no citado artigo 666 n. I declara que não 
se considera ofensa aos direitos de autor a re­
produção ele trechos ele obras já publicadas, e 
a inserção, ainda integral, de pequenas compo­
sições alheias no corpo de obra maior, contanto 
qne estci a.presente caráter científico, ou seja 
compilação destinada a fim literário didático 
on religioso, indi.cando-se, porém, a Órigem de 
onde se tomarem os excerptos, bem como o 
no1ne dos aidores. 

11. _.\.Ji:Ls, o ponto que se vem de apontar 
n,w me parece de maior proveito para a ma-

(84) 
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·téria, tôda ela presa a indagações de ordem 
·Cultural, sem qualquer fim de lucro material. 

Realmente não é de supor que o intelectual 
prestimoso em atender ao convite genérico de 
uma Sociedade cientifica, como seja o Instituto 
Histórico e Geográfico, possa alimentar outro 
intuito que o de colaborar na construção de 
·uma obra cultural, destinada a perpetuar no 
tempo o amor de determinada geração às cousas 
,da Pátria. 

E pois que no caso somente será possível 
perce,ber nobre iniciativa de concurso moral, 
bem é de concluir que a transcrição de trechos 
isolados jamais poderá dete,rminar qualquer 
,constrangimento, a não ser aos melindres da 
modéstia que sempre alinda a cultura dos es­
píritos s1lpe,riores. 

12. E poderia terminar aqui estas consi­
derações, se outro ponto não estivesse ainda a 
requerer-me a atenção. E' o que se refere aos 
documentos, colhidos nos arquivos públicos, e 
que servem não raro de peças instrutivas das 
memórias apresentadas; e nos quais a pro­
priedade não poderia ultrapassar d.o próprio 
instrumento, em sua feição material. 

O detentor jamais poderia pretender qual­
quer direito sôbre o conteúdo intelectual do 
documento, pois com a entrega que lhe faz 
o Estado de uma cópia, somente lhe transfere 
o direito de a publicar, direito que, entretanto, 
não é exclusivo, pois sofr~ a concorrência de 
qualquer outro indivíduo que obtenha a mesma 
autorização do Estado. 

13. A matéria está convenientemente de­
finida no artigo 661 do Código CivLI pátrio: 
"Pertencem à União, aos Estados e aos Muni­
cipios: I - Os manuscritos de seus arquivos, 
bibliotecas e repartições". 

De conseguinte, se a pessoa que obteve a 
cópia do manuscrito a transfere a um ter­
ceiro, este é que f10 torna proprietário do corp'Us 
meca,nicum, do qual poderá dispor como lhe 
aprouver, se não constarem do ato de trans­
missão limitações em contrário. 
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A esse respeito, conforme observa Nicola 
Stolfi, predominam os princípios de direito co-
mum. (II Diritto di Autore) · 

14. Poder-se-ia. objetar que a solução, se­
gundo o nosso Código, consagraria apenas uma 
decisão aproveitável na esfera restrita do in­
digenato, sem qualquer influência nociva à le­
gislação do país que tivesse fornecido a cópia 
do documento. Porém a objeção perderia qual­
quer valor. em se levando em conta que as le­
gislações dos países cultos, assim europeus 
como americanos, não discrepam do citado pre-

· ceito do Código CivH pátrio. 
E' o que bem se lê na lei boliviana de 13 

de Novembro de 1900, artigo 454; lei venezue­
lana de 13 de Julho de 1928, artigo 33; Código 
Civil mexicano, artigos 1.237 e 1.238; lei co­
~ombiana de 26 . de J)ezembro de 1946, artigo 
18; Regulamento espanhol de 3 de Setembro de 
1880, artigo 13. 

Em França, a doutrina, interpretando o 
Decreto de 20 de Fevereiro de 1809, tem de­
clarado que os manuscritos constantes dos ar­
quivos dos Ministérios e das, Bibliotecas não 
podem ser publicados sem autorização do Gô­
vêrno; e a doutrina italiana se tem orientado 
no mesmo sentido, segundo consta do Regi­
mento geral para os arquivos do Estado, apro­
vado pelo Decreto de 2 de Outubro de 1911, em 
que se disciplina a busca, apreensão e. inspe­
ção dos documentos, e se esta).:>elecem as con­
dições necessárias por que possam ser entre­
gues à publicidade. (16) 

15. Diante das cqnsiderações sucintas que 
venho de expor, creio que o IV Congresso de 
Histórià não atentava contra qualquer prin­
cipio jurídico ao permitir a comunicação das 
memórias, mediante cópias totais, ou parciais, 
aos respectivos congressistas; e, encerrado o 
Congresso, a referida faculdade se transferiu 
naturalmente ao Instituto Histórico que o pro­
moveu. 

O CJ,Ue não poderia de moctç algum tolerar­
se, seria a publicação das copias totais por 
quem as tivesse obtido. 
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128 DO CÓDIGO PENAL 

Projeto de lei do Deputado Arruda Câmara 

O Sr. Arruda Câmara - Sr. Presidente! 
·Ocupo, hoje, a tribuna para justificar proje­
to no qual propugno a renovação do artigo 
128 e seus itens do Código Penal, permissivo 
do abôrto -terapêutico e do praticado em caso 
de estupro. 

Desejo oferecer, também, alguns argumen­
tqs tendentes a dissipar o ceticismo demonstra­
·do pelo meu nobre colega e amigo Deputado 
Rui Santos, quando afirmou que "eu poderia 
·encontrar razões teológicas para a condenação 
do abôrto de qualquer condição, mas, nunca, 
explicações cientificas". 

Relativamente ao projeto que terei a honra 
-de encaminhar à Mesa, recebi de Sua Emim:in­
cia o Cardeal Dom Mota, Arcebispo de São 
Paulo, o seguinte telegrama: 

"Felicitamos Vossência feliz projeto maior 
·reajustamento moral nossos códigos. Abraços 
Cardeal Mottta". 

(Lê) Sr. Presidente! N"o discurso de 19 dêste 
mês discutimos ó problema do abôrto e do di­
reito do nascitro, em face da Teologia e da 
·Moral, ou seja do ponto de vista religioso e 
afirmamos a tese - O abôrto diretamente pro­
vocado, de feto vivo, bem como a craniotomia, 
nunca é lícito. · 

Os Padres da Igreja e escritores eclesiásti­
·cos, dsde Tertuliano, que o considerou homi­
cídio antecipado, se provocado antes da ani­
mação do feto, os teologos, à frente Santo 
·Tomás; que lhe atribuem a malícia de homi­
cídio, a palavra da Igreja através da Congre­
gação .do Santo Oficio e diretamente pelos 
Pontífices, Sixto V, Inocência XI, Gregório XIV, 
Bento XV e Pio XI, os concílios de Constanti­
nopla, Elvira e Lerida, os Moralistas, enfim 
tôdas as vozes autorizadas da Fé Católica, con­
denaram o abôrto, como assassínio do inocen­
te, que jamais é lícito. A malcia da morte cor­
poral que êle causa, acresce a da morte espi­
:ritual, porque a alma do infante pagão vai para 
o limbo. 

A voz de Deus pela Lei natural e pelos 
preceitos do Decalogo brada: "Não matarás" 
- Non occides; Jnsontem et justum non occi­
des, quia aversor impium (ll:xodo, 20; 13-7). O 
sangue do inocente clama aos ceus (Gen. 4). 

Hoje examinaremos essa importante· maté­
Xia debaixo do aspecto cientfico: a) juridico, 
b) médico. 

A Igreja não pode ser posta à margem 
nem alheiar-se dêsse grande problema como 
pretendem alguns, sob pena de faltar à missão 
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augusta que lhe conferiu o seu divino funda­
dor, quando disse: "Todo o poder me foi dado 
no céu e na terra ,assim como meu Pai me 
enviou, assim eu vos envio (João, 20... Ide, 
ensinai a tôdas as gentes, batizando-as em 
nome do Padre e do Filho e do Espírito Santo, 
ensinado-as a observar tudo que eu vos man­
dei. Eis que estou convosco todos os dias até 
a consumação dos séculos (Mat. 28). Eis por­
que dêsde os seus primeiros dias, a Igreja velou 
pela fé e pela moral, bastando lembrar a puni­
ção por São Paulo infligida ao incestuoso de 
Corinto. E tôdas as vezes que se trata do mais 
fraco ou indefeso, tnato mais vigilante e pronta 
é a ação da Igreja. 

O abôrto em face do Direito. Os direitos do 
nascituro 

Está na ordem do dia uma grande ação in­
ternacional em defesa da vida humana, tão 
malbaratada pelo extremismo da direita e da 
esquerda. O tribunal de Nuremberg condenou 
à morte os responsáveis P.ºr morticínios de 
inocentes. A ONU (Assembleh ·ctas Nações Uni­
das), há pouco, declarou que ·"o genocídio ou 
seja a destruição deliberada e sistemática de 
grupos humanos, nacionais, raciais, religiosos 
e de tôda outra ordem constitui um crime pu­
nido pelas leis das nações e condenado por todo 
o mundo civilizado". Do mesmo passo adotou 
a Convenção Internacional para a Prevenção e 
Castigo do Crime de Genocídio. 
· O direito de ·viver! Só a pessoa humana é 
sujeita do direito. Mas o homem, mesmo ainda 
preso no cláustro de sua mãi, já possúe di­
reitos e à frente dêles o de nascer, o de vi­
ver ... 

O Dr. Vidal opõe-se ao abôrto direto, mes­
mo terapêutico, argumentos do Direito Na­
tural: direitos do individuo, direitos da fami­
lia, direitos da sociedade, e cita a célebre frase 
de Bossut: "Não há direito contra direito". 

O respeito à vida está gravado em tôdas as 
consciências. Dêsde a mais remota antiguidade 
o ocupante do útero encontra-se rodeado de 
leis protetoras, que lhe reservam direitos e sal­
vaguardam bens e prerrogativas. 

O abôrto provocado, dêsde aqueles tem­
pos, vem sofrendo punição da lei. 

Todos os legisladores se preocuparn com 
êsse futuro ser, que dentro de certo período 
sairá à luz do mundo e participará da socie­
dade. As prerrogativas jurídicas que lhe são 
concedidas em tôdas as legislações demonstram 
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que o nasciturno é algo distinto das viceras 
materna6, uma vida nova, uma nova pessoa, 
eis que só a pessoa é sujeito capaz de direitos. 
Pessoa é, como acentua Van Wette, todo ser 
capaz de direitos. 

Na legislação roma.na o nasciturno é colo­
cadó sob a proteção do direito, sendo o abôr­
to punido. A mulher que provocava o abôrto 
em si mesma, sofria a pena de exílio e às ve­
zes era condenada à morte, como testemunha 
Cícero (Pro. Clemente Avito). Não se aplica­
vam à gestante às leis penais, "propter spem 
nascendi" (Fr. 3 D. XLVIII - 19 e Fr. 18 
D. 1,5). 

Direitos eram reservados ao nascituro, em 
cujo gôso entraria logo que nascesse. Para isso, 
nas questões de herança nomeava-se o Curador 
do ventre. E aos nastituros os direitos eram 
reservados como se natos fôssem. (FN. 7 D. 
XXXVII-9, Paulo, liv. XVII, a Plamio, e 
numerosas citações apud Carlos Fernandes. e 
Carlos Fernandes. e jure Vitae nescisque). 

E' princípio do Direito Romano: Nascitu­
rus pro jam natu habetur si de ejus commodo 
agitur. 

Nos Códigos Civis das nações modernas a 
orientação geral é a do Direito Romano. O 
mesmo respeito à vida, par<t u gestante e seu 
fruto imaturo por parte das Leis Penais. 

O Curador do ventre é aceito nos Códigos 
Civis: Brasileiro, art. 462 -- Francês, art. 393 
- Italiano, art. 236 - Alemão, art. 191 -
Austríaco, artigo 274 - Argentino, art. 64. 

Os filhos naturais podem ser reconhecidos 
.antes de nascer e até legitimados: arts. 357, 
229 e 353 do Código Civil Brasileiro. 

Nas monarquias a Rainha mãe é declarada 
Regente do filho êsse gestação, quando o rei 
morre antes do parto. 

No perído da ecravidão, a alforria podia 
ser concedida ao nascituro, e no caso de gê­
meos, eram libertos ambos embora o ato libE­
ratório só falasse de um (lei do Ventre-Livre). 

O Grande biologista francês - professor 
Prenant declara: "O embrião toma corpo, senão 
alma, dêsde o instar.te em que os dois núcleos 
se conjugaram para lhe dar nascimento. Tôda 
a prática é então, não mais anti-concepcional, 
mas post-concepcional; tô_da profilaxia torna­
se u1n assassinato''. 

Veermersch por sua vez escreve: "ovulum 
fecudatum moraliter statim Physiologices sibi 
vívere incipt". o, verdadeiro sujeito ativo do 
direito sancionado pela proibição do abôrto é 
o pequenino ser que êste crime destroi. . . Só 
esta teuria justifica a penalidade em todo, os 
casos, tempos e lugares (Moriez, o abôrto, pá­
gina 108). 

D'omeço da personalidade civil do homem 

O Código Civil Brasilero declara em seu 
art. 4.º: "A personalidade civil do homem co­
meça do nascimento com vida, mas a lei põe a 
salvo désde a concepção os direitos do nasci­
turo". O projeto primitivo, porém, dizia: "A 
personalidade civil do homem começa com a 
concepção (art. 3.º) ". 

Existem efetivamente duas co-rrentes no 
Direito: a natalicista. cuja doutrina a ndação 
final de nosso Cóclic:o Civil acolheu. e a con­
ccpcionista que era - atendida no Projeto. Ora, 
o Projete, em mai; lógico. O Código est:1bele­
ceu que a personalidacie 2on1ec::i no nascimen­
to. n1as atribui, en1 contracliç:lo consigo 1nes­
mo. ao nascituro. d('sde a coneepção., àirei t.os 
que súo próprios ân p,,ssoa. que co1npelt'lU à 
pe:·so11,tlicl:1c!c ... 

Os Códigos c1v1s da Suíça, de Portugal, da 
Espanha, do México e do Japão adotam a tese 
natalicista, seguida pelo nosso. O da Austria, o 
da Argentina e outros adotam a doutrina coro­
cepcionistas: Diz o art, 63 do Código Civil Ar­
gentino: •·son personas por nacer las que noi 
habiendo nascido estan concebidas em el seno 
materno". 

Aliás pelas Ordenações a personalidade do 
nascituro e os seus direitos se originavam no 
momento da concepção e o nascituro vindo à 
luz rompia testamentos e legados (Lv. IV, T. 
LXXXII, Liv. III, T. XVIIl § 7.º etc.). A favor 
da doutrina concepcionista militam entre nós, 
não só o Projeto do Cód. Civil, mas o Esboço· 
de TEIXEIBA DE FREITAS, e a autoridade de FE­
LÍCIO DOS -SANTOS, NABUOO COELHO D.\ ROCHA e· 
CLOVIS BEVILÁQUA. Afirma êste: "A verdade 
está com os que harmonizam o direito civil 
consigo mesmo, como o penal, com a fisio­
logia,, com a lógica, como demonstrou TEIXEI­
RA DE F'RErrAs na luminosa nota ao art. 221 do 
seu Esboço". 

Realmente, continua CLóVIs, se o nascituro· 
é considerado sujeito de direitos, se a lei civil 
lhe concede um curador, se a lei penal o pro-· 
teje, cominando penas contra a provocação do 
abôrto, a lógica exige que lhe reconheça o ca-· 
ráter de pessoa, como :fize:cam os códigos e pro­
jetos acima citados, com os quais se mostra 
de acôrdo, RAou DF. GRASSERm". 

Mas, afirma ainda CLóv1s, o Código Civil 
Brasileiro, destaca situações, em que o nasçi-· 
turo se apresenta como pessoa: a) Art. 353 e 
229 - legitimação do filho concebido; b) ar­
tigo 357 - reconhecimento do filho, anterior 
ao nascimento; e) art. 462 - curatela do nas­
cituro; · d) art. 1. 718 - a pessoa concebida, 
eru;bora ainda não nascida, tem capacidade 
para adquirir por testamento". 

O insuspeito SAVIGNI, frisando a contribui­
ção da moral cristã na formação da menta11-
dade jurídica moderna, escreveu: "0 objetivo, 
geral do Direito emana da lei moral do homem, 
sob o ponto de vista cristão, porque o cristia­
nismo não se apresenta apenas como regra de 
nosas ações; êle modificou, de fato, a humani­
daed, e se encontra no fundo de tôdas as n0s­
sas idéias mesmo daquelas que lhe parecem 
estranhas e hostis". 

Ora a moral cristã condena todo o abôrt'), 
diretamente provocado, de feto vivo, como con­
sidera o embrião um ser humano dêsde sua 
concepção. Corno ensinou S. TOMAS, o abôr­
to é homicídio corporal e espiritual; ou se re­
duz a homicídio se se trata de feto ainda não 
animado (Diss. X, artigo 12). 

Com razão escreveu o ilustre e douto PRO­
FESSOR MOREIBA DA FONSECA -,- em seu opúsculo 
- O nascituro sob o ponto de vista JuTiãico: 
A distinção doutrinária que separa a6 duas oor­
rentes jurídicas, (a concepcionista e a natali­
cista), não tem porem, práticamente maior re­
flexo na questão do abôrto, porque não é pos­
sível deixar de reconhecer que fundamental­
mente, quer uma quer outra corrente, não dei­
xa de aceitar que dêsde a concepção existe uma 
vida, e que êsse ser vivo tem direito à prote­
ção da lei, que deve ser conservado e protegido 
até sua plena maturidade, até o seu nascimen­
to com vida" ... 

Para os efeitos dos interêsses do feto -
continúa aquêle ilustre Professor - não há 
entretanto divergência, sendo aparente. A ques­
tão, pois, se resolve com a maior simplicidade: 
qualquer que seja a doutrina a respeito do 
início da capacidade civil do homem (início da 
personalidade civil), da concepção ou do nas­
cimento, o que é fóra de dúvida é que ambas 

(88) 
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as escolas e tôdas as legislações protegem dêsde 
a concepção, uma série de direitos que uns 
dizem ser do feto, outros do nascimento com 
vida, mas que na realidade se efetivam sempre 
na proteção ao feto, e é precisamente êste as­
pécito único que interessa à proteção imediata 
à integridade do feto, e daí os direitos do nas­
citurno". 

Os direitos do nascituro adverte o PROFES­
SOR TANNER DE ABREU, lhe são reconhecidos 
como se fõra nascido no momento de os ad­
quirir, embora estabelecida a condição de que 
nasça vivo. Esta condicional a que ficam su­
jeitos os direitos do nascituro, não cmprome­
te a aquisição dêsses direitos· e como acentua 
MOREIRA DA FONSECA, é condição cuja realiza­
ção não pode ser obstada por atos de terceiros, 
sem ofensa dos direitos já ,econhecidos pela 
lei, por ela tutelados enquanto não se realiza 
a condição". Em seguida o mesmo Professor 
cita TEixEIRA DE FREITAS$ (Esboço) Esta exis. 
tência (antes do nascimento) é real, seus efeitos 
Jurídicos não deixam dúvidas e sõbre êles não 
hã. divergência alguma; são Pessoas, por nas­
cer, que existem, porque suposto não sejam 
ainda nascidas, vivem já no ventre materno 
- in utero sunt". 

Tôdas as leis penais, puniram sempre o 
abôrto artifkial. Umas com pena de morte co­
mo as leis de Carlos V, outras mais benignas, 
com o exílio, a prisão, etc., isso dêsde a mais 
remota antiguidade. Entre os hebreus o causa­
dor do abôrto de feto animado era réu de pena 
de morte, o do feto inanimado ou não forma­
mado, era passível de multa (Exodo 21, 22, ver­
são dos LXX) . 

Ao nascituro assiste pois o direito de vi­
ver, direito natural que com êle nasce, e nêle 
como que se incorpora, direito absoluto, im­
prescreptível, do qual não pode ser privado por 
nenhum poder humano. 
- A defesa do direito de nacer e de viver 

que é o primeiro dos direitos do homem, fi­
gura como um dos postulados do programa do 
meu Partido, que defendemos com tanto 
,mais ardor quando se trata de um inocente, 
fragil, oculto, preso, in<lefeso, sem voz que 
clame nem proteste, sem uso de razão ainda 
para argumentar, ameaçado pela maldade, co­
vardia, perversidade, desacertos e comodismos, 
pelas soluções simplistas de uma ciência que 
·pretende salvar a vida matando, semeando a 
morte, da parte precisamente daqueles· que, por 
missão divina ou por livre vocação, deveriam 
ser os ,guardas e defensores dessas vidazinhas 
em marcha. 
· Entre duas vidas humanas, entre dois di­
reitos iguais, não cabe ao poder ou à ciência 
dos homens escolher a que deYe ser salva, a 
que deve ser sacrificada. E quantas vêzes o fu­
turo comprova que à Pátria, à ciência, à pró­
pria humanidade e até diante de Deus a vida 
do filho é mais útil que a conservaçã.o da vida 
da autora de seus dias! Bastaria lembrar P"-s­
TEUR, ANCHIETA, RUI BARBOSA e 8. VICENTE DE 
PA1JLA. • 

Nem é mesmo lícito sacrificar uma vida 
para salvar outra vida mais necessária. O Tri­
bunal de Falmout, em i.884, -condenou à IrOrte 
dois marinheiros inglêses, que após passarem 
numa barca dezessete dias sem comer, julga­
ram suas vidas de pais de famílias mais pre­
ciosas que de um jovem grumete de 17 anos 
e o mataram para não morrer de inanição. 
Ainda que para êles êste :issass!nio fôsse o 
único meio de não morrer de fome, foram jul­
gados réus de homicídio e condenados à morte. 
CH G. PAYEN, Deontologie Medicale, pg. 378. 
apud França). 

(89) 

Fechemos êste capítulo com as memorá-­
veis palavras do mestre de Obstetrícia, PlNARD, 
no Congresso de Ginecologia, de Obstetrícia 
e de Pediatria, reunido em Marselha, em 1898; 
"C'est au médecin de crier bien haut que le· 
droit de vie ou de mort de l'énfant, à n'importe· 
quel moment de la vie intrauterine, n'a:ppar­
tient à persone, ni au pére, ni a la mé, ni au 
médécin; le drit de l'enfant à ola vie est un. 
drit imprescriptlible et sacré que nulle puis­
sance ne peut lui ravir" 

Nunca é lícito matar o inocente. O abôrto· 
direto do feto vivo é o assassínio do inocente. 
Logo não é licito o abôrto, em face dos di­
reitos do nascituro, dos quais o primordial é· 
o de viver e de nascer. Logo o abôrto direto 
sempre é lícito perante o Direito e à Justiça. 

Escreveu com segurança CANGIAMILA: ln-· 
fans eo casu non est invasor injustus, sed a 
natu.ra coactus, cujus auctor est Deus; et inhu-­
manum ac ferum videtur, matrem vallé filiolo, 
tam crudeliter inferrre mortem, ut vitae suae 
consulatur". 

Da torre da conciência e do alto do Sinai 
far-se-á sempre ouvir a voz do Eterno: "Non. 
occides, não matarás"! 

O abôrto sob o ponto de vista obstétrico. 
Nêste setor o abôrto se divide em profilá­

tico e terapêutico. Do primeiro, pouco nos 
ocuparemos, mesmo porque não está permitido, 
na nossa autal lei penal, constituindo, pois, 
atividade criminosa. ' 

Vale a pena porém acentuar que o abôrto­
profilático se admitido, seria como acentúa Mo­
REffiA DA FoNsEcA, "mais uma porta aberta para 
outras interrupções criminosas da gravidez; 
tais os abortamentos profissionais, artístico, 
e estético e tantos outros, que só deviam cons­
tar nos códigos criminais". 

O argumento central dessa espécie de aten­
tado à vida do nascituro, prende.-se à heredi- 0 

tariedade patológica. Mas como· confessou a. 
grande comissão de sábios nomeada no Go-­
vêrno de Hindembµrg para estudar o assunto, 
"não se havia chegado ainda a conclusões se­
guras acêrca da hereditariedade patológica, fal­
tando dados positivos para se pronunciar um 
reredictum até sõbre o exame pré-nupcial''. 
Por outro lado, a experiência demonstra que· 
de loucos ou tarados nascem muitas vezes fi­
guras excepcionais, como por exemplo, um. 
Carlos V, nascido de Joana, a Louca. 

Ora, se não é lícito matar o nascituro para 
em casos certos salvar outra vida, a fortiori, 
não é, para atender a hipóteses de caráter ra-­
cista ou eugênico, aliás muito duvidosas e 
susceptiveis de total desmentido amanhã. Na 
verdade a vida e a dignidade da pessoa humana 
devem ser tratadas com mais apreço e serieda­
de! 

Do abõrto terapêutico trataremos mais de­
moradamente, nã.o só porque o nosso Código 
Penal o permitiu, como porque muitos médi­
cos o sustentam. No entanto não será o fato 
de grande número de médicos o defenderem 
que o torna moral e aconselhável, do mesmo 
modo, como observa Carlos Fernandes. que o 
ato de quasi todos os habitantes· de Sodoma 
e Gomorra terem adotado os seus costumes de­
pra vaclos, não recomenda aquelas cidades como 
honestas e moralizadas ... 

O uso elo abôrto terapêuti~o é antiquíssi­
mo, JosEFo FLÁVIO afirma que já o havia entre 
os hebreus. PLATÃO e ARISTÓTELES dá.o noticia 
de seu em ........................ de quase 
todos os habitantes de Sociais. Sorano de Efe­
ro também a êle se refere nos casos de defeitos 
físicos da mulher, que impediam o nascimento· 
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normal. Alguns autores latinos e árabes o pr:e­
conizaram, sem condições, no interêsse da m'.'.e, 
enquanto o velho HIPÓCRATES não o admitia 
.senão após a morte do feto (DR. HNRI BoN, 
precis de Medicine Catolique). 

HIPÓCRATES no seu conhecido juramento 
afirma: "Jamais darei um pessario abortivo a 
uma· mulher. Conservarei pura a minha vida 
e a minha arte". 

Mais o maior de todos os argumentos con­
trários são abôrto terapêutico, que o fulmina 
da maneira mais irrespondível, é o seguinte: 
Até algumas dezenas de anos passados, havia 
mais de vinte indicações de abôrto terapêu~o. 
em casos de doenças, em que se preconizava, 
a título de salvar a mulher (CARLOS FERNAN­
DES enumera trinta e cinco! Hoje não existem 
mais que duas! Toxemla gravidica com vômi­
tos incoercíveis e estenose mitral com grande 
insuficiência cardíaca. Algus mais exagerados 
ainda insistem em certas formas de tuberculo­
se. Examinaremos à luz da ginecologia contem­
porânea o valor e as proporções contestáveis, 
até dêsses dois últimos redutos. 

Raciocinemos! Quantos inocentes se sacri­
ficaram, se assassinaram, em nome dessas in­
dicações ant'iquadas e abolidas pela própria 
-ciência que hoje recúa e condena os seus pró­
prios process9s antig9s, estupidos_ e def!umanos, 
posto em pratica ate ontem! Nao ~era ~ones­
·to e mais digno confessar que a razao esta com 
a Igreja, no seu rigor em defender a vida do 
nascituro, pondo-o a salvo dos assaltos_ de 
uma ciência Imperfeita que feriu e continua 
ali alhures a ferir, a vida do inocente, e atra­
vés dela, a sociedade, a pátria, a crença e os 
mandamentos do próprio Deus? Será lícito à 
medicina e ao cirurgião continuarem a matar, 
quais senhores da vida e da morte, em _nome 
·de uma ciência falha, de uma arte duvidosa, 
de um princípio hipotético? Não e Não! ! ! 

Quantas vidas destruiu a medicina, atra­
vés da craniotomia? ! Condenada por GALENO no 
II Século e pelos SS Padres e teol<;>gos, pe~a 
lei, pelos imperadores, desaparece ni:i, idade. me­
dia. No Século XVII, ensinava o celebre cirur­
gião português RODRIGUES DE CASTRO: "Pui!r 
vivus dissecar!, nulla ratlone debet, quamvis 
Aclena Aetius et Meschien praecitant nem 
enim licet interficere alturius vitae gratlre". 

Mas depois do século XVII foi ressucitada 
essa terapia obstétrica, condenada pela Igreja. 

No entanto hoje, a embriotomia está der­
rotada, como escreveu PINARD. 

DR. GUERMOUPRÉZ acentúa: "Touer le foe­
tus sous pretexte de favoriser l'accouchement, 
c'est meconnaitre les ressources certalns de la 
Chirurgie. obstetrlcale moderne; c'est être ar­
riéré ... ''. 

A cesareana e outras intervencões coloca­
ram a embriotomia sob a rúbrica é!o feticídio, 
como escreveu o saudoso FERNANDO DE MA­
GALHÃES em 1917. Parece incrível, continuava 
aquele facultativo, que ainda haja necessidade 
nos tempos corentes de insistir na condenação 
do ato operatório mutilador do feto vivo. No 
entanto aqui e em outros países há quem con­
tinue a praticá-lo... Nunca pratiquei uma 
embriotomia de feto vivo... Condeno tanto 
a operação como quem a pratica, porque não 
conheço. não wjo nem admito uma só indica­
ção para o sacrifício da vida fetal a têrmo, tão 
convicto estou dos recursos definitivos e vito­
riosos hoje disponíveis". 

Toda1·ia quando a Igreja, en, outros tem­
pos. condenou essa operação homicida não 
Jaltou quem se insurgisse e a atacasse por sus-

tentar doutrina que hoje a ciencia ou arte 
médica vem -confessar ser a única admissível! 

Mas a Igreja tinha razão não apenas quan­
do condenou a craniotomia e o abôrto crimi­
noso, o profi!ático, e o terapêutico nos casos 
em que a própria medicina já reconsiderou a 
sua indicacão. Dia virá e não está longe, em 
que a medicina saindo de seu atrazo, avan­
cando na senda do progresso, proclmará que 
â Igreja tem razão em todos os casos, que a 
lei de Deus não caduca, e baterá nos peitos 
o confiteor do arrependimento pelos atent!tdos 
à vida e aos direitos do nascituro .. 

Examinemos ràpidamente os três últimos 
casos de indicações de aborto terapêutico: 

a) Tuberculose pulmonar. Nêste caso, su­
midades como RIST, LEON BERNRD., DUMAREST, 
como tisiólogos; PINARD, HERGOTT, COUVELAIRE, 
FRUHINSHOLZ, FRINK, como ginecólogos, pro­
clamam que o abôrto não mais se justifica. Du­
MAREST no congresso de Ginecólogos e partei­
ros da língua francesa, realizado em Genebra, 
em Aigôsto de 1923, assim se exprime: "O abôr­
to é sempre inadmissível, pois nos casos benig­
nos é inútil, e até criminoso; e nos casos gra• 
ves, se a intervenção não fizer duas vítimas 
imediatamente, a mãe sobrevirevá pouco ao 
filho". 

Na Clínica de Amsterdam CHAILLER tam­
bém conclui que nos casos benignos de tuber­
culose, a gravidez pouco influía e nos graves 
a terapêutica abortiva nada aproveitava". 

Diante do testemunho da elite do mundo 
científico a indicação do abôrto terapêutico nos 
casos de tuberculose está fora de combate. 

TANNER DE ABREU (Jurisprudência Méàica, 
pág. 98) escreveu: "De acôrdo com essa orien­
tação, é estabelecida a divisão em form~s 
aguda, sub-aguda, crônica fibro-ulcerosa e f1-
bro-calcificante discreta. 

"Na forma aguda a terapêutica é ineficaz e 
o abôrto provocado nada adianta. Na forma 
fibra-calcificante discreta, a gravidez, o parto 
e o opst-partum são suportados galhardamen­
te. "Nêsses dois grupos o abortamento provo­
cado de maneira alguma se justifica". 

"Na forma sub-aguda pode a tuberculose 
ter início com a gravidez ou ser anterior. No. 
primeiro caso começa a tuberculose por lobite 
com ercavação rápida; o pneumo-toráx arti­
ficial precoce dá excelente resultado e o abôrto 
artificial não tem indicação. No segundo caso, 
- o prognóstico é tanto mais favorável quan­
to mais antigo e menos evolutivo o processo 
tuberculoso. 

"Os casos de formas infiltrantes ulcerosas 
mais ou menos antigas, tratados pelo pneumo­
torax artificial unilateral ou bilateral suportam 
bem a gravidez e o pos-partum. 

"Nenhum critério seguro existe . que per­
mita ajuizar préviamente da repercussão do 
abôrto na marcha da tuberculose materna, 
como sustentam PISSAVY e LEJARD em arti,go 
publicado na "Press Medicale", em 19.2~, em 
que concluem, dizendo: Nestas condiçoes e 
tendo a escolher ent.re um mal certo e um be­
neficio problemático, julgamos que· a hesitaçéUJ 
não é possível e que a abstenção se impõe em 
todos ôs ca.sos". 

LAFAYETE STOKLER ANTONIO 'PITTA em rela­
tório apresentado no Congresso Pan-Americano 
de tuberculóse, reunido no Rio de Janeiro, em 
1929, fizeram estudo bem documentado da co­
lapsoterapia gasosa na tuberculosa grávida. 

De acôrdo con1 as estatísticas venceu a so­
lucão conservadora. A estatística de KA.NA, 
abrangendo 660 casos, dá a percentagem_ insig· 
n!ficante de 0,8 por cento de agravaçoes d~ 
tuberculose em mulheres grávidas, que não e 

(90) 



2.0-,11-49 ARCHIVO JUDICIARIO (SUPLEMENTO) 105 

superior, certamente à dos casos de agravação 
observados em não grávidas. Igual conclusão 
é a de RAOUL KOURILSKY e SIMONE KOURILSKY 

-e BaINIDEAU ("Presse Medicale", 20-11-1935). 
Na sessão da Sociedade Alemã de Tukber­

culose (14 e 15 de Junho de 1935) K. HANSEN 
mostrou que prova alguma existe da influência 
nefasta da gravidez na marcha da tuberculose, 
que evolve segundo suas leis... De maneira 
.absolutamente geral deve ser interdita a in­
terrupção da gravidez por causa da tuberculose. 
Na mesma ocasião, afirmou BaAOUNING: "a 
associação tuberculose - interrupção de gra­
·videz, deve ser despresada". . 

Depois de citar ainda as abalisadas opiniões 
do Da. ARESKY e do PROF. MAC-DoWELL, con­
·ClUi TANNER DE ABREU: "A prática do abôrto na 
mulher tuberculosa, é relativamente ao interês­
:se da saúde dela, aleatória, não podendo ser 
excluída a hipótese do efeito prejudicial". 

CARPI e FoRSSNER não admitem a influên­
cia desfavorável da gestação sôbre a marcha 
·da. tuberculose. E PINAR assevera: "Diante da 
mulher tuberculosa, ao médico cabe tratar a 
tuberculose e simplesmente acompanhar vigi­
lante, a -gravidez". 

P1ssAVI e LEJARD obtemperam ("Presse Me~ 
,dicale") que mesmo nos casos de gravidade 
média, nada demonstra a eficiência da 'inter­
crupção da gravidez". 

Os. argumentos contrários, de ALFIERI e 
outros, estão suficientemente refutados por T. 
DE ABREU, que cita em seu apóio as opiniões e 
os processos de tratamento de médicos e pro­
fessõres eminentes, como FoRLANINI, FRIEDRI­
·CH, KUHUN, WILLY MAYER, H. EDEL, KERSCHNER 
e AFoNso MAc-DowELL. Este último declara: 

·"A tuberculosa grávida precisa ser convenien­
temente tratada com todos os recursos moder­
nos, sem excluir os da colapsoterapla e assim, 
fác!l será verificar que 'k gravidez não contri­
bui para aumentar a percentagem dos casos 
·graves e rebeldes ao tratamento". 

Este principio apregoado e defendido por 
MAc-DowEL teve solene e definitiva consagra­
ção no congresso Alemão de Tisiologla, rea­
lizado em Bad-Keuznach, em junho de 1935 e 
presidido por REDEKER. O relatório de HAssEM, 

<de LUBECK, unãnimemente aprovado pelos no­
táveis tlsiólogos presentes concluiu pela conde­
nação da prática do abôrto preventivo ou te­
rapêutico e proclamou a necesidade de subme­
ter a mulher grávida tuberculosa a tratamen­
to adequado, dirigido por tisiólogo competente, 
·do mesmo modo que se procede com qualquer 
tuberculose, homem, ou mulher fora da con­
·dição de gravidez". 

Hyperemesis. gravidarum. Os vômitos da 
.grávida, afirma T. DE ABREU, raramente são in­
coercíveis e de modo a justificar prognóstico 
,sombrio. As mais das vezes de natureza toxê­
mica, podem êsse vômitos depender de fenô­
menos reflexos cujo ponto de partida seja lesão 
•do colo do útero determinando compressão etc . 
. será preciso combater a intoxicação, a acidose, 
os distúrbios endocrínicos, os fenômenos ner­
vosos; dessarte na grande maioria dos casos a 
.situação será dominada. Entretanto hã casos 
gravíssimos, rebeldes a tôda e qualquer medica­
ção e que também se não modificam com a 
provação do abôrto. Tais casos são muito re­
·duzldos e a êles se referem TARNIER e BUDIN 
("Traité de l'art des accouchements, p. 63), 
àizendo que são graves dêsde o inicio, não sen­
do possível saber com certeza, se os vômitos 
-cessarão, apesar de todo tratamento empregado, 

· -inclusive o abôrto provocado". 
Mas a medicina progride. CAPEMAN e FA­

:SRE adotaram com :resultado o processo da di-
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!atação do colo. DEMELIN e DEVRAIGNE descre­
vem o seu método de tratamento que começa 
com o isolamento da gestante em Casa de 
Saúde e com o conjunto de recursos empregados 
em seu processo, afirmam que nunca mais, dês­
de 1915, praticaram um abôrto, nem a histe­
roctomia, nem a dilatação forçada do colo". 

Existe também o processo dos Das. MANUEL, 
GABRIEL e ROLAND LEVEN, que tem obtido ótimos 
resultados e que estabelece: "repouso no leito, 
regime dietético, recursos medicamentosos; e 
ainda no caso de dilatação gástrica, aplicação 
da faixa de 30 cents. de largura, para manter 
o estômago levantado. Os remédios são: o gar-

. denal, o cOl'al, o brometo de sódio, e casos 
haja aerofagia, julepo com carbonato de bis­
muto. A dieta será hídrica e lactea, nos três 
primeiros dias". 

Diante dos resultados favoráveis em todos 
os casos, RoLAND LEVEN afirmou que o abôrto 
é prática injustificável pois de acôrdo com a.· 
sua declaração perante a Société d'Obstetríque 
et de GynecoZogie, em Junho de 1922, todos os 
vômitos incoercíveis são curáveis". 

o PROF. MOREIRA DA FONSECA :faz revelação 
impresionante: - "As estatísticas tão de fato, 
em favor dêste meu modo de pensar, pois nos 
vômitos incoercíveis, fazendo-se a terapêutica 
médica indicada, a qual varia conforme o caso 
clinico, a proporção de morte é de 25 % e 
quando se faz o abôrto terapêutico, chega a. 45 
por cento". : 

O Da. EuGENE VINCENT escrevia em 1908: 
"Ha mais de trita anos que eu faço partos e 
jamais me encontrei diante de indicações cli­
nicas de provocação de abôrto, exigido para 
salvar a mãe". E em 1910: "Declaro que du­
rante minha longa prática obstetrical, na. Ma­
ternidade de Lyon e em outras partes, jamais 
vi um só caso de vômitos incoercíveis que 
causa6se a morte". 

Da. DAUCHEZ, escrevia em 1910 à Clínica. 
da Faculdade: "Eu vi o PaoF. DEPAU fazer 
abôrto por vômitos incoercíveis, duas vezes e 
em ambas, as mulheres morreram". 

Podemos pois concluir com RunAux: "O 
abortamento provocado po:r vômitos incoercí­
veis de gravidez deve ser canceladO d.a Terapêu­
tica Obstetrical". 

As afecções cardiovasculares. CARLOS FER­
NANDES: em seu magnífico trabalho do "Feti­
ciàio e abôrto em Medicina", afirma: A co­
letânea de 2.130 casos de gravidade cardíacas, 
apresentada por FaoMME, em 1913, registrava 
224 mortes, isto é 11,5 por cento. Outras esta­
tisticas melhores casos de grávidas cardíacas 
apresentam um conjunto de 849 pacientes. mor­
reram apenas 21, isto é, 2,5 por cento. S~ 
afirma que se a lesão estiver bem pensada, e 
de regra envolverem bem a gestação e o parto. 
Se porém há descompensação grave o ábôrto 
nada adianta". 

TANER DE ABREU também se refere às crises 
convulsivas de eclampsia que ocorrem em al­
guns casos e afirma acompanhar nêsse par­
ticular, o Da. CLEMENT (Le Droit d l'enfant. à 
noitre), no tratamento méãico, com espec1~l 
cuidado na parte alimentar". Lembra a faci­
lidade com que pela simples terapêutica mé­
dica pode ser combatido o ~stado pre-e~l'.3-mP:­
tlco. Registra os dados estat1stlcos con~rR!10s a 
prática do abôrto terapêutico. Na estat1st1ca de 
EDEN relativa a 20.0 casos de eclamps1a, trata­
dos nos hospitais, assinala a mortalidade ma­
terna de 23 por cento na Inglaterra, onde do­
minava o intervencionismo, e de 19,25 por 
cento na Irlanda, onde vigorava a prática c~n­
servadora. As estatísicas de John Hopkins 
Hospital, publicadas por WILSON., registraram 
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no período de 1894 a 1912, de prática inter­
vencionista, a mortalidade materna de 24,8 por 
cento; ao contrário, 12,8 por cento, quasi me­
tade apenas, de 1912 a 1924, com a prática 
não intervencionista. Tudo isso sem falar, con­
clui T. DE ABREU, na operação cesariana, quan­
do já viável o feto, na transfusão sanguínea, 
na sangria e tratamentos medicam~ntosos". 

Com relacão ao feto ectópico, vigoram as 
mesmas normas de direito, de ética, de moral 
e religião, que nos casos de gravidez normal. 
A extracão do feto morto em favor da mãe, e 
a laparátomia em favor do feto vivo e vital, 
são processos lícitos. Em caso de feto não vi­
tável, não é lícito ocasionar diretamente sua 
motre ou o abôrto. Cumpre internar a pacien~ 
te em Casa de Saúde, pondo em prática a cha­
mada "expectação armada" até que o feto se 
torne 'Vitável ou se tenha certeza moral de sua 
morte, para poder intervir (DR. CLEMENT, O. 
e. p. 69). 

OPROF. MOREIRA DA FONSECA. declara: "Con­
segui reunir na literatura médica 150 casos de 
gra.videz ectópica, descritos por diversos au­
tores, e que foram levados a têrmos. Dêstes, 4 
são do PROF. PINARD, que refere já se encon­
travam os nascidos, com 5, 10 e 15 anos. Re­
lata ainda M. da Fonseca, um caso levado à 
Academia pelo PROF. LINCOLN DE ARAUJO, em 
que pela laparatomia salvou o feto ectópico 
de 8 meses e depois, verificando a existência 
de um gêmeo uterino, também o extraiu vivo. 
O ectópicó tubário sobreviveu, o uterino mor­
reu depois de 4 ou 5 dias! 

Senhores Deputados. Cheguei ao fim dessa 
longa e enfadonha exposição. Creio ter refu­
tado suficientemente a afirmação do Sr. Rui 
santos,. de que "eu, poderia encontrar na moral 
e na teologia católica argumentos para repro­
var tôda a espécie de abôrto direto de feto 

. vivo; num:a, porém, na ciência médica". 
Autoridade insuspeita, o Congresso Panu­

kraniano dos parteiros e ginecólogos, reunidos 
em Kiev em 1927, "depois de examinar as con­
sequências funestas do abôr·to, depois de lon­
gas discussões que monstram os danos que o 
abôrto causa à mulher, sob diversos aspectos, 
conclui ser necessário advertir grande parte da 
população contra. a suposição de que o abõrto 
causa . sem importância, fazendo conhecer os 
resultados nocivos da Interrupção da gravidez". 

. Eni 193q, · réspondendo a consulta do Mi­
nistro da Saúde Pública a Academia de Medi­
cina votou uma resolução, lembrando as con-,. 
clusões do Congresso Panukraniano e decla­
rando: "Os resultados práticos da experiência· 
soviética sôbre a legislação do. abõrto, tais quais. 

. nos apresenta o Congresso Panukraniano em· 
·1926, não podem a titulo algum, constituir 
um argumento a favor desta legislação. Em 27 
de Junho de 1936, a URSS foi levada a proibir 
o abôrto, sob penas duríssimas. 

O abôrto alastra-se em nosso Pais, como 
em outras nações. Diz o PROF. FRANCA (Exame, 
prenupcial e Notas sôbre o abõrto, p. 27) : "Sob 
o pretexto no comêço, de salvar algumas vidas 
ameaçadas pela gravidez se foram multiplican­
do as manobras abortivas tão rapidamente, 
que hoje. em muitos países, constituem sôbre 
um imenso crime de lesa-humanidade, um ver­
dadeiro perigo social. Na França avaliam al­
guns em 500. 000 os abortes anuais. Na Ale­
manlla os cálculos oscilam entre 250 a soo 
mil. Nos E. Untclos. em 1881, a Comissão no­
meada pelo Michigan Bcard o/ Hcalth chegou 
à conclusáo de que um têrço das concepções 
abortava criminosamente. TonrnsoN em 1919 

avaliava em um milhão o número anual de 
abortos criminosos, quasi metade das criança&; 
que vêm à luz. Como consequência dessas ope-­
racões, morrem anualmente "em Nova York, 8 
mú mullleres e em tôda a república norte­
americana 50 mil". 

Está plenamente justificada a intransigên­
cia da Igreja na defesa dos Princípios da moral 
católica e dos sagrados direitos do nastituro. 

· Senhor Presidente, Condenado pela Lei de 
Deus e pela verdadeira ciência, o abôrto arti­
ficial deve ser de todo vedado em nosso Código 
Penal. E' o objetivo do projeto que tenho a. 
llonra de enviar à Mesa. 

Serão sempre exatas e atuais aquelas pa­
lavras de Francisco Bacon: "A pouca ciência 
afasta de Deus, a muita a êle conduz". 

Só os povos que seguem a Lei de Deus 
podem ter as bênçãos do céu e possuir a v~r­
dadeira. grandeza a paz e a felicidade. (Muito 
bem; muito bem. Palmas). 

E' enviado à Mes,a e vai a imprimir o se­
guinte 

PROJETO 

N. 910 - 1949 

Revoga dtspositivos do 
Penal. 

Código 

(Do SR. ARRUDA CÂMARA) 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. l.º Fica revogado o artigo 128 do Có­

digo Penal (Decreto-lei número 2.848 de 7 de 
Dezembro de 1940) com os seus respecti'VOS 
itens I e II. • 

Art. 2.º Esta Lei entrará em vigor trinta 
dias depois de sua publicação. 

Justificação 

Os dispositivos em vigor, cuja revogação 
pedimos são os seguintes: 

Art 128. Não se pune e. abõrto praticado 
por médico: 

I - Se não há outro melo de salvar a vida 
eia -gestante; 

II - Se a gravidP.Z resulta de estupro e o 
abôrto é- precedido de consentimento da ges­
tante, ou quando Incapaz. de seu represen­
··tante legal". 

Os · preceitos supracitados, além de consti­
tuirem uma porta aberta, à sombra da qual se 
encampam todos os outros atentados à vida 
do nascituro, são infringentes da doutrina e da 
moral católica do povo brasileiro. 

Ademais o chamado abõrto terapêutico é 
insustentável em face dos direitos do nascituro 
e em face da própria ciência médica orientada. 

A hipótese do item II não encontra nem 
sombra de justificativa, visto como a vitima da 
violência tem as primeiras horas para se de­
fender do "injusto agressor". 

Peço à douta Comissão de Justiça para exa­
minar a longa exposição do assunto nos meus 
discursos proferidos na sessão de 19 do corren­
te e na de hoje. 

Sala das Sessões, 30 de Setembro de 1949. 
Arruda Cáma,ra. 

(Do "Diário do Congresso Nacional", de 
1.0 de Outubro de 1949). 
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CASAMENTd N U N C U P A,T I V O 
PELO 

DR. /( T. BRITO DE MORAES 

Seria, -em verdade, lastimavel que alguem, 
se vendo finar-se em lugar distante ou de lo­
comoção dificil para o ponto em que pudesse 
encontrar a autoridade judicial mais próxima, 
tendo ou não motivos especiais, desejasse unir-
11e matrimonialmente a outrem e falecesse sem 
o consegur, ante i. invencibilidade dos obstá­
culos para obter-se a presença do Juiz, a 
tempo. 

Donde o casamento "m extremi.<i", fórma 
excepcional de se contrair o matrimônio, regu­
lada de modo especial e cercada de certas cau­
télas, para não degenerar em abusos fraudulen­
tos, para que à sombra da Lei não se prati­
quem absurdos com fins inconfessáveis. 

Chamou-o Carlos de Carvalho de casamento 
nuncupativo (Nova Cons. L. III - Cap. II -
Sev. V - pag. 408 - apud E. Espinola -
Anot. ao Cod. Civ. Bras. V. 2.0 p. 279) e quan­
do nele se fala sempre se tem no pensamento 
o Interior do Brasil, os lugarejos situados ,lon­
ge das sédes dos ;Juízos, das residências dos 
,Juízes. 

Em tais casos será possivel reunir 6 visi­
nhos nas condições exigidas pela Lei, junto ao 
enfermo, o mesmo não acontecendo com tra­
zer a autoridade que deva presidir o áto, em­
bora a presença desta dispensásse parte das 
testem,mhas exigidas na sua ausência, e não 
:tôsse necessária a inexistência de parentesco das 
mesmas com os nubêntes, nos gráus determi­
nados no art. 199, parágrafo único do Cod. 
Civil. 

Anteriormente, como observa Espinola (loc. 
c.lt.) a Lei queria que, dentro de 48 horas, 
com:i,"recessem as testemunhas perante a au­
toridade Judiciária. O Cod. Civ., frente a pro­
posta apresentada pelo Deputado Anisio de 
Abreu, elevou este prazo para 5 dias, atenden­
do às grandes distâncias a percorrer no inte~ 
rior, na maioria dos casos, para ser encontrada 
a autoridade judicial mais próxima. 

O Cod. Proc.- Civ .• no seu artigo 745, deter­
mina que as declarações das testemunhas do 
casamento nuncupativo devem ser reduzidas a 
termo dentro dum tríduo. ·E os mestres, apre­
otando-o, acham que o legislador perdeu a vi­
são panorâmica do Brasil, com reduzir o prazo 
do Cod. Civ. ao tríduo do c. P. c. (H. Si­
mas, com 216, pag. 370-v. VIII - Com ao 
Cod. Proc. Civ. - Ed. Revista Forênse; e Odi­
lon de Andrade, Conferência feita no Clube dos 
Advogados -,- D. Congresso - 4.9.47, página 
5.413). 

Parece-nos que não procede tal critica, pri­
meiro: porque as condições dos transportes e 
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comunicações do nosso Interior, apezar dos pe­
záres, é inegavel que de muito se modificaram 
para melhor, a partir da vigência do Cod. Ci­
vil, aumentando-se, por outro lado, grandemen­
te, o número dos juízes disseminados por es­
ses Brasis; segundo: porque, considerando não 
satisfazer, ainda, as nossas necessidades as con­
dições do nosso progresso, sob as fórmas indi­
cadas, dispôs o CPC da fórma por que o fez 
no art. 33, deixando ao Juiz a faculdade de 
aumentar os prazos, ante as caracteristicas dos 
casos concretos. 

De qualquer fórma, entretanto, verifica-se 
que não se pensa, nem se fala em casamento 
"in extremis" ou "nuncupativo", sem ter pre­
sente a idéa da impossibllldade de serem ven­
cidas distâncias ou outros obstáculos capazes 
de impedir a presença da autoridade judicial 
na solenidade, crescida de vulto ante a situa­
ção melindrosa em que se realiza. 

Nem poderia ser doutro modo. Nas sédes 
dos Juízos, nas cidades com relativo adianta­
mento, em lugares onde não sejam grandes os 
obstáculos para chegar-se até o Juiz mais pró­
ximo, é muito mais facil, muito mais simples 
obter-se a presença dessa autordade, - com que 
se realizará a cerimônia com 2 testemunhas, 
apenas, ou, no máximo, 4, sendo noite (artigo 
.198), as quais podem ser parentes dos illoivos, 
- do que encontrar de pronto 6 pesr~as que 
não sejam ligadas a êstes por parentesco no 
gráu proibido e se queiram prestar a paranin­
far o áto. 

O Juiz estará no exercício das suas funções, 
é um só e está obrigado · a atender ( art .. 198 -
C. Civ.) . As 6 pessôas, quando não est1verem 
mais longe ou em lugar mais difícil de serem 
alcançadas do que o Juiz, estarão, conforme a 
ocasião, em ocupações diversas, nem sempre 
possivel de largarem todas a uma determinada 
hora. E, além disto, há, sempre, pouca von­
tade, mesmo se tratando de moribundo e sendo 
amigos os convocados, do envolvimento com ne­
gócios de Justiça, suas inafastáveis maçadas, 
mêdo de assunção de responsabilidade e outras 
uesculpas apresentadas em casos que táis. 

Dêsse módo, ainda que fosse possivel, em 
face da Lei, escolher entre o Juiz e as 6 teste­
munhas a que alude o C. Civ. no seu art. 199, 
'larâgrafo único; não fosse admissivel a dis­
.)ênsa do Juiz apenas quando realmente im­
:i,ossível se a conseguir; jamais se deixaria de 
recorrer a tal autoridade para perder tempo na 
busca incerta de 6 testemunhas não parentes 
dos nubentes. 
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Será, sempre, muito mais prático, seguro e 
rápido, e resultará um casamento extreme de 
dúvidas, e, de logo, efetivado, sem as dificul­
dades e percalços do casamento dito nuncupa­
tlvo, sobre que restará, ainda,' até, a incerteza 
de se as testemunhas comparecerão no prazo, 
para a sua legalização ou se, por motivo de 
viagem ou ou.tro qualquer, acabarão por dei­
xar tornar-se insubsistente a solenidade levada 
a efeito no fim da vida dum dos contrar:rtes. 

E', portanto, para fazer pasmar qualquer 
pessôa de bôa fé, contar-se que num dia útil, 
em horas de plena atividade, pessôas de re­
curso e grandes relações nos meios forênses te­
nham tido necessidade de lançar mão duma tal 
modalidade de casamento. em pleno coração 
duma qualquer Capital do Pais. E êsse pasmo 
ainda será maior se fôr sallentado que o caso 
se verificou na Capital da República, onde, sô 
de Juízes de casamento ( Juizes do Registro Ci-
vll) há sete (7) . . . 

Em face, porém, de parecer proferido pele 
Dr. Romão Cortes de Lacerda, no pleno. exer­
cíc(o do seu mister de defensor da Soci~dade 
e da Lei na Apelação Cível n. 2.460, pub!Icado 
à pág. 4.930/4. 931 do "Diário da Justiça" de 
7-7-48 tem-se a impressão de que o parágrafo 
único' do art. 199 do Cod. Civ. é uma porta 
aberta que devem usar qua?-tos audazes ~ven­
tureiros saibam haver falecido alguém deixan­
do fortuna sem herdeiros ou queiram a estes 
prejudicar ou despojar. 

· Com efeito o mais alto represent~.nte elo 
Ministério Púbiico junto à Justiça do Distrito 
Federal começa por olvidar a circunstância . d.e 
que o parâgrafo único ~o art. _199. para admitir 
o casamento nele previsto, exige que se tenha 
verificado a circunstância de não ter sido ot· 
tida a presença da "=torid,ade a quem inmwnbe 
presidir ao ato nem a de seu substituto"; que, . 
como diz Clovis, na sua observação ao. art. 200: 

"Sendo excepcional esta forma de casamen­
to, somente admissível no caso de iminente pe­
rigo de vida, 0 juiz vei:ificará se, realmente, 
se deu essa circunstância, "se os contraentes 
podiam se ter casado na forma ordinária, com 
a presença da autoridade". E! s_e _não hayia ne­
nhum lmpedimentC' ao matrimon10, ouvido!! os 
interessados pró e contra, dentro de 15 dias». 

Depois não atende a que o art. 745 do 
CPC alte'rando o art. 200 do Código Civil, 
Quer· que os depoimentos das testemunhas do 
casamento nuncupativo sejam reduzidas a ter­
mo dentro dum tríduo; e que, mesmo no In­
terior do Brasil, absolutamente incompa,·avel 
ao centro, ao coração do Distrito Federal, d:, 
Capital da República, _não há motivo para s':r 
tomada, com a intensidade com que se mani­
festa a critica de Hugo Simas (loc. cit.), posta 
em relevo por Odilon de Andrade (loc. cit.), 
nem tão pouco poderia ter a oportunidade que 
teve. a seu tempo. a justificativa com que o 
Deputado Anisio de Abreu conseguiu ver fixado 
rm 5 dias o prazo do art. 200 do C. Civ. que, 
na legislação anterior, era de 48 horas; e isto 
não sômente por serem outras as condições dos 
transportes e número de juízes. como também 
pela faculdade que o art. 33 dá ao Juiz de 
aumentar os prazos, em função das dificuldades 
de transporte. 

Vale transcrever O seguinte trecho de E. 
Espínola (loc. cit.): 

"0 pensamento da lei é que, além elo juiz 
competente para e casamento, pode receber as 
declarações das testemunhas qualquer autori­
dade judicial perante quem possam elas apre­
sentar-se "con1 n1ais presteza''. 

"0 direito anterior queria que as declara­
ç,,cs fossem feitas clc'ntro de 48 horas. O Códi­
go. por proposta cl 0 clqiutaclo Anisio de Abreu, 
julg;nu C'OI1Yt."'!lit·nte ct111ccder 111aior espaço de 

tempo, "atenuendo à grande extensão do terri- . 
tório nacional e à distância a eventualmente 
percorrer . até encontrar a mais próxima auto• 
ri d ade. Em todo o caso, a brevidade do prazo 
tem por fim evitar as maquinações de falsas. 
declarações, destinadas a assaltar os bens dv 
enfermo». 

Em seguida, considera o juiz do Registre• 
Civil competente para decidir as questões ver­
sadas no casamento nuncupativo, sem ate'Hle1 
a que da decisão proferida cabe recurso (art. 
200, § 0;2•. do Cód. Civ.) e que o próprio Tri­
bunal 'de ·Justiça do Distrito Federal, na sua 
Egrégia Plenitude, em sessão realizada a 
28-10-47, proclamou bem alto não poderem di­
tos juízes proferir decisões finais ou recorrlveis, 
merecendo transcrição o seguinte incisivo tre­
cho: · 

"Não tendo sido, como se viu, investidos na. 
função judiciária mediante concurso, como sem-. 
pre exigiram as Constituiçõee (de 1934, arti-· 
go 104, a) - (de 1937, art. 103, a) - 1946 -
arts. 25 e 124, III), não possuem os antigos 
juízes de casamento a garantia da vitaliciedade,. 
sendo mesmo declarados, nas próprias leis co­
mo se expôs, não vita.Ucios. Mas, por isso• 
mesmo. se acham impedidos pela Constituição, 
vigente (art. 124, X) de proferir julgamentos, 
finais ou recorrlveis, atribuição privativa dos 
julzes vital!cios. No entanto, a toda hora, o 
juiz do registro civil é chamado a proferir 
decisões daquela natureza. "Resultou. dai, vã:­
rias decisões suas iá terem sido, por esse mo­
tivo, anuladas pelo Tribunal de Justiça" (D.J. 
12-11-47 - pág. 7.359)." 

Acha o Dr. Procurador que, no processo de 
casamento nuncupativo não há que se cogitar 
de se, de fato, houve ou não o casamento. 
Quer dizer: por mais evidente que se patenteie 
aos olhoi, do Ministério Público e do Juiz não 
ter havido o casamento nuncupativo, acha 
S. Ex. que deve ser ele registrado como se 
existisse, e assim permanecer até que seja 
vencida ação proposta com fundamento no 
art. 222 do Cód. Civ. Por exemplo: Uma ou 
mais pessoas chegam ao Rio hoje e hoje mesmo 
são incluldas entre 6 que vão a juízo declarar 
terem sido convocadas etc., nos termos dos 
ns. I, II e III do art. 200 do Cód. Civ., na vés­
pera ou em dia anterior. Não se co,nciliam as 
suas declarações com' os fatos. Há prova exl­
dente de que ditas pessoas não estavam nesta 
Capital, quando teriam comparecido ou aten­
dido à convocaçãc. O casamento, porém, será 
sustentado pelo Rep. do Min. Púb., até que 
outrem proponha ação baseado no art. 222 do 
C. Civ. e obtenha. por tal modo, a declaração 
da inexistência. 

Mesmo em tais casos nenhuma diligência 
pode ordenar· o Juiz, requerer o Ministério Pú­
blico ou terceiros interessados antes da homo­
logação e registro. Versará o processo do casa­
mento nuncupativo sobre o nada. O nada será 
homologado e se,·:'i. proposta ação especial para 
ser o nada anulado ou declarado inexistente. 

Isto, para usar expressão ao sabor do Ilus-, 
tre Jurista. seria uma "monstruosidade jurí­
dica". 

Porg,i.:e desprezar. assim, o ensinamento dos 
Mestres ..... 

O Ilustre Dr. Luiz Gallotti, eminente Pro­
curador Geral da República, não faz muito. 
em brilhantes pareceres, publicados destacada­
mente e como parte integrante de Resoluções 
do Egrégio Triounal Superior Eleitoral (D. 
Justiça ele 29-11-47 - 5-12-47, pág. 8.083 -
14-1-48 e 22-1-48, p. 560). pôs em evidência, em­
parelhada com a sua, não menos autorizada, 
a opmiüo elos mestres nacionais e estrangeiros, 
sobre o ataque e reconhecimento da inexis­
tencia dos a tos juriclicos. 
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Pena é que nem sob as vistas de todas as 
pessoas de responsabilidade a quem tanto bem 
faria o serem lembradas, autorizadamente, dos 
eonhecimentos que devem ter armazenado no 
decurso de longos anos de atividades jurídli:us 
tenham passado, ao menos, trechos como os se­
guintes dos eruditos pareceres: 

"Tratando do casamento, onde, no dizer de 
Aubry et Rau, não há nulid1adc;:, virtuais, mas 
sómente expressas e textuais acentua Eduardo 
Espínola. ' 

"Não se encontra em nosso Códigc, um dis­
positivo especialmente cons;,grado ao casa­
men.to inexistente, por lhe faltar condição subs­
tancial. E' igualmente O que se nota nas le­
~islações dos outros povos. Entretanto, é 
essa uma consequência dos principias gerais, 
que a doutrina tem o cuidado fü, salientar CvoJ. 
cit., p. 354)." 

.... · .. E. "Ii:~pi~-~~iii.". ~pós .. -~ú:S:~. A~h;;,:. ~i .. ii~{i; 
para quem "la non existence d"un acte juridi­
que est independente de torrte ,,éclaration ju­
diciaire» (p._ 356), conclui apoiado em Kokler: 

. . . . . . . "0 reconhecimento da inexis­
tência não sómente pode ser provocado dire­
tamente, como de modo incidente, por qualquer 
'interessado, seja qual fôr o prc,ccsso em que· a 
dúvida se levante." . 

. . . . · .. E;. i~i:~~~;~à.~t~. re·c~~à.~r· -~. ~~·;i~a:~~~i:~- ·a~ 
Laurent: 

"Logicamente não se conc,;bc que se peça 
a anulação de um ato vnexi&t.enDe; paà.e..se ,pe­
dir que o ?W,da seja anuladot». 

O Cód. C!v., quando dispõe do modo por 
que o faz no artigo 200, pressupõe que (arti­
go 1~9-II e parágrafo único), de ato, 2 pessoas, 
deseJando casar-se, estando uma delas em imi­
nente risco de vida, não conseguindo obter a 
presença da autoridad~ a quem incumbe pre­
sidir o ato, nem a do seu substituto, contaram 
com a presença de 6 testemunhas, que com elas 
não tinham parentesco em linha réta, ou na 
colateral em segundo gráu, e perante ei;tas, 
celebraram o casamento. 
. O art. 222 pressupõe casamento realizGdo. 
A nulidade ou inexistência de casamento a 
ser decretada por ação ordinária. resulta da in­
fração a dispositivos legaJs, conhecidas após 
o registro da cerimônia. Terá havido o ato, 
porém de modo a ser considerado nulo ou 
inexistênte. 

"De acôrdo com a pureza dos principios, 
o •casamento inexistenfe, ainda· quando lhe dê 
aparênci-a de vida o assento no registro, não 
pode desenvolver eficácia juridica. Mas a éir­
cunstância de haver um titulo., que o ateste, 
faz indispensável, na maioria dos casos, a in­
tervenção do juiz, a fim de que se proclame a 
nulidade ou falsidade do titulo. Ainda que se 
proclame a nulidade ou a falsidade do título. 
Ainda assim, o que forma objeto da ação de 
nulidade é ,o titulo, e não o casamento". (Espi-
ttola, loc. cit. p. 357). , 

No caso sobre que versa e r:crecer não foi 
ainda registrado o casa,inento. Corre o neces­
sário processo para o seu registro e '> que 
se alega, aquilo sôbre que paira dúvida, nem 
é a falta de atendimento a dispositivos legais 
na realização do casamento. Discute-se a ma­
terialidade do ato. O ato não se realizou. Pre­
tende-se o registro dum fato que não teve exis­
tência real. Impugna-se, como uma simples 
fantasia, a realização do casamento. Há pro­
vas fortissimas a respeito. T;udo conspira con­
tra a alegad·a celebração do casamento. 

Ora, mesmo que simples suspeitas existam 
ãe que um casamento não se realizou, nâc é 
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possível mandar registrá-lo,, sem ficar cumprida­
mente provada a sua realização. Não é pos-' 
sível inscrever-se um ato ou fato juridico no 
Registro Público quando pairam dúvidas sôbre 
a sua existência. E' mistér q11e O interessado• 
r,c registro do ato ou fato rlph;e extrem~. de· 
dúvidas a sua existência, a fim de que se o· 
possa mandar ins,·rever. Não é arlmil;sivel man­
dar registrar um casamento nuncupativo, quan-· 
do existam dúvidas sôbre se êle se realizou. 
Isto do mesmo modo porque hão se registra. 
um nascimento antes que se desfaça a descon­
fiança de não se ter êle verificado (art. 66 do 
Dec. 4.857, •e parágrafo único ac-rescentado pelo 
Dec. 15. 556/30-9-43). 

O art. 200 do Código Civil considera o casa-· 
mento que se realizou, e só poderia ser assim. 
Então as testemunhas vão a Juízo e fazem as 
declarações ali previstas, e se terá, apenas, de 
apurar as demais circunstâncias, uma vez que 
não haja motivo de desconfiança capaz de de­
terminar outras diligências a critério do Juiz. 

Quando, todavia, a começar pela certidão· 
de óbito, que dá o de cuj'UAS como soJtieiro, tudo 
conspira contra a realização do casàmento, 
impõe-se esclareçam as testemunhas, em face· 
das provas contrárias chegadas a Juízo, as suas· 
afirmativas. 

Caso não se haja realizado o· casamento, 
porém nenhuma noticia che"gu-e a Juizo, restará. 
ser . o ato homologado e transcrirta a decisão 
na forma do art. 200, § 3." . 

Surgidas, entretanto, dúvidas acêrca da rea-· 
lização, terão elas de ser afastadas antes da 
homologação e registro. Não é senão em vir­
tude de deverem os registros públicos conter a. 
expressão da verdade,, darem noticia do que 
realmente existe, se referirem a acontecimen­
tos qu-e, de fato, se verificaram, que ltêm êles 
o valor probante que Jhies é,, por lei, atri­
buido. 

Assim, seria incompreensivel absurdo orde­
nasse a Autoridade Judicial a transcrição dum 
ato ou fato de existência discutida, antes de 
ficar êle plenamente provado. 

"O reconhecimento da inexistência não sõ­
mente pode ser provocado diretamente, como· 
de modo incidente,, por qualquer interessado, 
seja qual fôr o processo em que a dúvida se· 
levante". (E. Espinola, loc. cit. p. 356). 

De tal forma, levantando-se, nos autos dum 
processo de legalização de casamento in ex-. 
tremis, suspeita de que êle se não haja reali­
zado, não poderá deiicar die ser, desde logo,. 
apreciada a matéria, afim de ser definitiva­
mente decidido se houve ou não o casamento,. 
se há ou não algo realmente sério a ser homo­
logado e transcrito no registro público. 

Para tanto não é comIJ'etente o Juiz do, 
Registro Civil. 

A antiga Lei de Org. Jud. do Distrito 
Federal, decreto-lei n. 2.035/27-2-40, no seu ar­
tigo 62, posteriormoente alterado pelo decreto-lei 
n. 2.290/7-6-40, art. 3.q e decreto-lei n. 4.219 
de 31-3-43, dispunha: 

"Os juízes de casamento, numerados de 1 a 
12, serão designados pelo Tribunal para funcio­
nar 4 junto de cada 1 dos 3 Juizes substitutos 
em serviço no Registro Civil, com a atribuição 
exclusiva de celebrar casamentos,, conforme a 
distribuição adotada por aqueles". 

O art. 59 do citado Decreto-Lei, dispondo· 
sobre juízes substitutos, dizia, no seu paragra­
fo 2.0 : 

"Aos que tiverem exercício no Registro Ci­
vil das Pessoas Naturais, compete: 

b) - exercer as atribuições relativas ao 
registro civil e as não contenciosas dos casa­
mentos e sua celebração". 
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E o art. 48, discriminando a competência 
dos juizes das Varas de Familia, estabelecia, no 
seu n.º IV: 

"Exercer as atribuições contenciosas rela­
tivas à habilitação e celebração do casamen­
to", sendo a seguinte a redação ·dada ao mes­
mo inciso, pelo Decreto-lei n. 4.219, de 31-
3-42: 

"IV - Conhecer da oposição de impedi­
mentos matr!m~iais e demais controvérsias re­
lativas à habilitação e celebração de casamen­
to". 

O Código de Organização Judiciâria dispõe 
de modo impossível de se conciUar com a Cons­
tituição, e o Egrégio Tribunal de Justiça, em 
sua plenitude, como vimos, depois de apreciar 
detalha.damente o assunto, proclamou a incom­
petência dos Juizes do Registro Civil para jul­
gar processos em que se haja de proferir deci­
são definitiva ou recorrível, indicando, na mes­
ma ocasião, à competência dos Juizes das Varas 
de Familia, o processo do casamento nuncupa­
tivo (loc. clt.). 

Eis como se pronunciou o Tribunal de São 
Paulo, no Conflito de Jurisdição n. 3.673, da 
Capital do mesmo Estado: 

"Na vei:dade tem procedência o conflito, 
uma vez que dois juízes se declaram incompe­
tentes para o julgamento do feito. E a razão 
está com o titular da Vara de Registro. A hi­
pótese é. de causa relativa à celebração e exis­
tência do casamento, não passando a transcri­
ção da sentença no Livro de Registro de Casa­
mento .de simples ato de execução do julgado. 
A causa não diz respeito, propriamente, ao re­
gistro público do casamento, senão a sua ce­
~ebraçã.o e existencia. Não se einiquadra, de 
eonseguinte, a espécie do art. 5.0, letra "a" do 
Decreto-lei 14.234, 1944 (estadual). Competen­
te o Juiz de Direito da 3.ª vara de Familia 
e Sucessões". 

Nota-se no parecer em apreciação uma con­
tradição chocante, uma estranha incoerência 
~onsigo próprio, num verdadeiro atenta.do con­
tra os principlos da lógica. 

Restringe-se a matéria a ser aprecia.da no 
processo, a fim de ser dada competência ao Juiz 
do Registro Civil, embora, citando-se o art. 67 
do Cod. de Org. Jud., que se ocupa de juízes 
substitutos designados para o serviço do Reg. 
Civ. das Pessoas Naturais, sein ser lembrada a 
existência do art. 429 do mesmo Código: 

"Transitoriamente, as atribuições de juiz 
do Registro Civil serão exercidas pelos ocupan­
tes dos cargos de juiz do Registro Civil, padrão 
L, incluídos, pelo Decreto-lei 5. 606, de 22 de 
junho de 1943, na parte suplementar do Qua­
dro da Justiça, do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores. 

§ 1.0 - A esses juizes são aplicáveis as in­
compatibilidades de que trata o Livro I, Titulo 
X, deste Decreto-lei, sendo-lhes vedado o exer­
cício da advocacia; não gozarão, porém, das 
garantias constitucionais atribuídas aos magis­
trados, aos quais não se equiparam, não lhes 
cabendo qualquer direito ao provimento em car­
go de juiz substituto" - nem ser considerado 
o estudo e pronunciamento, referido, do Tri­
bunal de Justiça; 

opina-se pela confirmação da sentença, 
ressalvando-se ao interessado recorrer ao meio 
ordinârio para pleitear a cteclaraçãço de nuli­
dade ou inexistência do casamento; 

considera-se prejudicado um agravo por 
visar obter pron1 parn decisão da questão que 
àeve ser excluid.i: 

frisa-se que tal matéria, "alé:m de não ca­
ber em processo de registro de casamento nun­
cupativo, escapa, por sua natureza, à compe­
tência dos juízes do registro civil"; 

indica-se o art. 51, I, a do Cod. Org. Jud. 
,para mostrar que dita matéria é da competên­
cia do Juiz da Vara de Familia, devendo ser ex­
clufda do processo; 

e, por fim, diz-se: "Se a Egrêg!a Câmara, 
contudo, entendesse que a inexistência do casa­
mento pode ser aqui decidida, opinaria pela 
confirmação da sentença na parte em que de­
cidiu pela existência do casamento, pois que a 
mesma sentença resolve a questão com base em. 
boa apreciação da prova prodUZ!da". 

E' fora de qualquer dúvida, data venia, 
surpreendente pela falta de lógica o final do 
parecer. 

Se o Juiz não tinha competência para de­
cidir sobre a existência ou não do casamento; 
se a sentença deveria subsistir sem a inquina­
ção de nulidade por incompetência rattone ma­
teriae, apenas porque a matéria a ser decidi­
da seria restrita e sem maiores indagações, co­
mo opinar-se pela confirmação da sentença, no 
caso de admitir-se a questão de alta indagação 
que afastaria, segundo o próprio parecev:, a. 
competência do Juiz que a' Julgou?! 

Claro que somente um caminho seria, den­
tro da lógica, permitido trilhar ao Autor do pa­
recer, no caso da Egrégia Câmara, concordando 
com os mestres, considerar dever ser apreciada 
e decidida no processo do casamento nuncupa­
tivo a questão para cujo Julgamento ele mesmo 
apontou como incompetente o Juiz do Regis­
tro Civil: opinar pela decretação da nulidade 
da sentença. 

Mais ainda: a sentença de que foi interpos­
ta a apelação n. 2.460, em que se pro!er1u o 
parecer de que nos ocupamos, se encontra às 
pâginas 908-909 do Diârto· da. Jlliltiça de 5-
2-48. 

Lendo-se-a, começa-se por verificar que, 
ao contrário do que se diz no parecer, os con­
traentes, Antonio Freitas da Silva Filho, até 
pouco meses dantes, sacerdote católico, e Dona 
Maria Alba Clara Peloso não "casaram" de 
posse da certidão de habilitação. O casamen­
to se teria verificado a 11 de Julho de 1947, 
e a certidão de habilitação foi passada a 15 
do mesmo mês. Nota-se que o ato se, teria 
realizado às 17 horas, em Botafogo, coração 
da Capital da República, devendo, pois, ter 
sido resolvido antes, sendo, por conseguinte, 
perfeita e facilmente possivel a presença da au­
toridade judiciária, dentro da hora normal 
de expediente forense. Constata-se que o Juiz 
diz ter ficado em terrível dúvida, ante as afir­
mativas contrárias de 2 grupos de testemunhas 
e que "lançou mão de tudo ao seu alcance 
a fim de esclarecer a verdade", ao mesmo 
tempo que se observa que ele não permitiu a 
indispensável reinquirição das testemunhas do 
casamento, em face da impugnação. Entranha­
se o critério por que são apreciadas as pro­
vas. Não se compreende como dentre 3 médi­
cos que, no dia em que se teria realizado o 
casamento e que foi o mesmo em que faleceu 
o ex-padre, permaneceram quase que ini­
terruptamente à cabeceira do enfermo, vestiram 
o morto e deram ,,utras providências, até o 
e enterramento, nenhum tenha assi3tido ou, si­
quer, tido notícia do casamento, apesar, além 
do mais, de dois deles serem amigos, de 
lenga data, do falecido. Fica-se sem saber 
porque, ao invés da maior publicidade, tanto 
se procurou ocultar o "casamento", ao ponto 
ele se declarar em documento público, quando 
tal declaração dependia de vantagem ou onus 
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para a "Nubente", ser ela, apenas, pessoa da 
amizade do de cujus, quando se deveria dizer 
sua viuva. Não se encontra explicação para 
a justificativa com que O Juiz despreza o 
"documento de fls. 30 e 31". ao ser observado 
que (e se vê do próprio parecer) a contraen­
te, que teria assinado tal documento como pes­
soa de amizade do finado porque, "enquanto 
não transcrito, o casamento nuncupativo não 
produz seus efeitos", está em Juizo antes 'da 
transcrição do casamento niincupativo, como 
a viuva Maria Alba Peloso Freitas da Siiva, 
em solteira Maria Alba Clara Peloso. 

Poc· fim, para resumir, sem entrar em maio­
res detalhes, fica-se estarrecido ao ver que 
o Juiz, afirmando que os contraentes já vi­
viam Juntos, se "socorre" do artigo 206, do 
Código Civil e, sem mais aquela, os consi­
dera como se tivessem vivido em estado 
de casado. 

Ora, "possuir um estado é apresentar-se na 
vida social, tendo uma determinada situação 
jur!dica; é gozar das vantagens e sofrer os 
incomodas correspondentes ao estado. 

"Não há, neste caso, uma aplicação ri­
gorosa da idéia de posse. 

"O que se pretende significar é que me­
rece dispensa de provas dirétas de Ili.e compe-
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tir a situação juridica, em que se apresenta, 
aquele que é aceito pela sociedade nessa po­
sição e nela desenvolve a sua atividade. . . . 

· · ·,;A· ·P~~v~: d·~ p~s;~ de ·~stid~· r~;u"1i:a .. d~ ·u~ 
conjunto de fatos que estabelecem a crença 
geral de que o individuo é realmente o que 
diz ser. Nomem, fama, tractatus são os fatos 
que devem ser provados, isto é, deve a pes­
soa ter o nome que designa o estado, ser 
geralmente conhecida como tal, e receber o 
tratamento correspondente" (Clovis Bevilaqua 
- Teoria Geral do Direito Civil - segunda 
Ed., pág. 94). E "seria, realmente, duro, sem 
razões decisivas, "fazer decair da consideração 
pública uma familia, que se apresenta como 
legitima, vive honestamente, e merece a con­
sideração da sociedade. Nem tão longe deve 
ir o rigor do direito." (Clovis - Observações 
ao artigo 206 do C. Civ. ) . . 

Mas, no caso, nada disto existia, nem po­
deria ter existido. Tratava-se dum padre que 
deixara, pouco antes, a batina. 

Como, pois, depois de tudo mais que se 
mostrou conter o parecer, em desacordo com 
o Direito e com os fatos, ainda se poder achar 
que a "sentença resolve a questão com base 
em boa apreciação da prova produzida ? ! .•. :ç, 
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- Formaçüo de "favelas"; aglomera,do de 

barracos e ocupações por milhares de 

.pessoas em propriedade privada, ,por ato 
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DR. FERNANDO CALLAGE 

I 

Não se pode de modo algum negar que 
atualmente O Direito Social desperta o mais 
vivo interesse, não só entre os próprios cul­
tores do Direito, como, também, entre todos 
quantos acompanham a marcha evolutiva da 
legislação trabalhista brasileira. 

Como prova desse alto interesse destaco 
a fundação, em S. Paulo, do Insti.tuto do D)­
reito Social que tem, como finalidade prech 
pua, propagar por todos os _meio:9 tudo quanto 
se relacione com os seus prmcip10s fundamen­
tais. Dai porque juristas, legjsla_dores, sociç­
logos fundam cursos e associaçoes para d1-
vu1gáção dó seu conhecimento. 

Possuindo como é sabido o novo Direito 
um carater de "universalização e humanização", 
não se limita o referido Instituto a divulgação 
do seu conhecimento a um reduzido grupo de 
estudiosos, mas a todos quantos se interessam 
pelas questões sociais. R~~o pela . qual fazem 
parte do Instituto de Direito Socia1, advoga­
dos médicos engenheiros, economistas, sacer­
dotés jornalistas sem esquecer a 1:resença d,i 
mulh~r, empenhádos todos 1:1ª apllcação pr~­
tica dos principlos que norteiam a nova disci­
plina juridica. 

Esse novo ramo da disciplina jurídica 
como bem esclareceu Pio XI. de inolvidável 
memória - desconhecido nos tempos passado~, 
é o que defende vigorosamente os sagrados di­
reitos dos trabalhadores, direitos qu_e !hes pr<?­
vém da dignidade de homens e cr1~taos, P?IS 
que essas leis se propõem a pro.teçao dos m­
teresses dos trabalhadores, maximé d~s mu­
lheres e das crianças; a alma, . ~ saude, _as 
forças, a familia, a casa, as ofwmas, os m­
fortúnios do trabalho; n~ma palavra: . tudo 
quanto diz respeito à vida e à fa:ra!ha dos 
trabalhadores. . . 

No sentido cristão e ,social, a nova disc_i-
plina juridica é isso a que alude o PaJ?a P10 
XI em sua luminosa "Quadragésimo Ano . Mas 
o Instituto de Direito Social criou um cOn­
ceito próprio para bem caracteriz~-lo: "~ o 
conjunto de principies e normas imperativas 
que têm por sujeito os grupos e os membros 
dos grupos, tê~ por o~jeto (~im) a adap~ação 
da forma juridica (Leis, códigos) à :_ealldade 
social e visa (atuação)~ nesta adaptaçao a co­
laboração de todos ao oem comum". 

(57) 

O bem comum - eis a sua máxima aspira­
ção. Exatamente como predicava àquele grande 
Papa que foi Leão XIII, que definiu em sua 
gloriosa "Rerum Novarum", mais conhecida co­
mo a Carta Católica do Trabalho as linhas 
mestras para a reforma social dos tempos pre­
sentes. 

O meu intuito, porém, não é doutrinar em 
torno do Direito Social, mas sim, ressaltar nes­
te trabalho, o mérito daqueles que foram en­
tre nós os 1:rimeiros realizadores :eráticos do 
referido Direito. Quero me referir tao somente 
em torno daqueles que, sem serem legislado­
res, juristas, homens de pensamento e de idéias, 
no último decênio do século passado, puseram 
em prática meios espontâneos de proteção ao 
trabalho dos operários. 

Quando tanto se destaca, entre nós, os 
e~forços dos. primeiros batalhadores que sur­
giram . nas lides do parl3:ment<?, da imprensa, 
dos. tribunais, para a existência legal de leis 
soc!ai~ protetoras do trabalho operário, nada 
mais Justo que se ressalte a obra daqueles que, 
dentro de suas próprias fábricas como pa­
trões, não mediam dificuldades e ' nem trope­
ços, para melhorar a sorte dos seus emprega­
dos completamente desassistidos pelo Estado. 

Tanto mais digno é esse destaque, quandG. 
se sabe que o pa~orama industrial da época 
era o mais angust10so posslvel. A exploração 
d.o trabalho não tinha peias. Os homens que 
tmh1i;m _em . suas mãos. I!- direçã0 dos negócios, 
das in<:1,ustr1ai;, das oficinas, no egoísmo feroz 
do. 1:1a10r lucrQ, da maior riqueza, abusavam 
cr1mmosamente de todos os principies de hu­
manidade, a fim de que o trabalho do homem 
re;1<:1e.sse mais, sempre mais, embora com O sa­
crific10 de . suas energias fisicas definhadas. 

Esse triste pan?rama por muito tempo per­
durou em nosso meio industrial, visto como tudo 
se negaya ao tr~balhador que vivia abandonado 
à merce dos riscos profissionais, das insalu-. 
bridades dos locais de trabalho das leis de 
féri3:s, dos horários de trabalho, da higiene daa 
fábricas, das reparações às injustiças sofridas, 
das explorações desapiedadas do trabalho das 
mulheres e menores. 

Mas se ~or m1;:ito tempo perdurou esse pa­
norama trágico, nao devemos esquecer que foi 
dentro dele que avultaram os nomes dos in­
dustrialistas Luiz Tarquino, Carlos Alberto de 
Menezes e Jorge Street, precursores entre nós 
do Direito Social Brasileiro. ' ' 
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Como homenagem a tão nobres corações, 
desejo neste estudo destacar, parceladamente, 
o valor e a obra de cada um. 

LUIZ TARQUINO 

Entre os industrialistas brasileiros que se 
destacaram como precursores do Direito So­
cial - direito este, a meu ver, "que consiste 
em ajustar leis especiais para garantir ao tra­
balhador os meios de proteção e assistência" 
- cumpre-me, desde logo, citar o nome do ilus­
tre baiano Luiz Tarquino, nascido na cidade 
do Salvador,· na primeira metade do sêculo 
passado. 

Sua ação começa como um dos incorpora­
dores da "Companhia Imporia Industrial do 
Norte", no bairro da Bôa Viagem, planície do 
assenta a colina do Senhor do Bonfim, e foi 
de imediato, uma lição perene de civismo e de. 
benemerência humana. Desde os primeiros mo­
mentos do funcionamento da fábrica de teci­
dos, tratou de pôr em prática O que de melhor 
se realizava nas mais adiantadas organizações 
fabris da Europa, principalmente no que se 
relacionava com os problemas de asststência 
social. (1) 

Uma coincidência bastante interessante: no 
mesmo ano que T,eão XIII publicava a sua fa­
mosa encíclica sobre as condições dos operá­
rios, Tarquino funda a sua fábrica e pratica. 
como patrão, aquilo que recomendava o sábio 
Papa: "não tratar o operário como escravo, mas 
respeitar nele a dignidade do homem realçada 
pela do cristão". 

Com efeito assim procedia o industrial 
baiano. Logo após a mstalação da fábrica 
(1891), inicia a construção de uma modelar 
vila operária para moradia de todos quantos 
prestavam serviços ao estabelecimento indus­
trial. Começou inicialmente por mandar vir da 
Europa um engenheiro a fim de construir a 
vila. 

A vila operária da Fábrica de Bôa Viagem 
iniciou-se com a construção de 258 casas, com 
2 pavimentos cada uma. De magnifico aspecto 
urbano, a vila possuia praças e ruas arboriza­
das. Nessa vila, ainda para amparo dos fi­
lhos dos operários, foram criados um Jardim 
de Infância e uma Escola Primária. Também 
para iuslrução dos trabalhadores, funcionavam 
aulas noturnas em que não faltava o ensino 
da música e da pintura, assim como para a 
frequência dos interessados havia uma biblio­
teca e um museu. 

Luiz Tarquino que tanto zêlo demonstrava 
pelo bem estar de seus operários, de nada se 
descuidava. Tudo fomentava para melhorar as 
condições de vida daqueles que, honestamente, 
sinceramente, com o fruto do seu trabalho, tan­
to cooperavam para o progressc do estabe­
lecimento fabril. 

Mas o industrial baiano não se limitou a 
dotar a vila de escolas, como instalou arma­
zens e lojas a fim de fornecer aos operários, 
por um preço módico, gêneros alimentícios e 
objetos de uso pessoal. Para as mães operá .. 
rias, junto a fábrica, foram criadas "creches" 
onde eram depositados os filhos pequeninos en­
tregues aos cuidados de enfermeiras especia­
lizadas. 

De tudo estava provida a vila para prote­
çào e amparo dos trabalhadores que ainda poi:­
suiam uma completa assistência m.;dica, far­
macêutica e hospitalar. 

(1) - Luiz Tarquino no começo de sua car­
reirci industrial tc,·e. como sócios, Miguel de 
l\Iorais e Leopoldo José da Silva. 

Com relaçào à vila •)perária, devemos acen­
tuar, mais uma vez, o esplrito altruísta do 
seu fundador. Ao construí-la, Luiz Tarquino, 
não teve em mira a preocupação egoísta do alu­
guel das casas, mas tão sómente Q confôrto e o 
bem-estar dos seus auxiliares. Razão por que, 
desde logo, ficou assente que os operários 
com mais de 10 anos de serviços, receberiam, 
como prêmio, à sua dedicação ao trabalho da 
fábrica, uma casa de presente. Nessas condi­
ções foram construidas 10. Também aos ope­
rários que durante cinco anos de trabalho, se 
mostrassem corretos no cumprimento de suas 
obrigações, concedia-se o prêmio de morar 
gratuitamente em um das casaa da vila. (2) 

Exatamente r,uma êpoca em que o carran­
dsmo industrial imperava e que a ganância 
ão lucro, em alta escala, era a base de todo 
o negócio, Luiz Tarquino antecipando o amparo 
legal das leis sociais, concedia aos seus operá­
rios férias e gratificações anuais. 

De nada se descurava Luiz 'I'arquino em 
beneficio dos seus trabalhadores. Até mesmo 
intelectualmente ele contribuiu para melhorar 
a educação de seus subordinados, promovendo 
a circulação de um semanãrio "O Operário", que 
Ara lido com grande interease por todos os 
trabalhadores. Apesar de poucos anos de du­
ração, "O Operário" contribuiu enormemente 
para elevar o nível mental da classe operária, 
porque era o referido órgão uma fonte amena 
de bons conselhos, de aprimorada doutrinaçn.o 
cristã e de informações úteis e interessantes. 

Luiz Tarquino que era inteligente, culto, e 
que ~em co_mi:ireendia os problemas suscitados 
pelo mdustriallsmo moderno, n ãose cansava de 
afirmar a necessidade de uma· melhor com­
preensão entr:e operários e patrões, dai porque 
em seus escritos dados à estampa nas colunas 
de "q Operário" e de outros jornais da época, 
doutrmava, aconselhava, um entendimento mals 
amplo entre o Capital e o Trabalho para a so­
lução imediata dos interesses ae empregados e 
<impregadores. 

Eu bem imagino quanto sofreu Luiz Tar­
lJ.Uino ao pôr em prática os seus trabalhos de 
reforma social. A rotina do meio ambiénte ha­
via de ser forçosamente um entrave para o 
seu ideal. Aliás, Luiz Viana Filho que conhe­
ceu bem de perto a magnifica obra do seu 
coestaduano, num dos seus estudos publicados 
em jornais, assim caracterizou esse ambiente: 
"através duma arrojada iniciativa, que bem lhe 
assegura. o tit1;1lo de pioneiro da justiça social 
no Brasil, Lmz Tarquino·, na Bahia, rompia 
~om todos os conceitos e preconceitos do seu 
tempo, para modelar uma organização na -qual 
defendia o Qapital. dignificando e amparando 
u. trab~lho. Naturalmente, pois isto aconteceu 
há mais de meio século a audácia do reforma­
d_or havia de custar tro'peços e dissabores. Uns 
tiveram-no como louco ou visionário. Outros 
a exemplo de Ruy Barbosa, Rodolfo Dantas. 
Frontin, e tantos outros, acoimaram-no de co­
munista. Muitos acionistas procuravam des­
fazer-se às P:essas das suas ações, cuja se­
gurança acreditavam ameaçada nas mãos desse 
homem que tinha a estranha idéia de cuidar 
do conforto e de bem estar de seus operári<is. 
Ele, no entanto, prosseguiu e o tempo se In­
cumbiu de lhe dar razão." '(3) 

Assim aconteceu com Luiz Tarquino, como, 
de resto, ~.om todos ~queles que, possuidores 
de uma ideia nova, se msurgiam contra a velha 

(2) - Revista "Bandeirantes", n. 162, Ju­
lho de 1944. Salvador. Estudo de Laura F. 
Tarquino. Página 160. 

(3) - Luiz Viana Filho «Correio da 
l\Ianhã". 23 de Julho de 1944. 

(58) 
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rotina. Os exemplos, nesse sentido, sã_o P?r J 
demais conhecidos de quem estude a histôrm l 
tle um acontecimenr.o, que revolucionou uma 
determinada época da nossa vida mental, so­
cial, religiosa ou politica. 

Mas a ação social de Luiz Tarqumo não se 
limitou, como possa parecer, nas obr'.1-s assis­
tenciais de sua fábrica. Começou mmto ante,; 
com o movimento em prol da libertação aos 
escravos. Seus esforços, nesse sentido, são cu­
nhecidos através de um valioso trabalho de SUd 
autoria publicado em 18~5, com o. pseudónimo 
de Cínoinatus. Nesse opusculo, hoJe raro, tra­
tava com actmiravel precisão sociológica e eco­
nômica de "o elemento escravo• e das "que~­
tões econômicas do Brasil". 

Assim se manifestava Tarquino no in!c1u 
de sua carreira industrial, um estudioso do~ 
problemas sociais econômicos. Be a indigna e~­
cravidão já o alertava para mduzt-lo à urnu 
ação prática em prol do neg_ro_ escrav<?, f!il.o 
menos o alertava para a pratica da JUStH;a 
social em que o trabalhador fabril era o sujeito 
dessa mesma justiça. 

Péricles Madureira de Pinho escrevendo 
sôbre a personalidade d<; tão i~síg_ne brasi\e!­
ro em seil livro biográfico - Lmz Tarqumo 
- Pioneiro da Justiça Social No Brasil" 
demonstrou, com razão, que o industrial bl::iano 
nascido em 1844 e falecido em 1903. era, amda. 
dotado de admiráveis qualidades· intelectuais. 
pois "toda a sua obra de pjoneir? das moder:1-as 
condições de trabalho, de fmancista, de escritor 
claro e persuasivo, toda ela !"esultou ?-e urn11 
notável cultura que embo_ra ~ª? exclusivl::men­
te livresca - compreendia ser10s conhecimen­
tos de socio·logia, de higiene e de direito." 
· Esse homem que nasc~u pobre e morreu 
rico talvez por ter conhecido o trabalho duro 
no começo de sua vida, se dispôs mais tarde. 
como industrial a ver no operário um seu se­
melhante a quem se deveria tratar. com todo 
o respeito e consideração em virtude da sua 
dignidade de ser humano. . .. 

E' curioso saber-se que o mic10 da car­
reira de Luiz Tarquino muito se a_ssemelha ao 
começo de vida de Irineu Evang1:_hsta de Sou­
za. Ambos começaram peJ9 balcao <:orno cai­
xeiros e tiveram como patroes comerc1anter,i es­
trangeiros. O primeiro foi empregado da firma 
inglesa Brueder & Frê;i·e. "a ,ll'al chegou a ser 
sócio; 0 segundo, que era natur8:l do Rio Gr'.1-nde 
do Sul iniciou o seu aprendizado na firma 
também inglesa de Carruthers, do Rio d!) _Ja­
neiro sendo mais tarde um dos seus socios. 

T~nto um como 01.Itro que não possuirJ.m 
cursos de ensino superiores, a não ser o~ ru­
dimentos precários do ensino primário, n~ cor­
rer dos anos, aprimoraram os seus co~hecimen­
tos na convivência dos homens, na leitura dos 
bons livros e nas viagens que fizeram à _Euro­
pa, principalmente à Inglaterra. Esta,_ foi para 
ambos "a grande mestra, dos negociu~. d_11 
concepção de vida do des< ut ramei:ito de ati­
vidades que empreenderam no :Brasil como E:X· 
pressão de influênci" ingte:;, · , como mmto 
bem acentuou Madureira de Pinho 

Tanto Mauá como Tarqu'ino, tornaram-se 
duas grandes figuras do industrialismo brasi­
leiro. Se o priméfro, como industrial dos ser­
viços públicos, da finança do Estado, cooperou 
extraordináriamente, para o nosso progresso 
material, cuja ação é sem_pre le~brada, ~ se­
gundo, agindo como um mdustr:1al de tecidos, 
de atividade privada, út CQ'TifJ c:ante, coope'.ou 
também J?elo nosso progresso nao só material, 
como social, porque pôs em prática os princí­
pios que hoje norteiam os dlreltos dos traba­
lhadores, principios estes q1:e asseguram a_os 
individuos melhor remuneraçao e ampla assis­
tência material e moral. 

(59) 

Eis porque Luiz Tarquino com as realiza­
ções práticas de suas obras, foi, sem dúvida, 
entre nós, um precursor do Direito Social, por­
que antecipou, com os seus nobres esforços e 
o seu idealismo, o que t uje e uma realidade pôr 
parte do Estado : a legislação trabalhista bra­
sileira. 

II 

CARLOS ALBERTO DE MENEZES 

Um outro industrial que se tornou, tam­
bém, um precursor do Direito Social ~rasi­
leiro, foi Carlos Alberto de Menezes, ilustre 
engenheiro pernambucano, fundador da fábrica 
cte Camaragibe, em Recife. 

Precisamente numa época em que no Era.­
si! pouco se sabia o que era mutualismo, sin­
dicalismo, cooperativ .:,:,o, orevidência social, 
vinha Carlos Alberto de Mene:e.e~ pondo em prá­
tica, entre os seus trabalhadores, os ensina­
mentos de Leão XIU. 

Tanto vinha que ao perceber a miséria que 
avassalava as m:a.ssas trabalhadoras do pats, 
ousou erguer sua voz cristã em seu favor. 
Antes mesmo de qualquer iniciativa por parte 
dos poderes públicos - cousa .absolutamente 
problemática na época - tomou a si a tarefa 
de promover medidas que assegurassem a tran­
quilidade e o bem estar dos seus operários. 

Ao pôr em execução as suas idéias de 
amparo e proteção aos operários de Camara­
gibe, foi com sua familia residir no próprio 
local do estabelecimento fabril, como escreve 
Tadeu Rocha. O industrialista Menezes jul­
gava absolutamente necessário que o patrão 
para agir com toda a justiça, residisse entre 
os trabalhadores, porque o "industrial precisa 
de se identificar com o operário, de forma a 
se tornar o chefe da f;, milia operária, vivendo 
no meio dela, partilhando as suas alegrias e 
pesares". 

Vivendo vida simples, Carlos Alberto de 
Menezes odiava o luxo, cuja ostentação "Nã.o 
pode deixar de irritar profundamente o ope· 
rário, a quem se manda viver com sobriedade 
e conformar-se com a sua situação." Dai "por .. 
que estava sempre em contacto com os 'seus 
trabalhadores, evitando, assim, os excessos au­
toritários dos contra-mestres e os enganos de 
interpretação em que costuma cair os transmis­
sores de ordens. Era ele próprio quem admitia 
ou demitia os seus operários, mantendo, por 
tal modo, a ordem hierárquica necessária ao 
seu estabelecimento fabril". (4) 

Quem assim agia humanamente, cristámen­
te, deveria forçosamente amargar cruéis dis­
sabores em face dos demais industrialistas que 
não procediam do mesmo modo, e não pode­
riam ver, com bons olhos, sua ação assisten­
cial em prol de. uma classe completamente aban­
donada dos poderes públicos. Mas, para Carlos 
Alberto de Menezes, não importava a incom­
preensão dos industriais rotineiros, queria rea­
lizar o que era do seu dever cristão realizar: 
uma obra que não fosse sómente o salário pago 
aos seus dedicados servidores, ma8 uma obra. 
de permanente assistência material e espiritual 
aos que colaboravam na sua emprêsa fabril. 

O seu pensamento de firme ação assisten­
cial em favor dos seus operáriôs, era bem se­
melhante ao pensamento daquele manufaturei­
ro alsaciano que em 1867, ao fundar a Associa­
ção de Mulhose, declarou com toda a sinceri­
dade: "o fabricante deve alguma cousa mais 
aos seus operários além dos salários. E' do seu 

(4) - Tadeu Rocha - "0 Fenômeno Sindi­
cal em Pernambuco". Revista "Fronteiras". Re­
cife. 1937. 
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dever ocupar-se da sua condição moral e fl­
sica, e esta obrigação toda moral que nenhuma 
espécie de salário substitui, deve primar em 
face das considerações de interesse particular". 
(5) 

Com este nobre pensamento, Carlos Alberto 
de Menezes cuidou, entre nós, da "proteção so­
cial às classes trabalhadoras, organizando na 
sua fábrica serviços de assistência espiritual 
(1893), moral, cultural e econômica (1895), para 
os seus operários, prestados através da cape­
lania associações religiosas, escolas, clubes dra­
mático e ' musical, sociedade cooperativa e 
caixa econômica rural, sociedade de socorro!! 
mútuos e de beneficência e muitos outros meios 
de proteção e assistência. 

Assim, pois, Carlos Alberto de_ Menezes, 
"sentindo a miséria que avassalava as classes 
trabalhadoras de todo o País ergue sua voz 
cristã" e inicia, em sua fábrica. a proteção 
lilOcial de todos os seus operários. 

E iniciou bem, porque ainda proporcionou 
aos referidos operários, mais as seguintes van­
tagens: assistência médica, medicamentos, en­
terro e sepultura; auxilio extraordinário 1;m 
caso de moléstia grave e prolongada, assim 
como indenizações por acidentes no trabalho e. 
posteriormente, indenizações a todo operário 
doente por mais de três dias e indenização ;ior 
parto às mães de familia. 

De Carlos Alberto de Menezes, se pode 
dizer o que se disse em França, de Léon 
Harmel: "foi um batalhador incansável pela 
obra de assistência e defesa do trabalhador". 
Como Harmel, agrupa os operários e cogita 
entre nós da organização trabalhista no sentido 
da sindicalização profissionaL 

Num mundo de desenfreada concorrência, 
de ambições .sem têrmo, em que os magnatas 
das indústrias viviam indifl!rçntes à sorte dos 
traba,lhadores, porque era r' nundo do "laissez 
faire", "laissez passer", Ci dos. Alberto deste­
merosamente organizando .serviços de assistên­
cia "l.OS seus operário,, !?roeis.ma e indica: se 
assistem obrigações, direitos dos operários aos 
patrões, não é menos certo que aos patrões 
incumbe deveres sagrados aos que trocam por 
salários o seu trabalho manual. 

Com tão nobres intuitos Carlos Alberto de 
Menezes, como lembra o ilustre Pe. Brentano, 
organizou em seu estabelecimento fabril, o pri­
meiro sinclicato brasile.ro, que veio a ser o 
Sindicato Profissional da Corporação Operária 
de Camaragibe. Essa bela obra iniciada, foL o 
primeiro toque de clarinada para um mcrvimen­
to que, mais tarde, haveria de generalizar por 
todo o país. Basta dizer - ainda servindo-me 
da informação do Pe. Brentano, - que pôr sua 
iniciativa, foi lançada em 1900, a "Federação 
Operária Cristã". 

Também sob a generosa influência de Car­
los Alberto de Menezes, em 1903, o deputado 
federal Joaquim Ignacio Tosta fez passar, no 
Parlamento, a primeira lei sobre sindicatos 
agrícolas nn Brasil. Aliás, o próprio Ignacio 
Tosta, que chamou ·.,;,., ,os A.berto o "benemé­
rito Léon Harmel brasileiro", conforme seu dis­
curso pronunciado na Câmara Federal, em 26 
de Junho de 1905, não esconde a poderosa in­
fluência que exerceu em seu espírito a salutar 
obra de industrialista pernambucano - bene­
mérito realizador no Brasil, do sindicalismo ba­
seado no espírito da sociologia católica. 

Dai, porque se afirma, com segurança, que 
Carlos Alberto de Menezes foi, no Brasil, o 

(5) - O industrialista 
Sharzynsky, em seu livro 
en la fin du XIX sie..:1e", 
Paris. 1901. 

citado por Louis 
«Le Progrés Social 

é M. Engel-Dollfus. 

verdadeiro "leader" do movimento que tomou 
vulto a favor da sindicalização da classe. To­
dos quantos estudam a sua ação na fábrica de 
Camaragibe, fazem-lhe essa justiça, principal­
mente o .escritor Tade, Rocud que largam-ente 
o estudou através do brilhante ensaio "O fe­
nômeno sindical em Pernambuco" que a re­
vista "Fronteiras" publicou em 1937. 

A campanha de Carlos Alberto de Menezes 
a favor do sindicato profissiona-J acentuou-se, 
mais fortemente, logo após a realização na ci­
dade do Salvador, do 10 Congresso Brasileiro 
(1900). De volta desse Congresso, onde tratou 
sériamente da questão social. o industrialista. 
pernambucano, organizou, em Recite, os ser­
viços de assistência aos seus operários, fun­
dando a jâ citada "Corporação Operári~de Ca­
maragibe", semente fecunda que seria mais 
tarde o sindicalismo nacional. 

A's primeiras bases do sindicalismo, como 
agremiação de classeê foram, pois, lançadas 
em nossa terra, por a.rios Alberto. Tal a se­
gurança dessas bases, que o sindicalismo pro­
fissional tem resistido, em nosso meio indus­
trial, a todos os contratempos. Ainda por via 
de sua obr,,_ inicial, tivemos em .Janeiro de 
1903, o primeiro decreto que deu faculdade aos 
profissionais da agricultura e indústria rurais, 
para organizarem-se em sindjcatos para estudo, 
custeio e defesa <:los seus interesses. Quatro 
anos mais tarde, um novo decreto de n. 1.637, 
de 5 de Janeiro de 1907, admite aos profissio­
nais de profissões similares ou conexas, inclu­
sive de profissões liberais, organizarem entre 
si. em sindicatos, tendo corno fim prec!puo o 
estudo, a defesa e a dos interesses gerais da 
profissão e dos seus membros. 

Tanto a primeira e como a segunda, fo­
ram inspiradas na organização de Carlos Al­
berto. principalmente n,:i SW? "Corporação Ope­
rar1a Cristã". Não escondendo essa , verdade 
histórica, diz Americo Brasiliense: «Devido à 
iniciativa da Corporação Cristã e Federação de 
Pernambuco e do deputado Tosta, no Congres­
so da República, temos a organização legal 
dos sindi.::atos profissionais, eom o reconnecl­
mento expresso de estudar, defender e desen­
volver os interesses gerais da profissão e os 
interesses profissionais dos seus membros». (6) 

Essa é, sem dúvida, a história da sindica­
lização profissional no Brasil. Embora desde 
o momento do seu aparecimento entre nós, não 
tivesse dos n_ossos homens públicos o menor 
estímulo, o sindicato, como órgão de classe, 
teria que fruti~,ca., n.uu grRdo o atrazo em 
que vivíamos em matéria de legislação social. 

'.:' sindicato, mesmc "ristã0, nos seus primei­
ros tempos, não foi bem compreendido pela 
mentalidade brasileira. Inf,,Iizmente, por culpa 
de certos agitadores marxistas, tomou-se o sin­
dicato como uma arma de combate, consoante 
ainda o pensamento revolucionário de Sarei, 
que pregava a técnica da violência. Nada de 
menos certo, como expunha num dos seus li­
vros M. Waldek-Rousseau, famoso autor da lei 
sindical francesa: "A associação dos individuas 
segundo suas afinidades profissionai$, é menos 
uma arma de combate do que um instrumento 
de progresso material, moral e intelectual". (7) 

O que realmente poderia oferecer perigo 
em matéria sindical - servindo-me da lição de 
um mestre - não é a associação declarada 
pública e conforme a lei, mas o sindicato ocul­
to, dandebtino, a lig~ subte,, ft.nea dos maus 
instintos das vontades. Isto simh, é um perigo 

(6) 
1922. 

(7) 

"O Problema do Trabalho". São Paulo. 

Cita~ão de Louis Sharzynsky. 
(60) 
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,que deve ser evitado a todo tram1e para que 
não tenhâmos terriveis dissabores a registrar. 

Mas voltando à ação social católica de Car­
los Alberto, cumpre-me ainda salientar, que 
.além dos generosos esforços em pro.J da sindi­
•calizac:ão profissional, realizou ele outras obras 
notáveis. Dessas, destaca-se a fundação de Gru­
pos de Ação Social, em 1903. Esses grupos fo­
ram criados - segundo informa Tadeu Rocha 
- para "analisar e discutir todas as questões 
qu.e visas3em" melhorai a sitL-ação moral ma­
terial e social dos homens de trabalho, ~scla­
recendo-os sobre a importância, dignidade e 
independência de suas funções, no organismo 
social, promovendo seu aperfeiçoamento inte­
lectuail, moral e profissional e fortalecendo o 
espirito cristão, em que deverão sempre ins­
pirar para a defesa de seus direitos e garan­
tia do seu bem. estar. (8) 

P!!,ra essa notável obra social-educativa, pro­
moveu Carlos Alberto de Menezes grandes as­
sembléias que ainda hoje são citadas no Re­
cife. Nessas assembléias, -patenteava o csrn­
rito de harmonia social que a Federação Ope­
rária Cristã conseguiu firmar entre a;s clas­
ses patronais de Pernambuco. 

Como se verifica, o esforço de· Carlos Al­
berto desdobrava-se em outras esferas de ati­
vidades. Mas foi cerimnen- ~.través da ".Cor­
pora;;ão Operária Ie Camarag;l'le" e a "Federa­
ção Operária Cristã de Pernambuco - duas de 
suas maiores realizações - sendo a primeira 
fundada em 1900 e a segunda em 1902 - que 
deu a elas toda a sua energia e capacidade in­
telectual. 

'Depois do seu falecimento em Setembro de 
1904 - irreparável perda para o mundo social 
católico brasHeiro - sua obra não ficou pa­
ralisada: Luiz Corrêa de Brito, homem de ação, 
católico, foi o primeiro que iundou o Sindicato 
Agricola do Município de Goiana com o seu 
companheiro Pierre Collier. Tanto este como 
:aquele, continuaram com amor e dedicação, a 
obra de Carlos Alberto. · 

A vida do criador da Fábrica ·de Camara­
gibe foi, incontestávelmente, uma· magnifica 
lição de fé católica e de amor ao seu seme­
lhante. Sobretudo viveu nos últimos anos de 
.sua vida, trabalhando pelo bem-estar material 
~ moral da classe operária. Na sua grande ad­
miração pe.Jo industrialista, pernambucano, Ta­
deu Rochti. qm, qstu<.lou todo:; os aspectos de 
sua vida, acentua, com razão: 

"Somos obrigados a interpretá-la como uma 
extraordinária realização de toda a vida na­
cional e a considerar a figura agigantada do 
seu autor como um precursor e um contempo­
râneo do futuro. Porque, enquanto ainha hoje 
muitos se obstinam, desate111ob às realidades 
contemporâneas, em negar a existência da que~­
tão social no Brasil, para confundir, Jamen­
távelmente, com os graves aspectos que ela 
assume nos paises de grande indústria e densa 
população, Carlos Alberto, há mais de trinta 
anos, erguia a sua voz em assembléias im­
portantisslmas, para estudar a "questão so­
cial" em nossa Pátria; advogava os direitos das 
classes trabalhistas, a fim de ocuparem estas 
o lugar conveniente na sociedade brasileira; e 
e.pontava aos homens dQ Poder um caminho 
novo à ser trilhado pela República, no sentido 
da harmonia das "classes produtoras, para o 
desenvolvimento econômico e paz social do Bra­
sil". 

· Estas palavras exprimem, perfeitamente, o 
que foi a ação SQclal de Carlos Alberto de 
Menezes. Efs porque se pode dizer, com jus-

(8) 

(61) 

Citação de Tadeu Rocha., 

tiça, que o industrialista pernambucano, foi, 
em nosso pais, um p1 ~curso1 da atual legis­
lação trabalhista, legislação esta Impregnada 
do espirita cristão de Leão XIII e Pio XI. 

Quando se analisa esse fenômeno de ter 
sido, entre nós, um industrialista que lançou os 
primeiros linhamentos da proteção ao trabalha­
dor, somos força.dos a dizer que nem todos os 
Industrialistas si\o uns tiranos consoante a pro­
paganda comunista. 

Si é certo que existem industrialistas in­
conscientes e sem coração, incapazes de um 
ato !).e bondade e de justiça para com o seu 
hu.m1lde colaborador, não é . menos certo que 
existem outros que tudo realizam em beneficio 
do operário. Um dos exemplos, nesse sentido, 
nos deu a Exposição dü Economia Social rea­
lizada, em Paris, no ano de 19-00. Luiz Skar­
zynsky, estudando os trabalhos realizados· por 
es1!a expo:;,ição, acen·,;,a que "equidade não 
exige menos que se renda homenagem à boa 
vontade e aos nobres esforços dos patrões, 
tanto mais que os primeiros ensaios de obras 
sociais são quase sempre devido à sua ativi­
dade mais que a do,; operários". (9) 

Essa é, realmente, uma verdade nem · sem­
pre co~hecida de toda a gente. No Brasil -
para so lembrar o nosso pais - é de !nteira 
Justiça citar, como promotores de obras prote­
toras do trabalho operário, os nomes de Luiz 
Tarquino, ::'arlos Albe1 to de Menezes e Jorge 
Street, industrialistas estes que tudo empreen­
deram a favor da grande massa trabalhadora. 

Felizmente temos tido e:m nosso pais per·· 
feitos êmulos de Léon Harmel. Quando Óbser­
vamos as obras assistenci:ais dos industrialis­
~a~ a~lma citados, verificamos os erros e as 
1nJusbças de certos elementos pregoeiros de 
uma nova ordene social condenando todos os 
lnd-qstriais como 'mig~s dos operários, nada 
realizar:do em seu .Jeneficlo: Essa condenação 
gE;ner1:11zada aos patrões não procede, porque 
nao sao poucos o~ que fazem de suas fábricai,;, 
dos qeus estabelec1meD1C"S, d'! ,,uas oficinas das 
suas emprêsas, '?bras de. amparo e de -proteção 
aos seus operários 

III 

JORGE STREET 

Ainda não se tez em São Paulo a Justiça 
n:iereclda a :[orge Stre_et -:: o ·P:ecursor prá­
tico, entre nos, da leg;slaçao social brasileira. 
Entretanto, nos dias de hoje, avulta a grande 
obra do industrialista paulista que, por sua 
extensão e espirita humanitário, só pode ser 
comparada com a do francês Harmel que tudo 
empreendeu, em sua pátria, a favor dos menos 
favorecidos pela fortuna. 

_ Quando o Brasil não sonhava ter a Iegis­
laçao ~omal ~vançada que possui, Jorge Street 
como mdustriallsta qui' era, espontâneamente, 
~e!Il. a intervenção de quem quer que fosse, 
m1c1ou no seu estabelecimento fabril a obra 
s~ci~l que lhe custou a própria rilina eco­
nom1ca. 

Releva notar ao esboçar este trabalho em 
tôrno de ,ão insigne pe1sona1 dade, que Street 
ao pôr em prática a sua obra, teve contra 
si, a má vontade de muitos industriais da 
época. Como era um idealista, um nobre co­
r'.1-ção, um espírito que se comprazia na prá­
tica do bem, sofreu muito. Mas não esmore­
ceu, jamais, em sua obra assistencial. 

(9) - «Le Progrês Social en la fin du XIX 
siêcle'·. Já citado. 
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Aquele que, mais tarde, seria o diretor do 
Departametno Estaduai do Trabalho, foi, em 
Sâ;;i Paulo, o "precursor e o primeiro realiza­
dor prático das idéias de assistência social e 
de proteção ao trabalho que hoje se discutem", 
consoante a opinião insuspeita de Roberto Si­
monsen, emmente industrial e economista há 
pouco desaparecido, que tão bôas obras reali­
zou em prol do operariado. Embora Roberto 
Simonsen não figure entre os industriais que 
se destacaram como precursores do Direito So­
cia,l Brasileiro, não se pode, de maneira al­
guma, esquecer, que, embora implantado o 
regime de 30 que deu margem pelo Estado à 
regulamentação de leis protetoras do trabalho, 
muito fez para que os operários de suas fá­
bricas fossem rigorosamente amparados e as­
sistidos. 

Mas voltando a Ju 5 e ;Jtreet, devo acen­
tuar que este, pela realização de sua obra as­
sistencial, foi chamado O "poeta da indústria". 
Os seus colegas, irônicamente, viam-no desse 
modo. Ele mesmo o confessou numa palestra 
largamente divulgada pela imprensa e depois 
enfeixada em livro "que antes do movimento 
de 30, com relação ao amparo social, nada 
existia a respeito em riosso país. Negar o pro­
blema social no Brasil, como se fez foi um 
êrro, embora êsse problema nãci apresentas­
se, na verdade, a gravidade que assume em 
outros centros mais adiantados." (10) 

Entretanto, a exploração do trabalhador 
sempre existiu conforme relata, falando por 
experiência própria, "porque mais de 35 anos 
dirigi fábricas com milhares de operários. Tra­
balhei com crianças de 10 ou 12 anos e talvez 
menos, porque nestes casos os próprios pais en­
ganam. O horário normal era de 10 horas e 
quando necessário de 11 ou 12. O que vos di­
zer das mulheres grávidas que trabalham até 
a véspera? Que vos digo até quase a hora 
de nascer o filho?" (11) 

Assim externando em torno de uma época 
triste da aossa his',ór1eo mdu3lrial, afirmou que, 
mais tarde, refletindo sôbre o fato, resol­
vera resgatar as injustiças que praticara. E 
o que então realizou foi de tal modo em desa­
côrdo com a época e com o meio, que mereceu 
a denominação, de que aliás veiu a se orgu­
lhar, de "poeta da indústria". Hoje - são suas 
as palavras - "vê prazeirosamente que o núme­
ro desses "poetas" tem aumentado e que já 
se encara esses assuntos de outro modo". 

Cumprindo com a promessa de resgatar os 
êrros que praticara com relação ao trabalho 
do operário, escl'eve .,;r.n.et; Jfm breve a cons­
ciência se me despertou e eu procurei, talvez 
de algum de vós o saiba, resgatar as injus­
tiças praticadas. dando o que me foi possi­
vel 'lar àqueles que c:u1r11go .rabalhavam. Con­
fesso-vos ainda, que me orgulho do titulo de 
poeta da indstria, que alguns de meus com­
panheiros de classe e, não dos menores, então 
me deram. Fui dos primeiros, mas· não fui o 
único, longe disso, em quem a consciência 
despertou, muitos foram os que comigo co­
meçaram a versejar, poetas também no cami­
nho da justiça social. Apesar do abrandamen­
to dos costumes que, principalmente em São 
Paulo, no Rio de Janeiro e no Rio Grande do 
Sul, sem contestação possível, se estavam 
dando, eram esses casos exceções, e dependen­
tes todos das circunstâncias e da bôa von­
tade dos empregadores. O problema, pois, fi-

(10) - Jorge 
eia! Trabalhista 
1934. 

(11) - Idem. 

Street - "A Legislação So-
Brasileira" conferência. 

cava de pé e a idéia da sua necessar1a solu­
ção estava em muitos espíl'itos". (12) 

Dito e teito. Cumpriu à risca sua palavra 
em amparar, do melhor modo possível, à la­
boriosa classe operária, que vivia na mais ne­
gra miséria, completamente desassistidos dos, 
poderes públicos e sem leis sociais que a pro-
tegesse. -

Tão horrível era o ambiente de trabalho 
dessa época da nossa história, que O operário 
acidentado quando em serviço na fábrica ne­
nhum socorro possuía a não ser os prestados 
pela Assistência Pública, porque os patrõ'es se· 
desinteressavam completamente da sua triste· 
sorte. Tanto isso é verdadeiro que numa repre­
sentação dirigida ao entã;;i Secretário da Agri­
cultura, Comércio e Obras Públicas de São 
Paulo, o Sr. Luiz Ferraz, Diretor do Departa­
mento Estadual do Trabalho, entre outras cou­
sas afirmava o seguinte: 

"A Assistência Policial presta às vítimas. 
de acidentes no trabalho os primeiros e não 
raro também ulteriores socorros. Generalizou­
se o hábito de chamá-la, sempre que uma ser­
ra circular gol!Jeia a iace ue urr_ operário ou 
que uma plaina mecânica lhe decepa as fa­
langetas. E, chamacw a t. ssistência, dão­
se 3m geral os patuie, por desobrigados de 
outra qualquer providência. Assim, o operário 
cuja capacidade profissional sofreu uma limi­
tação na séde em consequência do trabalho, 
quem socorre é, em via de regra, não aquele 
que lhe contratou os serviços, que lhe utiliza 
a citada capacidade, mas o Estado, por meio 
de um serviço público", (13) 

Nessa simples citação que retrata o espi­
rito da nossa vida indU'strial de então, bem 
percebemos quanto teria que se fazer para mi­
norar a vida .de desamparo do nosso trabalha­
dor. Diante de tal aspecto, Jorge Street que 
"foi um velho e sincero amigo do operariado,. 
em benefício do qual, num idealismo talvez 
ainda fora da época de maturação" tudo sacri­
ficou. não teve receio em por mãos à obra. 
Pôs em prática o que prometera a si mesmo. 
Tornou um.a realidade o seu sonho de poeta: 
da indústria. 

Sua obra social ficou na história do par­
que industrial que é São Paulo, como um gri­
to de revolta contra o que era generalização 
em matéria assistencial - a sua total ausên­
cia... O seu estabelecimento industrial foi um 
fiel espelho dos seus ideais progressistas de 
proteção ao trabalho. 

Na sua fábrica "Maria Zélia", em Belem­
zinho, desta Capital, deu corpo, vida, à sua 
palavra empenhada. Para assim agir, revolu­
cionou todo o arcabouço do seu estabelecimen­
to fabril, imprimindo-lhe um aspecto inteira­
mente novo em matéria de proteger e assistir 
aos seus trabalhadores. Isto foi em 1918. Sua 
fábrica tolnou-se um rr.odelo nc gênero. Nada 
ficou a dever aos mais adiantados estabeleci­
mentos da Europa e dos Estados Unidos da 
America. 

O trabalhador de sua fábrica tornou-se ri­
gorosamente assistido. E para assim o ser, sua 
fábrica era dotada de rigorosa higiene e de 
todos os meios preventivos contra toda a es­
pécie de acidentes no trabalho. 

Mas não só quanto a higiene e meios pre­
ventivos contra acidentes, como principalmente 
pela observância da regulamentação ,do horá­
rio do trabalho. De um modo geral dedicava 

(12) - Idem. 
(13) - "Boletim 

do Trabalho. Ano 
1913. Página 20"/. 

do Departamento Estadual 
II. N. 7, 2Q trimestre de 

(62) 
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·um cuidado todo especial às parturientes que 
possuiam, em suas indústrias, creches para 
.amparo e tratamento dos seus filhos. 

Também um outro aspecto interessante do 
procedimento industrial de .Jorge Street, com 
relação aos seus operários, foi, ao tempo, o 
·único patrão que pagava férias. Esse fato in­
-comum na vida industrial da época muito po­
pularizou a sua fábrica de tecidos "Maria Zé­
lia", bem como em 1917, a sua fábrica de juta 
localizada à rua Barão de Ladário. . 

Tal a maneira por que Jorge Street tra­
tava os seus operár10s que estes viam no seu 
patrão, um amigo. Ainda há poucos dias con­
·versando com operário que trabalhou nas suas 
indústrias, declarou-me que, por terem um sa­
lário suficiente para viver e uma bôa assis­
téncia, tanto a fábrica de tecidos como a fá­
brica de juta acima referidas, eram grande­
mente procurada~ pelos trabalhadores. 

Mas onde se tornou verdadeiramente um 
dedicado, um apôstolo do bem, foi na constru­
·Ção de habitações condignas para o seu ope­
rário, que residia em casas confortáveis, hi­
_giênicas, mediante um alugüel. mínimo. Mé­
dico. formado pela Faculdade do Rio de Ja­
neiro, desde logo teve uma compreensão exata 
<lo problema. Na Capital Federal, contempo­
ráneo de Bilaç, José do Patrocinio, Paula Nei 
~ de tantos outros, o Dr. Jorge Street con­
.siderava importantíssimo o problema da mora­
dia. Razão por que não se cansava de conde­
nar a habitação coletiva, com o seu cortejo 
de males de toda a espécie, quer físicos, quer 
morais. 

Sua organização assistencial foi realmente 
modelar, pois os seus operários possuiam hos­
pitais, creches,· escolas, farmácia, médicos, igre­
_j~, cinema, campos de esportes, cooperativas 
<l"e consumo. etc. Como prêmio aos seus esfor­
ços e ao auxílio que prestou à familia operá­
ria, o Sumo Pontífice conferiu à sua Exma. 

-esposa, D. Zélia Frias Street, uma honrosa 
condecoração. 

Tal o valor de sua obra social, que na sua 
-conferência sobre "questão sociail" no Teatro 
L!rico de então, no Rio de Janeiro, o conse­
füeiro Ruy Barbosa fez ao Dr. Street as mais 
-calorosas referências ao realizador prático da 
justiça social, provocando sua palavra uma en­
tusiástica aclamação a um dos precursores da 
legislação trabalhista brasileira. 

A obra social de Jorge Street em São 
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Paulo, pela sua extensão e realização só pode 
ser comparada, respectivamente, com as dos 
industrialistas Luiz Tarquino e Carlos Alber­
to de Menezes, obras esta~ realizadas no úl­
timo decênio do século passado. Avulta, po­
rém, intensamente a de Jorge Street, porque 
este com o seu saber e sua experiência -
implantado o regime de 30 - prestou inesti­
máveis serviços ao Brasil, concorrendo com 
sugestões e esclarecimentos na elaboração de 
leis protetores do trabalho. 

Ainda lembrando os esforços de Jorge 
Street em prol da mulher operária, basta di­
zer que ém torno do problema muito se preo­
cupou o seu espírito e o seu coração. Tanto 
se preocupou que pelas colunas do Jornal do 
aommerc-io, do Rio de Janeiro, de 16 de Se­
tembro de 1917, escrevia sobre a imperiosa ne­
cessidade de se conceder a gravidação e ao 
parto, dois meses de folga de trabalho. 

Quando os industriais da época se fecha­
vam a qualquer forma de assistência aos seus 
leais servidores num egoismo desenfreado de 
maior lucro, Jorge Street fugindo à regra, tra­
tava os seus subordinados com todo o carinho 
tendo ainda em conta a idade e o sexo, ja­
mais abusando do seu trabalho para dar--lhes 
um salário injusto. 

Depois do deselvolvimento da legislação do 
trabalho entre nós, Jorge Street que perdera 
a sua fortuna foi chamado a chefiar uma das 
diretorias do Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio. Mais tarde, pvrém, foi convidado 
a exercer o cargo de Diretor do Departamento 
Estadual do Trabalho, .cargo este que exerceu 
por pouco tempo, sendo chamado a dese~­
penhar uma alta função técnica na. ,Federação 
das Indústrias de São Paulo. 

Em 1939, com a idade de 75 anos, veiu a 
falecer. 

Desde a elaboração até a aplicação das 
novas leis sociais, é público e notório o ·quanto 
lhe é devido o Brasil, em matéria de assis­
tência socia,l. Principalmente quanto à forma­
ção do ambiente necessário, entre os elementos 
patronais para a bôa observância da reforma 
que se operou - pode afirmar-se que o seu 
concurso foi considerável, enorme. 

Tal é, nesta breve resenha histórica, .o 
vulto da obra social de Jorge Street, o grande 
batalhador em terras de Piratininga pelo com­
pleto triunfo da legislação trabalhista brasi­
leira. 
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CONSELHO DE JUSTIÇA 

PROVIMENTO GERAL 

O Conselho de Justiça, usando da atribui­
ção que lhe confere o artigó 12 n. V do Decreto­
lei n. 8.527, de 31 de Dezembro de 1945, aten­
dendo à necessidade imperiosa de reduzir ao 
minimo, senão erradicar, os motivos de cons­
tantes reclamações contra os serviços judiciá­
'rios, e de evidentes desajustamentos que entor­
pecem os interêsses da Justiça, cujo prestigio 
e regular funcionamento, podem e impõem uma 
disciplina rigida, no que respeita ao cumpri­
mentá dos deveres funcionais e um maior ren­
dimento de trabalho; 

Atendendo ainda à conveniência de orientar 
quantos se descuram de atriuições que muito 
importa~ à presteza, regularidade, fiscalização 
e moralidade dos serviços da Justiça; 

Atendendo a que as providências de caráter 
especifico, visando determinados setores ou ser­
viços, já foram adotadas pelo Desembargador 
Corregedor, em Portarias ou Provimentos, e, 
agora, faz-se mistêr uma determinaçã.o de c!/,­
rãter ge-ral, que abranja todo o aparêlho da 
Justiça, de modo a articular, convenientemente, 
as atividades e propósitos, e imprimir indis­
pensávei unidade à ação dos que cooperam no 
mesmo sentido. 

Recomenda e ordena, sob ~ominação disci­
plinar, que se observem e cumpram as instdu­
ções e providência consubstanciadas neste Pro­
vimento: 

I - Juizes em geral: 

1 - O primwm movens de tôda realização 
proficua é o indefe-ctível e religioso cumpri­
mento do dever, atê ao sacrificio. 

E' dever precipuo do juiz não faltar ao seu 
·horário de expediente de audiências, a fim de 
que as partes se habituem a ve-r no magistrado, 
respeitosamente, um exemplo de escravo à lei 
e, com ·a sua presença e autoridade, se acos­
tume-m a um ambiente de ortlem, de traba­
lho, de obediência e de prestgio. Destarte, evi­
tam-se os reclames reiterados e justos e as 
irritações que predispõem os inte-ressados à 
reação. • · 

.se as partes são convocadas para a audiên­
cia, com hora certa, não se compreende que o 
magistrado as trate como se fôssem escravos 
de sua vontade. A subordinação é à leL A obe­
diência é ao juiz. Mas, é preciso que haja au­
toridade moral para. impô-la. 

As partes e os advogados têm interesse ou­
tros que não apenas os de determinado juizo, 
de sorte que necessitam ter o seu tempo, ae­
vida 'e útilmente, aproveitado ou distribuído 
entre os diversos Juizos. 

2 - Ao juiz compete orientar o cartório, 
no sentido de manter o respectivo se,rventuário 
vigilante no cumprimento da lei, e contribuin-
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do para que se não persevere em praxes vi­
ciosas ou normas arcaicas, que prejudicam os 
se,rviços judiciários. Quem traça a norma de 
ação de cada cartório é o juiz, a quem cumpre, 
por isto mesmo, uma constante averiguação do 
que ocorre, a fim de determinar as providên­
cias imediatas e salutares, no interêsse da Jus­
tiça e da boa ordem dos seus serviços. 

3 - Nenhuma atribuição própria, como pre­
sidir I?rova, diligência, ou qualquer ato, pode­
rá o Juiz delegar ao serventuário, ou contem­
porizar em que, de algum modo, se realizem 
os atos sem a sua· e.fetiva presença. Na ausên­
cia do juiz surgem incidentes que colocam mal 
a Justiça, ou possibilitam abm,os, que não a 
recomendam. A presença do juiz, é sempre, 
uma garantia de disciplina e de exemplo de 
cumprimento do dever. 

4 - As audiências devem ser marcadas 
com a maior presteza, pois que a sua dilatação 
acarreta prejuízos morais e materiais aos li­
tigantes, além de alimentar a chicana. Em se 
tratando de audiência çue deixa· de se efetuar 
por ocorrência de circunstância ou fato super­
veniente, ainda com maior razão a nova audi­
ência deverá ser marcada com máxima brevida­
de. Os despachos que visam a ganhar tempo, 
absolutamente inúteis, representando um ver­
dadeiro expediente de protelação, devem ser 
banidos, por não dizerem com uma boa orien­
tação judlcante. Não há impossibilidades ma­
teriais que dificultem uma justiça diligente e 
um expediente, honrosamente em dia, pois que 
diversas varas conseguem essa obra meritória, 
com gerais louvores. Bem é que, com respeito 
à lei, seja êste o exemplo habitual - de eo quOd. 
pleru.mque fi-t. 

5 - A inspeção dos serviços e cartórios, que 
ÍI\Cumbe ao juiz ex-v'i do art. 43 n. I do Decre­
to-lei n. 8.527, não se deve limitar a uma su­
perficial averiguação de conjunto, mas de pre­
ferência, se fixará em tudo que exija maior 
responsabilidade e onde os êrros ou abusos po­
dem determinar faltas mais graves ou prejuí­
zos irreparáveis. 

6 - O juiz prestará o mais relevante ser­
viço à Justiça adotando êle próprio medidas 
que visem a impedir qualquer regime de custas 
majoradas. E' de seu dever,'-desde logo, ouvir 
as partes e prover ao caso concreto. Falo-á, 
ainda, de ofício, tôda vez que suspeitar de qual­
quer exigência descabida ou qualque,r abuso. 

7 - A urbanidade no tratamento pessoal 
com os interessados, partes e advogados, é 
mandamento que, antes de estar na lei, repou­
sa na formação moral de cada juiz. Recomen­
da-se, todavia, que êsse mesmo critério de 
prudência e de ética se estenda à linguagem 
dos despachos e sentenças, evitando-se expres­
sões de achincalhe, injúrias ou reticências mal-
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dosas, assim como ironias e pilhérias impró­
prias do respeito que se deve a si mesmo e â 
majestade da Justiça. O juiz deve ser sereno 
na sua ação e não lhe é licito valer-se da fun­
ção, da autoridade do cargo, para descer ao 
terreno do vitupério, das agressões ou do des­
fôrço pessoal. Será lamentável que necessi­
te o Tribunal de fazer a polícia da linguagem 
usada pelos magistrados em suas decisões. 

8 As informações de Reclamações e 
Mandados de Segurança como de qualquer pe­
dido do Tribunal ou das Câmaras devem ser 
prestadas, improrrogàvelmente, dentro no pra­
zo fixado. Quando ocorrer motivo razoável pa­
ra seu excesso, deverá desde logo, o juiz co­
municar a razão da demora que sofrerá. E' 
injustificável o procedimento de uma indeter­
minada dilatação dêsse prazo, revelando dis­
plicência, senão desatenção censurável. 

9 - Igualmente, os juízes criminais infor­
marão incontinente, os habeas-crJrpus, pois que 
em assunto de liberddae, um segundo de ex­
cesso atingindo os direitos do paciente, repre­
senta um imenso atentado. · 

Constitui falta grave e um lamentável de­
sapréço pela justiça retardar-se de um dia ou 
mesmo por hora, uma informação de habea,s-cor­
'})'ll-~. A responsabilidade será exclusivamente 
do juiz porque a êle compete, pessoalmente 
prestar as informações. Se houver motivo pa­
ra. algum atrazo cumpre-lhe, sem tardança, jus­
tificar-se perante o juiz ad quem. 

10 - Ao juiz de execuções incumbe exami­
nar, diàriamente, a situação rJos presidiários 
a fim de expedir alvará de soltura nos casos 
de cumprimento de pena,· evitando o vexame 
de uma prisão além do prazo legal ou os cons­
tantes pedidos de habea:s-corp·us. 

A conversão de multa em prisão, não jus­
tifica a permanência do réu no presidio a me­
nos que seja reincidente, porque se faz auto­
màticamente a conversão. 

As cartas de gulas nãc, devem sofrer de­
longa na sua expedição. 

11 - O interrogatório dos acusados é ato 
<!,e. gr~nde importância para a instrução. O 
JUIZ nao poderá delegá-lo ao serventuário ou ao 
M. P., mas é dever fazé-lo pessoalmente, ob­
servando o que prescreve o' Código de Proces­
so Penal no art. 185 e seguintes. 

O interrogatório de réu preso, deve ser 
feito incontinenti, ou no me,10r prazo possí­
vel, a fim de evitar retardamento da instrução. 
Injustificável marcar-se interrogatório, com pra­
zos dilatados. Isso importa em prejuízo para 
a repressão e em desaprêço relos direitos do 
réu, que os tem legítimos, embora preso e 
acusado, porém, ainda não condenado. 

12 - A instrução de processo de réu preso, 
também não deverá ser demarcada a espaços 
longos, muitas vêzes absorvendo a metade do 
próprio prazo para terminá-la, que é de 20 
dias. Urge encerrar essa praxe abusiva, e o 
próprio Juiz deverá fazer a designação do dia 
e hora inteirando-se assim, da urgência do caso. 
E' comum o excesso de prazo para instrução, 
exatamente, devido ao fato de ter sido a mesma 
indicada já próximo ao dies ad quem. 

13 - O juiz dcve1·á ter grande empenho em 
manter a defesa elos réus presos, miseráve;s, 
no n1esrno plano da acusação, isto é, assegu­
radas tôda,; as garantias que lhe sáo necessá­
rias. Assin1. cumpre-lhe infor!nar il Correge­
doria. sempre que ::, defensor de ofieio não com­
rareça às audit?ncias ou nà() assista à prova 
e quando o 1nandato se exercer, ctiplict•nlen1en­
te, de,·e,·ú pedir ao Procurador Geral a desig­
naçtlo de novo dcfen:::::or. 

14 - O esclarL't'irnentn d:i. fu!hn de untl'ce­
dC'ntt·~ l'l'ir11inai.s t·· assunto que rnerecp espe­
cial atcn~ào L1os juizcs. A pnt:..::e invctel'ada de 

exigir-se êsse esclarecimento sômente após o 
encerramento da instrução, e por isto retar­
dar-se o julgamento, dias ou meses a fio, até 
que sejam dados os informes, deve ser ime­
diatamente banida. Primeiramente, a di!igên-. 
eia de que trata o art. 499 do Cód. de Proc. Pe­
nal refere-se ao que tiver ligação com a prova 
colhida na instrução. Não cabe a.í a diligência 
aludida. Depois, a lei não autoriza o juiz a 
reter prêso o réu, por longo prazo, a espera 
da resposta do ofício, solicitando esclarecimen­
to daquela fôlha, a fim de julga-lo. E' um abu­
so de poder que deve cessar porque já tem sido 
proclamado em vários acórdãos das Câmaras 
Criminais, conce·ssivos de habeas-corpus. 

A fôlha deve ser esclarecida, tanto que se re­
ceba a denúncia. Se ao térmo da fase instru­
tória não houver chegado o esclarecimento, 
julga-se, sem esta exigência visto como menos 
sofrerá a individualização da uena, elo que a 
liberdade. • 

A êsse respeito, observa-se que é falta gra­
ve o juiz retardar a resposta ao oficio de ou­
tro juiz solicitando o esclarecimento, que visa 
sobretudo, a fixar a reincidência. O fato de­
corre, muita vez, do mau uso de mandar que 
o cartório responda o ofício <? êste, sem clili­
gência, vai demorando a. informação. No eútan­
to, o juiz deve, êle mesmo, verificar o fato e 
determinar a feitura do oficio em prazo breve, 
visto como procedimento contrário importa em 
contribuir para o afrouxamento da repressão 
e revela falta de exação. 

15 - E' conveniente cercar sempre a justi­
ça de tôdas as garantias de p:iblicidade e de 
fiscalização, evitando-se tudo que possa impor­
tar em clandestinidade, ou favorecer acordos 
e transações impróprias ao seu ministério. 

. Assim, recomenda-se que os leilões judiciais 
seJam anunciados, obrigatóriamente, nos jor­
nais de. maior circulação, porque o limitado 
conhecimento, através de periõcticos de peque­
na circulação, e reduzido número de leitores, 
possibilita soluções prejudiciais aos interésses 
dos comitentes, e até arranjos que geram sus­
pe!t3:s. O j~iz deverá ter, a êsse respeito, o 
max1mo de rigor, acautelador ela fazenda alht'ia 
confiada no zêlo e escrúpulo da Justiça. 

16 - Também\ impõe-se uma provid.lncia 
a respeito das avaliações, que, no regime atual, 
se fazem sem a menor fiscalização ou assistên­
cia dos interessados, que não dispõem de ele­
mentos seguros para uma. reclamação oportu­
na. Deve ser expedido o mandado de avaliação 
e notificados os interessados, inclusive '> ll,L 
P. da data e local de inicio da avaliação, a 
que assistirão, se o quiserem, i<em todavia, in­
terferir no trabalho pessoal ,Jo6 serventuários, 
reservando-se para ulterior reclamação. 

'17 - Os juizes usarão, obrigatàriamente, nas 
audiências a capa de acôrdo com o modêlo apro­
vado pelo Tribunal de Justiça (art. 121 pará­
grafo único do Cód. Or. Jud.). 

18 - Recomenda-se aos juizes ·que snbs­
cr·evam os seus despachos e sentenças com as­
sinatura legível e que lhe <é própria facili­
tando a leitura, com a autenticidade. Nunca 
foi assinatura do juiz a simples inicial, que 
a rigor, não pode ser reconhecida, nem auten­
ticada, revelando, ainda · um desprimor para 
com a J'ttstiça. As rubricas mesmo, que sem­
pre se toleraram, são uma forma de escrita e 
ele assinatura, mas, as simples iniciais, não ex­
primem senüo as letras do alfabeto. 

19 - Recomenda-se que se não presevere 
na p,·axe ele dar ao artigo 170 n. VI do Cód. 
de Prol'. Civil a extensão que se lhe. empresta 
com sacrifício ela própria autoridade do juiz'. 
A faculdade contida naquele dispositivo refere­
se, apenas. como exceção. R.os mandados de 
citaç:üo inicial. E absolutamente censurável a 
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expedição de mandado que, por exemplo, con­
tenha pe·na de prisão, assinado pelo serventuá­
rio. E' nula qualquer transgres;,ão do art. 170 
n. VI do reefrido Código. 

20 - E' profundamente errônea a praxe de 
suspender a instância sob pretexto de entrar 
em férias. Os casos de suspensão de instância 
são expressos na lei e não dep,mde da vontade 
ou arbítrio do juiz. O n. 1 do art. 197 não aju­
daria essa praxe porque não se diria fôrça 
maior a conveniência pessoal do juiz, de entrar 
em férias. Esse procedimento é contrário à lei 
e importa em responsabilidade. Fôrça maior 
é de conceito muito claro: não é o juiz que a 
define. A lei proíbe que o juiz entre em férias 
se tem pendente de julgamento causa cuja 
instrução tenha dirigido. Ora, se está na sua 
conclusão, causa nessas condições, êle não po­
derá usar d~sse recurso impróprio para violar 
a lei: suspender a instância e entrar em 
férias. 

21 - A• hora marcada, prescreve a lei, o 
juiz mandará abrir a audíéncia (art. 264). 
Atendendo, ainda, aos hábitos de impontuali­
dade, a lei concede a tolerância de que cogita 
o art. 265. 

Mas, o parágrafo único do art. 264 indica 
a solução para o faltoso: O juiz não presente 
à hora, é um juiz ausente. A audiência não 
poderá realizar-se. Falta à verdade o escrivão 
que consignar em ata que a audiência foi aber­
ta à hora aprazada, quando os presentes estão 
testemunhando a inexatidão do fato. 

Recomenda-se, assim, que seja consignada 
em ata, o fato de se não abrir a· audiência à 
hora marcada. E' dever do escrivão não es­
crever nos livros o que não ~.eja conforme à 
verdade. 

A lei cuida de sanção para a·s partes e 
seus procuradores que não comparecerem à hora 
(art. 266). Os serventuários, também, têm a 
penalidade do art. 266 n. III. Ao juiz não se 
poderá conceder a faculdade de transgredir, 
impunemente, a lei, que só existe para os ser­
ventuários, para as partes, os peritos e as tes­
temunhas. O juiz deve dar o exemplo. 

O Desembargador Corregedor, tôda vez que, 
em sua inspeção pessoal, verificar a violação 
do que dispõem os artigos citados mandará 
que o e&crivão em sua presença, lavre o têr­
mo, consignando a ausência do juiz e o fato 
será comunicado ao Conselho de Justiça para 
o procedimento que no caso couber. 

22 - mandamento processual que mais se 
recomenda a boa marcha dos feitos e pronti­
dão da Justiça, está contida no art. 112 do Cód. 
Processo Civil in verbis: O juiz dirigirá o pro­
cesso por forma que assegure à causa anda­
mento rápido; sem prejuízo da defesa dos in­
teressados. 

Deverá, pois, o juiz evitar tudo quanto 
possa contrariar êsse alto objetivo. As diligên­
cias ex-Officio (art. 117) Jimitar-&e-ão aos casos 
indispensáveis e nunca deve1n ravorc,cer a pro­
crastinação. 

23 - O cumprimento dos Acórdãos da Câ­
mara, do Tribuna! Pleno ou J·:J ConsPlho, em 
nenhum caso, p-:>dem -ser objE:to de críticas ou 
de reservas por parte do juiz que cs deve, 
obrigatôriamente, executar, tal como êl"s deter­
minam. Qualquer procedimento visando a criar 
óbice à execução integral do que foi ordenado 
pelo Acórdão implicará em responsabilidade 
do juiz. 

24 - Nos têrmos do art. 271 r,arágrafo único 
do Código de Processo Civil, i,úmente a sen­
tença poderá ser proferida. na audiência. ou em 
outra, que se realizará "·dentro de 10 dias". 

De . vários processos vê-se que os. juízes 
prorrogam demasiadamente o prazo para leitu-
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ra da sentença, adiando a audiência seguida­
mente e por prazo muito superior ao legal. E' 
passivei de censura o juiz que assim procede, 
porque viola, conscientemente e- deliberadamen-
te a lei. . 

Casos há, de adiamentos sucessivos, sob 
pretexto de fôrça maior, que se não prova, di­
latando-se, assim, o julgamento das causas. 

25 - Recomenda-se ainda aos juízes a es­
trita observância do disposto no art. 270 do Cód. 
de Org. Judiciária, com relação a competência 
dos porteiros dos auditórios e dos leiloeiros pú­
blicos, definidas especificamente naquêle dis­
positivo e no Decreto 5.672, de- 9 de Março de 
1929 e Decreto-lei n. 22.427, de 1 de Fevereiro de 
1933. 

A - Jw.:ses do Cível: 

a) Os juízes de varas cíveis, quando con­
siderarem não idôneos os credores constan­
tes da lista apresentada pelos falidos ou na 
ausência dos que aceitem a sindicância, deve­
rão nomear o liquidante judicial para a função 
(art. 289, n. II do Decreto-lei n. 8.527, de 1945). 

Tem-se verificado a nomeação de advogado 
para o cargo, o que a 6.• Câmara, em acór­

' dão, já assinalou. 
b) Recomenda-se aos juizes das varas cí-

. veis, a fim de evitar os recursos, gue visam a 
burlar a distribuição, que não defiram os pe­
didos de baixa sem que, préviamente, se cer­
tifiquem de que nãq existe anterior distribui­
ção de feito de igual natureza e entre as mes­
mas partes, caso em que, ao envés da baixa, 
procederá de acôrdo com o art. 133 n. III do 
Cód. Proc. Civ. 

B - Juízes da Fazenda Pública: 

Os juízes da fazenda pública deverão de­
terminar a abertura de vista aos Procuradores 
da República nos processos de desapropriação 
que forem requeridos pela Prefeitura do Distri­
to Federal, a fim de que exaniinem, em cada 
caso, o interesse da Fazenda Federal. 

C - Juü:es de Orfãos e Sucessões: 

a) Nas arrecadações nãu de venderão bens 
sem a prévia publicação de editais, salvo a hi­
pótese do art. 565 do Cód. Proc. Civil. 

b) E' obrigatória a comunicação aos côn­
sules respectivos, quando arrecadados bens 

, de estrangeiros, exigência legal que está sendo 
relegada e que importa em responsabilidade. 

e) O juiz não pode deixar de comparecer 
à arrecadação, cumprindo extinguir a praxe de 
confiar essa diligência de responsabilidade aos 
escrivães, ou muita vez aos escreventes, lavran­
do-se o auto com a declaração de que compa­
recerem o juiz, curador e escrivão. Nos casos 
de urgência a providênc'ia está no que dispõe 

· o art. 559 do Cód. de Proc. Civil. 
d) As ayrecadações deverã·o, no prazo de um 

ano estar Julgadas e declarada a vacância dos 
bens, na forma do art. 573 C. P. C. A cor­
rcição a que se está procedendo nas varas de 
órfãos e sucessões pôs em destaque essa ir­
regularidade: centenas de processos de arreca­
dação paralizados e com os pr:izos excedidos. 
Os bens arecadados não podem ser confiados, 
senão ao depositário público. 

e) O.s juízes deverão adotar normas severas 
no que concerne à proteção dos órfãos e admi­

. nistraçii.o de seus bens, tomando a iniciativa de 
tfülas as providências que se impuserem desde 
que os tutores ou o representante elo M. P. não 
a~ pro:11ovam. Importa â função social do juiz 
ele orfaos manter constante vigilância sôbre a 
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vida e a sorte dos órfãos, de modo a que es­
teja inteirado da ação benéfica ou insatisfa­
tória dos seus tutores, e possa remediar na­
quilo que, lhe compete. E' censurável a praxe 
de deixar que tudo corra à vontade dos inte­
ressados, aguardando-se a sua iniciativa ou a 
reclamação, às vêzes tardia, de alguma pes­
soa humanitária, que denuncie abusos. 

f) O juiz de órfãos tem uma ação paternal, 
que se não pode subestimar e faltará à sua 
missão, se conservar-se, apenas, preocupado com 
a rotina de seu expedime,nte e as soluções de 
casos que lhes são presentes, nos autos. E' 
imprescindível a sua ação pessoal direta, cons­
tante, de assistência e de fiscalização. Ele 
exerce, em nome do Estado, urna alta missão 
social, através de suas atribuições, compreen­
didas e melhormente exercidas. 

D - Juízes ã,a;s V aras Ori1ninai8: 

O dever de examinar as prisões ou de.tensões, 
de acôrdo com o artigo 141 § 22 da Constitui­
ção Federal tem sido levado a extremos que 
prejudicam, fundamentalmente, a ação repres­
siva. E' de merecer o assunto uma mais cui­
dada atenção dos qu!zes, a fim de que não so­
fra a defesa social. 

O objetivo do preceito constitucional fôra 
manter as prisões ou detenções sob permanen­
te contrôle de autoridade judiciária, a fim de 
€Vitar abusos incuráveis violências manifestas 
que não encontravam remédio na lei, uma 
-vez que o flagrante lavrado obsta, qualquer 
procedimento imediato em favor da liberdade. 
O legislador, porém, teve em vista o exame da 
legalidade da prisão, e sobretu:io de sua parte 
formal. Não foi sua intenção suprimir a ação 
penal, abrir mão do processo, dar ao juiz o ar­
bítrio de proclamar, de plano, mediante uma 
simples comunicação, d~ flagrante revestido 
de tôdas as formalidades, a inocência do au­
tuado, nas condições previstas nos arts. 302 e 
304 do Cód. de Proc. Penal. Isso seria romper 
com o sistema estatuido pelo Cód, de Proc. Pe­
nal e outorgar ao juiz um arbitrio que lhe não 
cabe. 

A comunicação - mera comunicação - que 
até pode referir-se a uma simples detenção, 
não é processo, não é acusação formalizada, pa­
ra que se julgue em definitivo, impossibilitando 
a ação penal. 

O preceito constitucional autoriza o relaxa­
mento de prisão ilegal. Ora, prisão ilegal so­
mente será aquela que não estiver de acôrdo 
com o § 20 do art. 141 da Constituição Federal 
e arts. 302 e 304 do C. P. Penal, ou se o. auto 
não obedecer às formalidades instituidas para 
garantia de sua autenticidade e valia. 

E - Juizes SubstU1itos: 

Os juizes substitutos limitar-se-ão, quando 
designados para servir em vara cível, às atri­
buições referidas no art. 47. Alêm disso exi­
girá autorização expressa do Presidente do Tri­
bunal, na forma do art. 68 do Código de Or­
ganização Judiciária. 

F - Jui.zes do Regi,stro Civil: 

Os juízes do registro civil usarão a capa 
do mesmo modêlo dos demais juízes, com borla 
verde. 

Os juizes, tendo em atenção a função so­
cial dos serviços que lhe estão afetos, deve­
r,10 manter constante fiscalização a fim de 
que as partes não possam ser ··rejudicadas por 
qualquer incompreensão ou embaraços criados, 
injustificadamente, às suas pretensões, sobretu­
co no que concerne aos casamentos, registros 

de nascimentos, retificações e averbações de 
nomes. · 

No processo de celebração de casamento de 
nubentes habilitados fora do D. F., o juiz 
ouvirá sempre o M. P., que dirá dos requisi­
tos externos da certidão de habilitação exibida, 
podendo requerer a respeito medidas acautela­
tórias do interêsse público. 

A providência impõe-se sempre que houver 
necessidade de exercer mais severa fiscalização 
sobre as habilitações provindas de outras co­
marcas. 

G - Jwiz da Distribuição: 

Ao juiz substituto em exercício na distri­
buição, incumbe, sobretudo nas ações de des­
pejo e nos l?rocessos de falência e concordata, 
verificar se Já existe anterior distribuição, a fim 
de remeter a segunda à vara à qual coub'e a 
primeira. 

II - Varas da Fazenda Pública: 

Nos executivos fiscais não se passará carta 
de arrematação ou de adjudicação sem que o 
c~mpetente oficial de registro informe, por ofí­
c10, em resposta ao que lhe expedir o juiz sõ­
~re. a tran:3c~ção do imóvel arrematado, oÚ ad­
Jud1cadb, md1cando o nome de quem figura 
na transcrição. 

Não se achando o imóvel inscrito em nome 
do executado não se expedirá carta de arrema­
tação ou adjudicação. 

Nas varas da fazenda pública, a fim de 
exercer-se maior fiscalização sobre o cumpri­
mento dos mandados, que . ficam longo prazo 
em poder dos oficiais de fustiça, determina-se 
que êstes lhes dêm cumprimento dentro de 10 
clias (art. 66 do Decreto-lei n. 960, de 17 de No­
vembro de 1938) e findo êsse prazo é obrigado 
sob pena de desobediência, a recolher os man~ 
dados não cumpridos a cartório, certificando 
o motivo, a fim de que o juiz resolva de acôrdo 
com o caso concreto. 

A contra-fé deve ser entregue à parte, no 
mesmo dia da diligência e fielmente reproduzi­
do o auto de penhora ou o mandado de citação. 

III - Varas de Orfãos e Sucessões: 

1 - Nos autos de inventários e arrolamen­
tos, . n!í,o serão admitidos senão os têrmos es­
s~nc1ais _dos respectivos processos (Cód. Proc. 
C1v., artigos 465 a 516 e 517 a. 523), devendo 
ser tratados em apenso todos os atos inciden­
tes, notadamente as liquidações de firmas indi­
viduais (Cód. Processo Civ. art. 669, e Cód. 
Org. Jud., art. 52, n. 5) e as prestações de 
contas (Cód. Proc. Civ., arts. 307, § 2.9 e 308, 
§ 2.o; Cód. Org. Jud., artigo 52, ns. 1, 2 ~ 3). 

2· - As dividas passivas só serão atendidas 
nos inventári_o:i e_ arrolamentos, mediante pro~ 
cesso de habihtaçao (Cód. Proc. Civ., arts, 493 
':' 498), e o pagamento só será Grdenado após o 
:ulgamento da partilha (Cód. Civ., arts. 504, 
n. 1, e 508). 

. ~ - Nos inv_entários e a_rrolame1;1tos em que 
for mteressado incapaz, sera removido o inven­
tariante, se não concluir o promesso nos três 
n:eses subseq_üentes ao seu começo e não pe­
dir prorrogaçao do prazo, ou se deixar os autos 
s~m and_amento por mais de trinta dias (Cód. 
C1v., artigos 1. 770 e 1. 771 Cód. Proc. Civ., arts. 
476 E;, 477,. e Cód .. Org. Jud., artigo 52, n. 4). 
Se for o mventariante judicial o inventariante 
d~ espólio (_Decreto 20.035, de 1931, art. '.1.o, 
Cod. Proc. C1v., art. 469, n. 5, e Cód. Org. Jud. 
art. 274, n. 1), será substituído c_Cód. Org. Jud.: 
ar.ts. 278 e 351), podendo ser ordenado o se­
questro da herança e glosados remuneração e 
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emolumentos a que teria direito (Cód. Proc. 
Civ., arts. 308, § 3.•, e 477, § 2.•, e Reg. de 
Custas, Tab. 2.•, Sec. 5.•, n. 44). 

4 - Os avaliadores descreverão os imóveis 
(Cód. Proc. Civ., artigos 482 e 519, parágrafo 
único, Cód. Org. Jud., art. 255, princ.) com os 
característicos e confrontações constantes do 
titulo de propriedade (Decreto 4.857, de 1939, 
art. 247, n. 5), para o que o inventariante exi­
birá o titulo (Cód. Proc. Civ., 471, § 2.•). 

5 - Os oficiais do registro civil das pes­
soas naturais remeterão, dentro de oito dias: 

I - da lavratura de assento de casamento 
de viúvo ou viúva com filhos do cônjuge faleci­
do e sem partilha aos herdeiros (Cód. Civ., ar­
tigo 183, n. 13) : 

nor sob pátrio poder (Cód. Org. Jud., art. 51, 
números 3 e 4), se os pais não tiverem espe­
cializado e inscrito hipoteca legal que é confe­
rida aos descendentes sôbre os imóveis dos as­
cendentes que lhe administram os bens (Cód. 
Civ., arts. 385, 386, 827, n. 2, 840, n. 1, princ., 
& 848), em tudo ouvido o Ministério Público 
(Cód. Org'. Jud., artigos 145, ns. 1 e 4). No 
caso de ·existir algum que não tenha cumprido 
êsse dever, deverá ser intimado para o fazer 
dentro em 10 dias sob pena da lei. Os escrivães 
dentro em 5 dias, a contar dêste Provimento, 
informarão ao juiz respectivo quais os meno­
res que se acham nessas condições, a fim de 
que sejam pedidas providências ao M. P. 011 
proceda o juiz de ófício (art. 251 do Decreto 
18.542). 

a) certidão do assento de casamento (Cód. 
Civ., art. 195) às Curadorias de Familia (Cód. 10 - Recomenda-se aos escrivães das varas 
Org. Jud., art. 146), para as medidas legais de órfãos e sucessões e de familia: 
(Cód. Civ., arts. 225 e 827, n. 3, e Cód. Org. I Manterem rigorosa escrituração 
Jud., art. 145, n. 4); do livro de tombo e do livro de compromis-

b) certidão do assento de casamento (Cód. sos de tutores e curadores; 
Civ., arts. 183, números 13 e 195) acompanha- II - Adotarem, indispensàvelmente, fichário, 
da da certidão de óbito do cônjuge falecido em ordem alfabética, para anotação di~ria. dos 
(Código Civ., art. 160, n. 6), à Procuradoria inventári.os e arrolamentos em que for mte­
Geral, para distribuição às Curadorias de Orfãos ressado mcapaz, tutelas e curatelas com bens 
(Cód. Org. Jud., arts. 139, ns. 13, e 14, princ.), e tutelas e curatelas se~ bens; 
para o requerimento do inventário (Cód. Proc. III - Anotarem, nas fichas relativas aos 
Civ., art 468, n 6, e Cód. Org. Jud., art. 143, 1 inventários e arrolamentos, depois do número 
n. 5); do processo no livro de tombo e do nome do 

II - da lavratura de assento de casamento. inve~ta,:iado, as datas das primeiras declarações, 
de viúva com filho do leito anterior: 1 aval.iaçao de bens, declaraçõe1, finais, cálculo 

Certidão do assento de casamento, às varas do 1mpôsto de partilha (Cód, Civ., arts. 471, 
de familia, para a organização da tutela (Cód. 481, 485, 499, 504 e 517). . 
Civ., arts. 3~3 e 406 n. 2, Cód. Proc. Civ., arti- IV - Anotarem, nas fichas relativas às tu­
go 692, e Cod. Org, Jud, art 5J, n l, let. e); telas e cura telas corn bens depois do número 

III - da lavrat11ra do assento de óbito do processo no livro de tombo e do nome do tu­
de pessoa falecida com bens e herdeiro incapaz telado ou curatel~do e do tutor º1! curador, as 
(Dec. 4.857, de 1939, art. 91, n. 11); datas da nomeaçao qo tutor ou curador (Cód. 

certidão do respectivo assento à Procura- Proc., art. 600, e Cod. Org. Jt:d., art. 51, n. 
doria. Geral para distribuição às Curadorias let. e, e 52, n. 2), do compromisso do tutor 
de órfãos (Cód. Jud. arts. i39, ns. 13, e 148, 01;1 curador (Cód. Proc. Civ., artigo. 601), da 
princ.), e requerimei:ito de inventário (Cód .. hipoteca legal ou sua dispensa (Cód. Civ., arts. 
Proc. Civ., art. 468, número 6, e Cod. Org. 418, '419_ e 453), do arbitramento de alimentos 
Jud., art. 143, n. 5). (Cód. C1_v., 425 e 453), do arrendamento de bens 

6 - Ao tutor 011 ·curador que não possuir (Cód. Civ., a~ts. 427, n; 5, e 453, da venda de 
imóveis para especializar em hipótese legal, b~ns (Çód. Civ., artigo:, 4~, n .. 6, e 453, e das 
para acautelar, sob a sua _administração, os f is~açoes de contas (Cod. C1v. arts. 4313 e 
bens do tutelado ou curatelado (Cód. Civ., arts. 5 ) ' . . 
418, 419 e 453), o juiz estabelecerá as condições V - Anotarem, nas fichas relativas à_ tute­
em que será exercida a tutela ou curatela, las e curatelas :1ern be1is, depois do numero 
sempre sob sua imediata inspeção e decisão do processo no hvro de tombo e do nome do 
(Cód. Civ. arts. 422 433 e 453). tutelado ou c1;1ratelado_ e do t:u1';or ou curador, 

' ' as datas das mformaçoes em JUJZo do tutor ou 
7 - O juiz não julgará contas de tutores curador .sôbre a pessoa do tutelado ou curate­

e curadores, sem constar a prova de hipoteca lado (Cód. Civ., arts. 422, princ., 436, 453 e 457); 
legal ou sua dispensa (Cód. Civ., arts. 418, 419 VI _ Comunicarem, no fim de cada mês, à 
e 453), têrmo de entrega de bl'ns (Cód. Civ., Corregedoria que fizeram durante o mês escri­
arts. 423 e 253, arbitramento de alimentos (Cód. t 11ração regular do fichário, acompanhadá a co­
Civil, arts. 425 e 53) e arrendamento de municação da relação dos inventários e arrola­
imóveis (Cód. CivU, arts. 427, número 5, mentas cujos autos tiverem feito durante o mês 
e 453), e removerá os faltosos (Cód. Civil, conclusão ao juiz para as medidas legais, por 
artigos 445 e 453, Cód. Proc. Civil, artigos estar paralizado o processo por mais de trinta 
308, § 2.• 604 e 605). Se o tutor judicial fôr o dias, ou por não ter sido êle ultimado nos três 
curador especial ou o curador do interdito (Cód. meses subseqüentes ao seu começo, ou no prazo 
Org. Jud:; art. 281, ns. 2 e 3), será substituído da prorrogação (Cód. Civ., arts. l.j70 e 1. 771 
(Cód. Org. Jud., art. 351), seqüestrados os e Cód. Proc. Civ. arts. 476 e 477), e também 
bens sob sua guarda e glosados gratificações da relação das tutelas e curatelas cujos autos 
e emolumentos a que teria direito (Cód. Civ., tiverem feito durante o mês oonclusão ao juiz, 
art. -431, Cód. Proc. Civ., art. 308, § 2.9 , e Reg. em conseqüência de faltas ou omissões dos tu­
de Custas, Trab. 2• Sec., 5.•, n. 45) · tores e curadores, para as providências de di-

8 - Nas tutelas e curatelas em que não reito (Cód. Civ., arts. 445 e 453, Cód. Proc. 
l::ouver bens, o juiz determinará, na decisão que Civ., arts. 604 e 605, Cód. Org. Jud., arts. 51, 
nomear o tutor ou . curador, que ·êste ficará número 1, let e, e 52, n. 2) ; deixando arquivada 
obrigado, sob pena de remoção (Cód. Civ., arts. no cartório cópia da comunicação e respectivas 
445 e 453 e Cód. Proc. Civ., arts. 604 e 605), a relações; . 
prestar informações em juizo, d.e dois em dois VII - Fazerem conclusão ao juiz dos pro­
anos sô!Jre a pessoa d(? tutelado ou curatelado cessas de que constar bens de menor sob pãtrio 
(Cód. C1v., arts. 422, pnnc. 436, 453 e 457). poder, com administração dos país, sem hipote-

9 - O juiz terá imediata fiscalização e de- ca legal (Cód. Civ., arts. 385, 386, 827, n. 2, 
liberação sõbre a administração de bens de me-_ 840, n. 1, princ., e 848), para as providências 
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legais (Cód. Civ. art. 840, n. 1, in fine, e Cód. 
Org. Judiciária, .arts. 51, n. 1, let. e, e 143, n. 4); 

VIII - Executarem dentro de sessenta dias 
as recomendações supra,. quanto aos processos 
anteriores. 

11 - No fim de cada mês, o juiz remeterá 
à Corregedoria relação dos autos que durante 
o mês tiverem sido conclusos em consequêitcia 
de faltas ou omissões de inventariantes, pais, 
tutores ou curadores. 

12 - Ao Ministério Público incumbe promo­
ver a especialização e inscrição de hipoteca le­
gal dos incapazes (Cód. Civ. art. 840, n. l, 
m fine), quando lhe fôr dada vista dos autos, 
em conseqüência de faltas ou omissões, de pais, 
tutores, curadores, escrivães, inventariantes, 
testamenteiros (Cód. Civ., arts. 840 e 841, e Cód. 
Org. Jud., arts. 51, n. 1, letra e, 52 ns. 1 let. d, 
e 2, 143, n. 5, e 145, n. 4). 

13 - Para eficiência da fiscalização que in­
cumbe ao Ministêrio Público sõbre direitos e 
intereses de incapaz cumpre nos processos em 
que estiverem em causa aqueles direitos e in­
terêsses, ter audiências de todos os pedidos, as­
sistir a todos os atos e diligências, indicar em 
todos os exames e vistorias, intervir em tõdas 
as escrituras e ser intimado d.:! todos os des­
pachos e decisões, para os respectivos recursos 
(Cód. Proc. Civ., arts. 80, § 2 o, e 84, e Cód. 
Org. Jud., arts. 127, in fine, 131, 143, números 
1, 3, 4 e 5 e 145, ns 1, 2, 4 , e 5). 

14 - Na liquidação de sociedade ou na 
exclusiva apuração de haveres (Cód. Proc. Civ., 
arts. 657 e 668) em que fôr interessado incapaz, 
o dinheiro e os títulos pertencentes ao espólio 
do sócio falecido serão depositados no Banco 
do Brasil, à disposição do invenl ário (Dec. 3 .077, 
de 1941, art. l,ç). Diante da prova do depósito 
SHá dada a quitação pelo espólio. 

15 - Na dissolução da sociedade (Cód. Proc. 
Civ., art. 657), será feita com a maior igual­
dade possível a partilha dos bens sociais entre 
os sócios sobrevivos e o espólio do sócio fale­
cido (Cód. Civ., art. 1. 775, e Cód. Proc. Civ., 
art. 671). Na exclusiva apuração de haveres 
(Cód. Proc. Civ., art. 668), o espólio do sócio 
falecido é credor da sociedade pela cota veri­
ficada e o pagamento será feito pelo modo esta­
belecido no contrato ou pelo determinado na 
sentença (Cód. Proc. Civ., art. 668). 

16 - Independentemente de pagamento de 
custas, a secretaria do Tribunal de Justiça não 
deixará sem andamento autos de recursos em 
que houver interessado incapaz (Reg. de Custas, 
arts. 25 e 32). 

17 - Na impossibilidade de depósito direto, 
sem ônus, serão confiados ao Inventariante 
Judicial dinheiro, títulos e valores em que fôr 
interessado incapaz para destino imediato (Dec. 
21.841, de 1932, art. 2.0, e Cód. Org. Jud., art. 
274, n. 3), e não a particular, salvo se a ido­
neidade do particular ou as condições do pro­
cesso tornem necessária a medida acautelatória. 

18 - São estabelecidas as seguintes regras 
para a exata observância nos inventários e ar­
rolamentos. atendendo-se à economia do pro­
cesso: 

I - Morto o cônjuge sobrevivo antes de 
concluido o inventário do prémorto, as duas 
sucessões serão processadas conjuntamente (Cód. 
Processo Civ., art. 133, n. 4). 

II - Falecendo o herdeiro antes da par­
tilha e não tendo êle outros bens além de seu 
quinhão na herança, será êste partilhado con­
juntamente com os bens do monte, satisfeitas 
as exigências fiscais (Cód. Proc. Civ., art. 
133, 11. 4); 

III - N:1o s,,o de acumular inventários e 
arrol:11nentos de sucessões em que forem dife­
rentes os herdl'iros e diferentes os bens, por-

que então não haverá conexão (Cód. Proc. Civ., 
art. 133, n. 4}. 

19 - O _juiz decretará a _favor do incapaz a 
perda da vmte-na que caberia ao testamenteiro 
se êste entregar legado ou herança antes de 
promover a especialização e inscrição da hipo­
teca legal dos pais, tutores e curadores e fi­
cará o faltoso sujeito a perdas e danos pela 
º1!1issão (Decreto 370, de '1.890, art. 192, Cód. 
C\v., arts. 840, n. 2, 845 e 848, e Código Proc. 
C1v., arts. 545 e 551). Nem julgará suas contas 
(Cód. Civ., artigo 1. 757, e Cód. Proc. Civ., art. 
544), sem a prova do cumprimento daquela obri­
gação legal ou de sua dispensa (Dec. 370, de 
1.890, art. 193), 

20 - O juiz do inventário em que fôr in­
teressado incapaz e a quem incumbe também 
exigir a inscrição da hipoteca legal (Cód. Civ., 
artigo 420J, na.o permitirá que o inventariante 
entregue legado ou herança sem o futuro ad­
ministrador inscrever a hipoteca legal (Cóà. 
Ci'.°'·•. artigos 840, n. 1 e 848), sob pena de ficar 
"l!Jeito a perdas e danos pela omissão (Cód. 
C1v., arts. 420 e 845). 

21 - As obras de imóvel em que fôr in­
teressado incapaz serão préviamente autoriza­
das pelo juiz, depois de verificada a necessi­
dade e valor e será autorizado o pagamento 
após verificada a execução (Cód. Civ., artigos 
386, 427, n. 1, e 453, e Cód. Proc. Civ., art. 254). 

22 - Nas vendas judiciais em que fôr in­
teressado incapaz, o leiloeiro dentro de cinco 
dias depositará o saldo no Banco do Brasil à 
disposição do juízo (Dec. 21.981, de 1932, art. 
27, e Dec. 3.077, de 1941, art. l.•,), e constará 
da designação judicial o máximo das despesas 
autorizadas (Decreto 21.981, de 1932, art. 25) e 
a declaração de que o incapaz não pagará co­
missão de vendedor (Dec. 21.9'31, de 1932, art. 
24). Será considerado inidôneo para nova de­
signação judicial o leiloeiro que proceder em 
contrário, comunicada a falta à autoridade ad­
ministrativa competente (Decre~o 21.981. de 1932, 

-arts. 16, 17 e 18) e expedido contra êle man­
dado de pagamento do saldo da venda em vin­
te e quatro horas, sob pena de prisão, até que 
o realize (Dec. 21.981, de 1932, art. 27, § 4.ç). 

23 -- A compra e venda de títulos em que 
fôr interessado incapaz será sempre por inter­
médio de corretor mediante alvará à Câmara 
Sindical, que o fará cumprir de acôrdo com o 
aeu regulamento, prestadas as contas em juizo 
(Cód. Org. Jud., art. 271). 

24 - No curso dos processos, o depósito 
provisório de dinheiro será feito no Banco do 
Brasil (Dec. 3.077, de 1941, art. l.•) mas cons• 
tituido o quinhão do incapaz, o destino defini• 
tivo do dinheiro dêle será a conversão em ti· 
tulos públicos, o recolhimento à Caixa Econô­
mica Federal ou a aquisição dP. imóveis, con­
forme determinar o juiz, tratando-se de tute­
lado ou curatelado (Cód. Civ., arts. 432, § 1.•. 
e 453), e também de menor sob pátrio poder 
se os pais não tiverem inscrito hipoteca l'!gal 
(Cód. Civ., artigos 827, n. 1, 828 e 840, n. 1) 
e em consequência se fizer a administração sob 
imediata direção e inspeção do juiz (Cód. Civ., 
arts. 385 e 386). 

25 - Julgada a partilha e circunscrito o 
direito de cada um dos herdeiros incapazes 
aos bens de seu quinhão o direito de cada um 
dos herdeiros incapazes aos bens de seu quinhão 
(Cód. Civ .. art. 1.801, e Código Proc. Civ., art. 
509), o juiz do inventário ou arrolamento pas­
sará os bens de tutelado ou curatelado à disposi­
ção do respectivo juízo da tutela ou cun,tela 
(Cód. Civ., art. 422 e 453, e Cód. Org. · Jud., srts. 
51, número 1, let. e, e 52, ns. 1, let d, e 2) 
e os bens ele menor sob pátrio poder, à dispo­
sição elo juiz de família a quem fôr distribuída 
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a comunicação do juiz do inventário (Cód. Civ., 
arts. 385 e 386, e Cod. Jud., arts. 4.o e 51, ns. 
3 e 4). 

26 - A emancipação será distribuida por de­
pendência ao juiz da tutela e processada em 
apenso aos respectivos autol> (Cód. Civ., artigo 
9• § 1•, n. 1, in firne, 422, n. 1. in firne, C'od. 
Proc. Civ., art. 50, § 2.o e Cód Org. Jud., P.rts. 
51, n. 1, let. -e 52, n. 2). Se o emancipando não 
tiver tutor promoverá primeiro a organiz·i ção 
da tutela no juizo competente (Cód. Org. Jud., 
arts. 51, n. 1, let. e, e 52 n. 2), a fim de que 
a emancipação seja processada com citação do 
tutor e do órgão do Ministério Público que :;:er­
vir no juizo (Cód. Proc. Civ., art. 621 e Cód. 
Org. Jud. artigos 143, n. 1 e 145, n. 1). 

27 - Os honorários de advogados devidos 
por incapaz serão fixados wr aroitrarnento (Cód. 
Civ., art. 1.218), atendendo sempre o juiz. ao 
líquido, do efetivo beneficio auferido pelo incapaz 
e à qualidade e extensão dos serviços profissio­
nais prestados, e bem assim aos lirnite-s da remu­
neração do inventariante judicial (Dec. 20.033, 
de 1931, arts. 4. • e 6. •). 

IV - Va.ras de Menores: 

1 - O escrivão terá em seu cartório os se­
guintes livros: um <lestinado ao registro dos 
feito9, com indicação dos nomes das partes, 
ano, mês e dia, natureza do processo e respecti­
vo número; transcrição de sentenças, um para 
as cíveis e outra para as criminais; livro de 
audiência, livro de tutelas, livro de execuções 
criminais; livro ·de soldadas; livro de taxa ju­
diciária; livro-registro, em que lhe cumpre lan­
çar, com clareza e pormenorizadamente, os 
assentamentos relativos aos menores delinquen­
tes - prontuário, onde serão reunidos todos os 
documentos e papéis não autuados, mas úteis 
aos menores. 

2 - Para entrega de menores a soldadas 
o juiz deverá proceder com o n'alor critério e 
escrúpulo na escolha da pessoa, a quem se pos­
sa confiar o menor, sem riscos, vexames ou 
inconvenientes, corno sejam a exploração em 
serviços domésticos, falta de instrução assis­
tência médica, vestuário ou maus trat'os irn­
pontualidade no pagamento, moralidade.' De­
verá, por isso, periôdicarnente, manter urna se­
vera fiscalização. 

V - Vwra de Acidl'>ntes no Trabalho: 

1 - Na Vara de Acidentes as quantias ofe­
recidas em pagamento de contienacões serão 
depositadas pelos executados no Banêo do Bra­
sil dentro do prazo, à disposição do juizo. 

2 - Na rriesrna vara a execução de manda­
dos de penhora deve' ser fiscalizada semanal-. 
mente pelo escrivão, que prestará informações 
ao juiz exibindo a escrituração que houver feito 
a respeito. 

VI - Registro Civil das Pessoas Na­
turais: 

1 - Compreende-se gratuito a celebração 
do casamento (art. 163, § l.o da Constituição 
Federal). 

2 - Sempre que o _pai, tutor ou curador do 
l:abilitando não puder ou não ~ouber escrever, 
o seu consentimento será dado perante o juiz 
do registro civil, que mandará lavrar o têrrno 
respectivo, isento de sêlo, e o mandará juntar 
ao processo. 

3 - Na justificação de idade para casamen­
to (Decreto-lei n. 773, de 1890, art. 1.~. n. 1 ). 
deverá ser citado o justificado, que é outro nu­
bente. e o Curador, quando o justificante ou 
justificado -fôr menor. 
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4 - O M. P. no processo de habilitação, e 
o juiz antes de proceder à celebração do ca­
samento, poderá exigir que os nubentes exibam 
atestado policial de que residem no local in­
dicado (Cód. Proc. Civ., art. 742). 

5 - Os editais de proclamas de casamentos 
conterão o nome, a idade e a f:Iiação dos ha­
bilitandos e serão, além de afixados, publicados 
no Diário da Justiça, duas vêzes, com o inter­
valo de sete dias de urna para outra, coincidin­
do a primeira com o dia inicial da fixação e 
juntando-se ao processo exemplares daquele jor­
nal, com a respectiva publicação. 

6 - Findo o processo de habilitação, e an­
tes de expedir aos contraentes a respectiva cer­
tidão, o oficial do registro juntará aos autos 
a conta de tôdas as despesas o carregadâs aos 
nubentes, a qual deverá instruir o pedido de 
designação de dia e hora para r. celebração do 
casamento. A conta deverá ser acompanhada do 
recibo passado pelo próprio oficial. 

7 - O alvará do juiz de órfãos suprindo o 
consentimento para casar deverá ser cumpri­
do dentro em 30 dias, caducando no fim dêsse 
prazo. 

8 - Nos registros de nascimentos e óbitos 
os oficiais devem subscrevê-los imediatamente 
com o seu nome por inteiro, não podendo êle. 
ou seus escreventes, extrair certidões sem que 
estejam completos os registros. 

VII - Serventiiários e>in geral: 

1 - Os serventuários, pre-sente.ti às audiên­
cias, são obrigados a usar uma capa, do mo­
dêlo usado pelos escrivães do júri. 

2 - Os serventuários, na subscrição dos 
atos que praticarem ou forem por êles assinados. 
deverão usar assinatura legível e não ..garran­
chos ou rabiscos, que não identificam qualquer 
nome em língua portuguêsa ou estrangeira, nem 
gráficos de nossa escrita. 

3 - As custas fixadas no Regimento serão 
pagas de acôrdo com o art. :;4 do Decrete-lei 
n. 8 .554, de 4 de Janeiro de 1946, e não se ·ad­
mitirá nenhum pagamento prévio. No caso de 
diligências cumprir-se-á rigornsamente o que dis­
põe o art. 29, isto é, se a pa1·te req-uerer. Po­
derá, todavia, o juiz arbitrar a quantia que 
corresponda aos honorários do 3.• perito e man­
dar que se deposite e carregue ao escrivão, a 
fim de ser pago, se funcionar, cu, no caso con­
trário, deduzida a final do valor das custas 
que são devidas ao escrivão. 

4 - Os contadores deverão lnterpretar, sem­
pre, restritivamente o regimento de custas e 
quando houver dúvida sôbre determinada con­
ta a suscitará por escrito, para que o juiz, tam­
bém por escrito, a resolva. 

5 - Nas avaliações, atender-se-á a que a 
diligência é urna e única. Exemplo: uma vila 
não coresponde senão a uma diligência, e não 
tantas diligências quantas forem as casas que 
a compõem. 

6 - Os contadores atender.lo à fixação de 
légua no perímetro urbano, determinado pela 
Prefeitura do Distrito Federal, a fim de sa­
tisfazer o que determina o Regimento de Custas. 
Quando houver dúvida deverá, sempre, provo­
car despacho do juiz, que assumirá a respon­
sabilidade da respectiva fixação. 

7 - Devem os scrventuários obedecer rigo­
rosamente o disposto no artigo 39 do Reg. de 
Custas, cumprindo ao contador observar rigo­
rosamente o que dispõe o art. 40 do citado Re­
gimento. 

8 -- Na execuçfw dos manciados de penho­
ra, cm se verifica·ndo esta em dinheiro, deve 
a importância recebida ficar sob a responsabi­
lidade do oficial que lavrar o 9.uto respdectivo. 
embora seja êstc por ambos assinado. E' pro­
vidência que se impõe porque não é possível 
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estabelecer-se responsabilidade solidária nesse 
caso. , 

9 - Devem estar rigorosamente escritura­
dos e em dia os livros de tombo de tutelas 
e cautelas bem como todos os demais livros 
mandados adotar por Provimentos da Correge­
doria. 

10 - Não será negado andamento a qual­
quer processo em que haja interesse de meno­
res, sob pretexto de não pagamento de custas, 
o que deve também ser entendido a respeito do 
réu pobre. 

A - Tabeliães : 

a) Os tabeliães cumprirão rigorosamente o 
que dispõe o art. 210 do Cód. àe Org. Jud. Sà­
mente o escrevente que fôr designado, na forma 
do parágrafo único, poderá lavrar contratos e 
instrumentos fora do cartório e sàmente nos es­
tabelecimentos e entidades ai mencionados. E' 
nulo o ato que, com fraude dêsse dispositivo, 
se lavrar fora do cartório e a responsabilidade 
de quem o executar será apurada, tanto que 
seja denunciada à Corregedoria. 

b) As ressalvas das entrelinhas, sàmente 
poderão ser feitas pelo próprio tabelião que 
houver funcionado no ato, ou por alguém que 
legalmente o substitua, e serão tambéz assi­
nadas pelas partes. As , ressalvas deverão con-' 
ter o teor das entrelinhas e só feitas no fmal 
de cada ato, e antes das assinaturas dos ser­
ventuários, das partes e das testemunhas. Se, 
por excepção, já estando concluido o ato, fôr 
mistér fazerem-se á margem, é indispensável 
para a sua validade que sejam subscritas pelas 
partes, pelas mesmas testemunhas e pelo mes­
mo serventuário, sob pena de, faltando q,ial­
quer dessas exigências, haver-~e como nenhu­
ma. 

e) Os instrumentos serão lançados noa li­
vros próprios, caligràficamente, em ordem cro­
nológica, usada tinta liquida escura e igual. 

d) As assinaturas dos instrumentos devem 
ser feitas com o nome por inteiro e emprêgü de 
tinta liquida e escura, não sendo permitida a 
simples rúbrica, nem traços e rabiscos que 
não · representam as letras do alfabeto ou si­
nais escritos de lingua que, convencionalmen­
te, sejam tidos como um determinado nome, 
próprio e patronimico. 

e) Nã.o pode ficar em branco nenhuma li­
nha, após a conclusão de ato, devendo as par­
tes assinarem imediatamente após a assina tu­
ra do. serventuário e depois de certificar-se de 
que êste lançou a sua assinatura. Evita-se, as­
sim qualquer ressalva sem o conhecimento da 
parte interessada. 

t) Nos trasladas, pública formas, cópias 
autênticas, certidões que extraírem devem os 
funcionários declarar todos os defeitos, omis­
sões rasuras, encontradas nos originais, tais 
como as palavras ileg!veis ou apagadas, emen­
da, borrões, selos manchados ou estragados, des­
truição do papel, palavras ou frases com tintas 
diferentes, em suma, tudo quanto possa iden­
tificar o original, em face da própria cópia, 
traslado ou certidão. 

g) O serventuário é obrigado a súbstituir 
os atos imperfeitos nos quais não se contém 
a vontade das partes, com fidelidade, desde que 
a elas não caiba a culpa. 

h) Na lavratura dos atos em livros, de no­
tas dos tabeliães é obrigatório a dedaraçãc do 
nome do serventuário, perante o qual forem 
feitas as estipulações. 

B - Oficiais de Regi.stros: 

a) As dúvidas suscitadas pelos oficiais de 
registro deverão sê-lo no prazo de cinco dias e 
o juiz as decidirá no prazo máximo de 30 dias, 

após a audiência do M.P. A demora das dú­
vidas e das soluções respectivas cria uma si­
tuação de insegurança, de procrastinação e de 
vexame para as partes. As certidões que lhe 
forem solicitadas devem ser fornecidas no i:;ra­
zo fixado no art. 231 § 3. • do Cód. de Org. Ju­
diciária. 

b) Nenhum título será registrado no re­
gistro de títulos e documentos sem a prévia 
distribuição, sob pena disciplinar. 

e) Deverão ser diáriamente encerrados os 
livros de registro de títulos e documentos. 

C - Oficiais do Registm Civil da·s Pes­
soas Natura,is: 

Os oficiais do registro civil das pessoa;; na­
turais dentro em 8 dias da lavratura do assen­
to de casamento de pessoas viúvas que tenham 
filhos menores, de casamento anterior, e não 
houverem feito inventário (artigo 250 parágrafo 
único do Decreto-lei 18.542, de 1928), remete­
rão ao curador de órfãos certidão do assento, 
acompanhado de informações necessárias à ,,xe­
cução dos arts. 225, 389 e 827 II do Cód. Proc. 
Civ. 

D - Escrivães em gera·!: 

a) Os escr1vaes deverão, diáriamente, 10 
minutos antes da hora marcada para as audiên­
cias, comparecer, acompanhado do oficial de 
justiça ao gabinete do juiz, onde as me;;;mas 
se realizam. Se à hora aprazada, não compa­
recer o juiz e algum interessado presente o re­
querer, são obrigados a certificar no livro 1,ró­
prio que a audiência não foi feita por se não 
achar presente, o juiz mandando cópia dessa cer­
tidão á Corregedoria. 

b) Os escrivães, ' além de remeter ao Diá­
rio ·da. Justiça notas dos despachos e senten­
ças proferidas p,,lo juiz (art. 249 n. VI do De­
creto-lei n. 8.527, de 1945), deverão certificar, 
P-os respectivos processos, que ::i. publicação foi 
feita e em que data. Visa a providência evitar' 
que as Câmaras convertam o julgamento em 
diligência para ser apurado se o recurso foi 
interposto dentro do prazo legal, contado da 
publicação (Código Processo Civil, artigo 168 
§ 1.•). 

E - Escrivães de Or/ãos e Sucessões: 

a) Nomeado tutor ao menor, o escrivão co­
municará no prazo de 3 dias o teor da decisão 
ao oficial do registro de interdição de tutelas 
a fim de serem feitos os devidos assentos e, 
êste oficial, no prazo de 48 horas comunicará 
ao oficial do registro de interdição e tutelas 
do para a devida anotação. 

b) Decretada a interdição o escrivão envia­
rá, sem embargo de qualquer recurso, e dentro 
em três dias, ao Oficial do registro de interdi­
ções o teor da sentença a fim de que em 48 
horas, faça-se o registro e dê-se ciência ao 
oficial do registro de nascimento para a res­
pectiva anotação. 

VIII - Leilões: 

1 - Os leiloeiros não podem ficar, sob ne­
nhum pretexto, com o produto dos leilões, além 
do prazo fixado no art. 28 do Decreto 21.981, 
de 19 de Outubro de 1932. 

2 - Nenhuma praça ou leilão será anun­
ciada e realizada sem que préviamente fique 
e:,clarecido que o imóvel está, realmente, ins­
crito em nome do executado, sob pena de re­
tratabilidade da praça. ou leilão e resttiuição 
do preço e das despesas judiciais por parte de 
quem lhes deu causa. 
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3 - Não será anunciado leilão de bens imó· 
veis sem que conste a apuração rigorosa da 
regularidade dos titulas, seu registro, impos­
tos devidos, existência de qualquer decreto 
de recuo ou desapropriação, a fim de que se 
possa afirmar que o imóvel está, realmente, em 
condições de ser vendido sem ónus. E' dever 
registrar nos anúncios essa circunstância ou 
qualquer embaraço que exista. 

4 - Os leiloeiros não podem, na forma do 
art. 28 do Decreto 21.981 entregar o produto 
dos leilões aos liquidatários mas o depositará 
à disposição do juiz no prazo de 5 dias. O lei­
loeiro faltoso ou ein mora poderá não mer,:,cer 
designação do juiz para qualquer outro leilão. 

IX - Assistência Judiciária: 

A fim de evitar maiores embaraços à as­
sistência gratuita e corresponder a mesma ao 
seu alcance social, recomenda-se que sejam 
aceitei§ os atestados de pobreza firmados por 
qualquer entidade filiada ao Serviço Social de 
Assistência Pública, e serão dispensados êsses 
atestados se os curadores, por conhecimt>nto 
nessoal, dede logo aceitem a alegação de n::ise­
rabilidade. A exigência do atestado policial está 
criando um grande entrave à assistência pois 
que obriga, a gente que dela necessita, a aguar­
dar horas ou dias, o respectivo atestado. O 
sentido humano e cristão dessa assistência acon­
selha a afastar todos os motivos de delongas e 
de sacrificios impostos à gente pobre ou hu­
milde. 

A justiça social exige que se tenha uma 
compreensão mais exata do~ direito do pübre 
ou necessitado. E o órgão incumbido de exer­
cer a assistência gratuita deverá ocmpenetrar­
se de que êsse direito, por isso mesmo, não di­
fere de qualquer outro direito, cujo titular se­
ja mais afortunado. 

As pessoas pobres gozam de isenção (art. 
68 do C. Proc. Civil) e qualquer exigência de 
custas será passível de pena disciplinar. 

XI - Secretaria do Tribunal: 

1 - Os funcionários entrarão à horà do ex­
pediente, não se retirando antes de terminar 
o horário. Devem prestar info1·mações às par­
tes, com urbanidade e clareza. São os respon­
sáveis diretos por qualquer processo que lhes 
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seja entregue. E• dever não retardar de 24 ho­
ras que seja, qualquer expediente ou informa­
ção que lhe seja confiada. A exigência de custas 
indevidas e de gratificações sujeitará o fun­
cionário a processo. Não prestará informação 
sem estar seguro de que, realmente, o fará com 
fidelid3.de. E' proibido interferir em qualquer 
processo, prestando serviços 11lheios aos beus 
d_evere.:i. São l?roibidas palestras e comentá­
rws sobre politica, esporte ou assuntos extra­
nhos ao serviço nas horas de expediente e 
dentro das salas da secretaria. Nenhum livro 
poderá ficar atrazado e devem ser escriturados 
com o máximo cuidado, evitando-se rasuraF-, o 
uso de eureka, entrelinhas e borrões. 

2 - A· expedição dos oficias e apresentação 
de autos de habea1<?-corpus bem como de Re­
clamações, Mandados de Segurança a fim de 
serem prestadas informações, não sofrerão de­
mora superior a 24 horas, a contar do despacho 
iespectivo. Deverão ser certificadas nos autos 
as datas de expedição e recebimento dos oficias. 

Quando convertido em diligência baixando 
o Acórdão, o prazo é de 24 horas,' sob pena 
disciplinar. 

3 .- Devem ser. anotados e!"? l!vro protocolo 
n dev1da1!1ente publlc3:dos no Diário da Justiça, 
em seguida às noticias referentes às sessões 
de julgamento das respectivas Câmaras e do 
Tribunal Pleno, as remessas trânsitos e devq­
luções dos diversos feitos, q~ando: 

a) aos relatores e revisores para o visto 
e, ainda, aos relatores para lavratura dos Acór­
dãos ou aos desembargadores para fundawen­
iações de voto vencido, ou vencedor, quando 
isto hajam seolicitado; 

b)ao Procurador Geral para apôr o seu 
e li.ente, quando caso seja; 

e) à Seção do registro e volta desta à Se­
cretaria eis que efetuado aquêle; 

d) ao Secretário das Câmaras ou do Tri­
bunal Pleno para a publicação, em audiência, 
dos Acórdãos. 

Assim, exercendo as atribuições legais, no 
interêsse do regular serviço da Justiça, manda 
o Conselho de Justiça que se publique êste 
provimento, para que se conheça e fielmente 
cumpra, tal como nêle se contém e declara, 
..remetendo-se cópia aos juízes, membros do Mi­
nistério Público e serventuários titulares. 

Rio de Jayteiro, 22 de Outubro de 1949; -
Oliveira Sobrinho, Presidente. - José Duarte, 
relator. - Dr, Alvaro B. Berford. 



os MILITARES E O EXERCÍCIO 
DA ADVOCACIA 

Voto do Dr. Alfredo Balthazar da Silveira 

Na sessão do Conselho do Distrito Federal amado Brasil e aos serventuários da justiça, 
da Ordem dos Advogados do Brasil, o Sr. Dr. não darei, jamais, o meu voto, desautorizado, 
Alfredo Balthazar da Silveira ri.presentou o se- bem o sei, para ingressarem no quadro dos ad­
guinte -voto: vogados da minha querida cidade natal, dêsde 

"Sou um entusiasta sincero das forças ar- que não quero vê-los alongados dos árduos la­
madas, cujos altos feitos proclamo, com a bores, cuja indiscutível utilidade i;ocial não 
máxima sinceridade, porque apreendo a sua co- merecem preteridos por conveniências de qual­
laboração eficiente para a mantença do regime quer origem. 
democrático; e, dêsde a infância - criei-me Não somente o espírito de camaradagem, 
entre fardas, togas e bécas - acostumei-me a tão indispensável ao equilíbrio da harmonia 
compreender-lhes a alta finalidade cívica, de entre comandantes e comandados, com o qual 
modo que venho propugnando, na imprensa, se aplainam dificuldades, mas também o es­
providências, que lhes assegurem complet<.• apa- pírito de sacrifício sofrerá uma sensível dimi­
relhamento ao desempenho da sua nobre tare- nuição; e a defesa nacional, que não pode ser 
fa. Recomendo, por conseguinte, o· seu absolu- esquecida, nunca por nunca, quer os militares 
to· alheamento de quaisquer qutras atividades, nos quarteis, nos navios e nos aviões. 
para que se dedique!ill, exclusivamente aos es- o decreto-lei n. 9. 698 de 2 de Setembro 
pinhosos encargos, éumpridos, muitas vezes, de 1946, que aprovou O Estatuto dos Militares, 
com o risco da saúde e da própria vida, dos dispõe no Titulo I artigo 1.º - "O Estatuto 
quais se aproveitam as nações; e, por cor,hecer dos Militares regula os direitos, prerrogutivas, 
o espírito de sacrifício, que lhes apanagia .os deveres, responsabilidades, casamento e herança 
passos, nunca recusarei aplausos aos benef1cios militar dos oficiais e· praças do E.rércit,J, da 
conferidos aos militares, ou às familias, cujos Marinha e da Aeronáutica."; por conseqêuncia, 
chefes desapareceram, no fragor dos combates, a vida funcional e civil dos que vestem a farda 
ou no cumprimento de comissões perigosrts. do Exército, da Armada e da :Aeronáutica e tu-

Quero vê-los integrados no enobrecedor telada pelos dispositivos do referido Estatuto, 
mistér de defensores da integridade nacional, que lhes traça as normas a serem observadas 
em se inspirando, de cotio, nas lições imprf'reci- em tõdas as suas atitudes públicas ou privadas. 
veis de ,Caxias e de Osorio, de Andrade Neves e No artigo 22 do capítulo IlI - "da função mi­
de Greenhalgh e de Mariz e Barros, par~ que litar" - lê-se: "o exercicio da atividade es­
sejam completamente inutilizados os planos dos pecífica da profissão, nas Fôrças Armadas, ca­
que nos adversam; e não será, certamente, nas racteriza a função militar"; vale, portanto. ln­
lutas parlamentares, nos prélios forenses, nas terpretá-lo sem dureza draconiana, ou o exi­
especulações da indústria, ou do comércio, que bicionismo de MAGNAun, mas com a lógica e 
se fortalecerá a disciplina, indispensável ao a gramática, para pesar o sentido dos seus vo­
preenchimento perfeito dos deveres do seu va- cábulos e indagar dos intuitos de legi~!ador. 
lioso oficio. Lembrava LAMARTINE "que lordre Sempre achei excelente o pensamento de SAVI­
et Z'honneur sont deux necessités de l'armée. , GNY: "a interpretação não é mais do qu~ a re­
et, d~ns l'anarchie, il y a encore une 11•1tion, construção do pensamento do legislador"; e, 
et, sans discipline, il n'y a pas ~·_armée;" ora, destarte, não existindo nos textos legais, a se­
trocando o fardamento por vestuanos, que lhes rem aplicados, têrmos ambíguos, duvidosos, 
facilitarão outros meios de vida, algumas ve- obscuros não haverá remoras a vencer, e uma 
ZES mais, rendosos _que os obt_i?os :1ª ca:3ern_a, simples 'leitura bastará ao intérprete para tor­

, no conves dos nav10s, nos av10es, eles flcarao nar compreendi-da a lei, que lhe cabe executar. 
d~sambientados da profissão, . e ~nevit~veis. se- "O legislador escreve a linguagem do jurL0 con­
rao os choques entre as obr1gaçoes d1sc1plma- sulto e ê.ste fala a do direito; para se conhe­
res e as do novo gênero de vida, a que se en- cer, pois o pensamento do legislador é preciso 
tregaram. que o intérprete conheça já a linguagem do 

Entendo, talvez rpor miopia intelectual, que, direito, e como cada país tem leis especiais 
a certas classes, deveria ser vedada, expressa- por isso a linguagem do legislador nâa pode 
mente, a faculdade de se imiscuir em negó- ser bem entendida senão por quem conhecer 
cios que se não relacionem diretamente com a a linguagem em que fala: não pode, pois, o 
carreira que abraçaram; e, assim, aos militares intérprete desempenhar bem o seu ofício, mes­
de qualquer das armas existentes no nosso mo nas leis que dizem tudo o que tinha em 
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vista o legislador, sem que essa língua lhe 
seja conhecida e conheça o direito especial do 
povo "eis o ensinamento do BARÃO nE RAMALHO 
- o insigne processualista pâtrio. O elemento 
gramatical serve para dissipar dúvidas que as­
saltem o espírito do exegeta, de sorte que, com 
o auxilio de dicionârios conceituados, percebe­
rá o sentido que animou o legislador ao usar 
de palavras, combinando-as para estabelecer 
uma relação de direito, ou firmar regras de 
caráter imperativo. 

Para F'RANCISOO FERRARA - "As palavras 
hão de entender-se na sua conexão, isto é, o 
pensamento da lei deve inferir-se do complexo 
das palavras usadas e não de fragmentos des­
tacados, deixando-se no escuro uma parte da 
disposição. Deve-se partir do ·conceito de que 
tõdas as· palavras têm no discurso uma função 
e um sentido próprio, de que nêste não há 
nada supérfluo ou contraditório, e por isso o 
sentido literal hA de sll1'gir da compreensão 
harmônica de todo o contexto" - (Interpreta­
ção e Aplicação das Leis, tradução de MANUEL 
M. D. DE ANDRADE, 1934, pág. 35). 

o· adjetivo "específico" foi empregado no 
.sentido de "exclusivo", ou seja o de determinar 
a incompatibilidade da função militar com 
qualquer outra admitida nas sanções; origina­
se do latim - specificus - a - um (adjetivo 
de primeira classe) - próprio de alguma coisa. 
Deriva-se, por seu turno, de species, ei -
imagem, fórma, figura, superfície de qualquer 
coisa e era de uso corrente; species coeli -· be­
leza do céu; Jovis specie - estátua de Jupiter; 
spcie simplicitatis - expressão de ljUe se ser­
viu TACITO, ar de simplicidade para enganar in­
cautos; specien, boni viri ferre - apa.rência de 
homem de bem (CÍCERO); in montis speciem -
fórma do monte: humana specie - fórma hu­
mana (encontradas em VmGILIO); ,in species an­
num digerere - dividir o ano em estações (TA­
CITO). 

Em se consultando os melhores, calepinos, 
obter-se-ão os seguintes significados' do têrmo 
esp1;c!fico: - "que constitui, e caracteriza a 
espec1e: v. g. o caráter, ou atributo específico 
- a quem mui especificadamente tudo desco­
briu da traição contra E! Rei: apontar distin­
ta e indivídualmetne as coisas e nomeadamente 
as pessoas" - MORAES E SILVA - Novo Dicio­
nário da Língua Portugêsa); "que dá a conhe­
cer as coisas com distinção e clareza; diferença 
específica, têrmo lógico, é a que constitui a es­
pécie, a que os lógicos chamam ínfima, v. g. a 
racionalidade é a düerença especifica que rons­
titui o homem - speciem rei constituens dif­
ferentia; os lógicos dizem differen'tia specifica 
- remédio, específico, próprio para uma doen­
ça, singulare .remedium (RAFAEL BLUTEAU); 
"próprio de espécie, próprio exclusivamente de 
alguma coisa caracteres específicos, düerenças 
que distinguem uma das outras as espécies do 
mesmo gênero" (CALDAS AULETE); "próprio da 
espécie; próprio exclusivamente de alguma coi­
sa; exclusivo, especial" (LAUDELINO FREmE. Novo 
Dicionário da Lingua Portuguêsa); "relativo à 
espécie, carâter específico; exclusivo, especial: 
"nome específico: direitos específicos, os que se 
cobram na alfândega, segundo a natureza dos 
produtos importados, por oposição aos direitos 
ad valorem, estabelecidos segundo o valor dos 
objetos; medicamento que exerce ação especial 
contra determinada moléstia: o quinino é um 
especifico contra as febres palustres" (JAIME 
DE SEGUIER - Dicionário Prático Ilustrado); 
"chama-se especifico quando é próprio de de­
terminada espécie, assim como genérico indica 
o que é próprio do gênero e individual o que 

caracteriza o indivíduo" (Grande Enciclopeãia 
Portuguêsa e Brasileira); especificar - parti­
cularizar, individualizar, singularizar, perso-ni­
ficar, ser próprio de, aplicar aos casos particula­
res, especializar (MORA'Es E SILVA - Dicionário 
da Língua Portugueza); especificidade - a 
qualidade que constitue e caracteriza a espé­
cie - MELLO FREmE - Cód. Penal - art. 181 
- a cada um processo seria forçoso juntar o 
titulo de especialidade". Que os melhores es­
critores usaram da palavra específico como si­
nônimo de exclusivo, é coisa incontroversa, 
bastando enumerar alguns exemplos - "O filho 
é que, não sabendo daquele desejo especifico, 
deixava-se estar · escondido na eternidade" -
MACHADO DE Assis - Relíquias da Ca.sa Velha 
- pág. 7; "As pop'ulações da Eurapa ficarão 
divididas, segundo seu peso especifico, moral e 
histórico" - LATINO COELHO - o Gladiador 
de Reserva, pg. XIX; "Nem tõda a ira, pois, é 
maldade; porque ira, se as mais das vezes, re­
benta agressiva e daniha, muitas outras, opor­
tuna e necessâria, constitui o especícifo da 
cura" - RuY BARBOSA; "sabem do espe;::ifico 
mais eficaz" - EUCLIDES DA CUNHA; "A resti­
tuição do relógio excluía tôda a idéia de burla" 
- MACHADO DE Assis; "As aspirações da devo­
ção e o estrépito dos debates sucediam-se uns 
aos outros sem se excluírem" - ALEXANDRE 
HERCULANO; "Excluiu o gabinete na discussão 
por conveniência de higiêne parlamentar no 
sF>U contato" - RUY BARBOSA; "O meu roteiro 
não específica o género nem particularidades" 
CAMILO CASTELO BRANCO. 

Logo, o emprego de "específico" não teve 
outra finalidade, aceita a identidade filolófica 
P.ntre êle e "exclusivo" - privativo, restrito, 
individual - senão a de estabelecer que ao mi­
litar é incoadunável qualquer outra ocupação, 
o que é apreensível pelos que percebt>m a rele­
vância das obrigações, a que se encontram su­
bordinados os que receberam armas da nação 
para a adarvar daqueles que tentarem subver­
tê-la ou espezinhâ-la. 

Dividem os criminalistas o dolo em genêrt­
co e especifico, conforme os efeitos colhidos 
pelos delinquentes; assim, dloo específico, na 
concepção de MENDES PIMENTEL, é pois, como 
diz MONZIOI, o intuito ou o fim espdial a que 
se propõe delitos entre si: - a tirada da coisa 
alheia movel, para si ou para outrzm, contra 
a vontade do seu dono é furto; para destt"ui-la 
ê dano; se o meio empregado fôr o artifício 
fraudulento, é estelionato; se para fazer Justi­
ça pelas próprias mãos' é o exercício arbitrá­
rio do direito, o que os italianos chamàm "ra­
gion fatta a se". No entender de ESMERALDINO 
BANDEIRA, dolo genérico. "pois, o animus de­
linquendi, é dolo especifico é, ao contrário, o 
intuito, escopo ou fim especial que visa o cri­
minoso com a prática do crime; por exemplo: 
o fim do proveito no furto: o de matar no ho­
micídio; o de destriur a integridade nacional 
na conspiração. 

No linguajar comÚm e no jurídico, a pala­
vra específico é tida como sinônima de exclu­
sivo; e, assim, entenderam os romanos, pelos 
seus melhores autores, ora aplicando um, ora 
outro, mas sempre no mesmo sentido: exclu­
dere exercitum- impedir a passagem de um 
exército; exclude:re alieufus cupiditatem - im­
pedir a cobiça de alguém (CícERo); clâmulas 
exclusivas; proibições exclusivas: excluàere -
"proibir que tenha dela alguma coisa: não ad­
mitir, não compreender, não abranger. 

Enquanto não fôr modificada a redação do 
supra-citado dispositivo, continuarei a enxer­
gar nê!e um obstáculo irremovível ao deferi-
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mento de inscrições no quadro ,;ia Ordem dos 
Advogads do Brasil dos militares do mar, de 
terra e do ar; e, por isso não me é permitido 
dar ao texto legal uma aplicação destoante da 
lição de CÍCERO - lex est ratio sumna, quae 
jubet ea, quae facienda sunt, prohibet que 
contraria" (a lei é a razão suprema., que pres­
creve o que deve ser feito e proíbe o que se não 
deve fazer). 

III - Na opinião de FABREGUET'l"E, o exér­
cito é, por excelência, o corpo que_ ".ive da 
hierarquia e disciplina e qu_e tem por unic? ofi­
cio, num. govêr.no d~mocratico e republicano, 
numa sociedade livre, enfim, defender a lei e 
a Pátria; no parecer de GUSTAVO SARRONCINI, 
é aquela massa . de cidadãos, que formam uma 
unidade organizada, distinta dos orgãos do 
Estado e que êsts ordena, exercita e ar.lextra 
na arte da guerra para a sua defeza; no en­
tendu do GENERAL CAETANO DE ALBUQUERQUE, 
é o órgão da fôrça no corpo nacional; por con­
seguinte, a nação aplica grande parte dos seus 
recursos financeiros no preparo das suas tro­
pas navais, militares, aéreas para ver respeita­
da a sua soberania e não consentir, jamais, 
que aspirações espúrias, contra os seus lidi­
mos interesses, se cor:porlzem. Ora, se "a disci­
plina é um hábito hereditário de obediência 
e de honra", consoa,nte a Imagem de JEAN 
VATIOT, é c.Iaro que tudo que lhe causar algum 
apoucamento deverá ser desaprovado, para que 
ela seja praticada religiosamente pelos agruoa­
dos; e, assim venho reprovando aqueles que 
procuram distrair os homens de farda da su~ 
missão, tão benéfica ao sossego interno e a 
tranquilidade continental, porque quero vê-los 
inteirados nos seus úteis trabalhos, nos quais 
repousará a confiança dos governantes e gover­
nados, já que entre êles e o povo deve reinar 
uma mesma compreensão dos deveres civtcos. 

Fora dos· quartéis e dos tombadilhos, não 
será fácil o aprendizado imprescindíwl ao cum­
primento do seu oficio; e, pela sua inocultável 
veracidade, pode ser evocado o aviso do imortal 
épico lusitano: · 

. • ·. A disciplina militar prestante 
Não se aprende, Senhor, na fantas'ia, 
Sonhando, imaginando ou estudando 
sendo vendo, tratando e pelejando (C.LIII}. 

"Uma esquadra não se prepara da noite 
para o dia e muito menos uma marinha de 
guerra a qual representa o seguro que faz a 
nação para garantir a fortuna pública e equi­
valente a milhões e milhões de contos e que 
se acha disseminada por tôda a extensão dos 
nossos portos e do nosso litoral, sendo talvez 
a melhor e maia eficaz defesa da sua honra, 
da sua integridade e da sua soberania" (pala­
vras do Almirante Dom CarlOs Balthazar da 
Silveira, no Relatório apresentado ao Presi­
dente Campos Salles, em 1899). 

E', seguramente, obra de sadio patriotismo 
a preservação dos Illilitares de quaisquer ne­
gócios, que, comprometam a disciplina, pois, 
necessário desenvolver-lhes o máXimo entusias­
mo pela carreira escolhida,. o que s~ não con­
seguirá jamais, se lhes for _permit1~0 aplicar 
a sua operosidade em cogltaçoes e lauores, que 
lhes absorvam muitas horas das semanas; ade­
mais as Inilíc!as não são constituídas, na ho­
dier~idade, como instrumentos das paixões dos 
conquistadores de povos, mas sim como ele­
mentos de defesa dos brios nacionais. 

"Que é, senhores, o exército na paz e na 
guerra? indagava o imperecível RuY BA~BOSA, 
e a resposta era per.feita: "Na paz o Exercito 
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é uma escola de ordem, legalidade, fortaleza, 
obediência. São virtudes sôbre cujo fundo se 
estabelece a liberdade e se desenvolve o pro­
gresso". 

E seria possível a concretização de tais 
objetivos, em se facilitando aos militares a ad­
vocacia, cujo desempenho exige inteira inde­
pendência na defesa dos clientes? 

Dir-se-á, talvez, que, quando postularem, 
trocarão as platinas pelas vestes talares; en­
tretanto, não convém esquecer que é absolu­
tamente impossível dissociar de uma pessoa os 
compromisso.~ da hierarquia, a que não poderá 
eximir-se, jamais, sem as graves consequên­
cias da indisciplina, habilmente utilizada pelos 
empreiteiros das sedições. 

Na sustentação de um pedido de habeas­
corpus, motivado por atos de autoridades su­
premas, que se lhe afigurarão arbitrariedades, 
terá êle, num estilo "enérgico e, quiçá veemen­
te, de consumá-las, a céu aberto; e a criti­
ca candente àquela conduta dos coatores, além 
de infringir as regras dos regulamentos mili­
tares, terá dolorosa repercussão nos círculos 
dos oficiais e, principalmente nos grupos dos 
inferiores. 

Na defesa, deduzida perante um Conselho 
de Justiça, poderá exceder-se na análise das 
peças dos autos, já desaprovando o encaminha­
mento do inquérito, já negando veracidade ás 
declarações das testemunhas ouvidas. já apon­
tando a imprestabilidade dos documi,ntos exi­
bidos; e poderá ser advertido pelo Presidente 
do dito Conselho de Justiça, tanto que veri­
ficar o exagero das suas lucubrações, mormente 
se fôr de patente superior à sua? Meditem., por­
tanto, os ilustrados Conselheiros na messe de 
danos que sofrerão as fôrças militares, quando 
fôr facultado o exercício da advocacia aos :Car­
dados; e conquanto dans l'armée, la discipline 
pése comme um blon bouclieh, non comme un 
joug, no dizer do Marechal de Saxe, deve ser 
invocado o pensamento de TAINE - "ce qui 
fait un E'tat, c'est le sentiment d' obeissance 
par lequel une multitude d'hommes se rassem­
ble sous l'autorité d'u:n chej" . 

E, dêsde o primeiro estatuto constitucional 
de 25-3-1824, até a vigente carta-mag.na, não 
tem variado o conceito dA. disciplina militar, 
dentro da qual são mantidas as tradições de 
lealdade à Bandeira; e, se me não alcança apóio 
"o ea:ército deliberante incompatível com a li­
berdade cível" - na frase do sagaz BARÃO DE 
CoTEGIPE, em cuja presidência do conselho de 
ministros se agravou a questão militar, também 
não endosso o procedimento dos que procuram 
bajular as fôrças armadas para lanç~-las, em 
seguida, na crepitante fogueira da polltica par­
tidária e, portanto, perniciosa. 

Verberou EDUARDO PRADO a primE;ira refor­
ma do ensino militar com os seguintes comen­
tários: " A ditadura brasileira no decreto desti­
nacj.o a reorganizar o ensino militar, começa 
condenando a obediência passiva do soldado. 
Começa pela destruição da base de tôda a orga-
11ização militar, porque ou é passiva ou já não 
é obediência". E porque os prezo bastante 
guardas da nossa integridade - entendo que 
devem con-centrar todos os seus esforços na pre­
paração da nossa defesa resistindo às seduções 
de outros empregos e permanecendo fiéis aos 
deveres da obediência militar, que os d1g.nifi­
cará. 

Foi negada pelo Exmo. sr. lvlinistro da 
Marinha - Almirante de Esquadra Sylvio de 
Noronha - de acôrdo com o parecer do Con­
sultor jurídico do Ministério da Marinha -
Dr. Camilo Raul Prates - a licença solicitada 
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pelo Capitão de Corveta Leonardo Barrafato 
para se inscrever no quadro da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Secção do Distrito Fe­
deral (Boletim do Ministério da Marinha -
18-11-1949). 

Uma única exceção para ocupação fora 
dos quartéis depara-se no aludido Estatuto dos 
Militares - "a que permite a prática profissio­
nal dos oficiais titulados dos quadros de saú­
de e veterinária o exercício da atividade técni­
co-profissional no •meio civil, dêsde que não 
prejudique o serviço"; mas, é obvio que o al­
mejado naquele dispositivo é o aprimoramento 
intelectual daquele grupo de especialistas e 
nunca a aceitação lucrativa de qualquer en-
cargo civil. · 

Nessas considerações, aduzidas sem qual­
quer vaidade, 'inaclinável num coração de hu-' 
milde vicentino e imperfeito congregado ma­
riano, está consubstanciado o meu parecer sõ­
bre tão palpitante assunto; e, bem que não 
desconheça a advertência de ALEXANDRE HERCU­
LANO: - "o limitado e o imperfeito ção o sinal 
que o .<:,'riador estampou na fronte do homem 
e na face da terra para recordar a todo o ins­
tante a nossa origem", entrego-me aos doutos 
componentes dêste Egrégio Conselho, certo de 
que não duvidarão da sinceridade com que as 
redigi, na qual se arrimam tõdas as minhas 
obscuras produções jurídicas, as quUJs, embora 
repelidas pelos mais ilustrados, dei~unciarão, 
sempre, a sinceridade em que me coloco para 
estudar qualquer problema''. 
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1 NCONSTITUCIONALI D·ADE DE DISPO­
SICAO PENAL NO REGIME DE 1937 ..:, 

POR 

ALVARO RODRIGUES DE VASCONCELLOS 
Vice-Almirante 

Nunca, em qualquer das constituições, que 
Ja vigoraram no Brasil. ou em nossa legisla­
ção ordinãria, foram fixadas atribuições aos 
vários poderes e a seus agentes, senão expli­
cita e discriminadamente. Seguimos sempre, 
assim, norma que é universal na técnica da ela­
bOração de leis básicas ou ordinãrias; nem se 
compreende que possa ser de outra forma, pois 
a lei ha de ser clara e precisa em sua redação 
para alcançar seus designios; se atribuições, 
para exercício em tempos normais ou em cir­
cunstâncias anormais, ficassem implícitas e in­
discriminadas nàs leis, o arbitrio dos diverso3 
orgãos crearia atritos permanentes, com o re­
sultado de desordem generalizada na vida da 
coletividade. 

Em 1937 iniciou-se no Brasil um regime que, 
pelo excesso de poderes atribuídos ao Presi­
dente da República, classificamos, às vezes, 
por ênfase e extensão, como ditatorial. Entre­
tanto, seus proprlos instituidores impuzeram 
ao pais uma Constituição em que adotaram a 
p11ática universal, fixando explicita e discrimi­
nadamente as atribuições de cada orgão da so­
berania. 

Assim, as do Chefe do Executivo estavam 
enumeradas nos artigos 74 e 75. E, entre todas 
·encontrava-se (Art. 74 k), como pertinente ao 
caso, a de: 

"decretar o estao.o de emergência e o esta­
do de guerra nos termos do art. 166". 

e o art. 166 era o que previa a necessidade da 
declaracão dos estados de emergência e de guer­
ra pará a defesa do Estado e dos cidadãos, em 
face de circunstâncias anormais que os amea­
çassem. 

· Originariamente, o artigo 166 não conferia 
ao Presidente da República cutra atribuição, 
além da decretação do estado de emergência. 
Só mais tarde, à sombra do art. 180, que o au­
torizava 'a expedir decretos-leis sob,·e matérias 
da competência legislativa da União, expediu 
o Chefe do Executivo a lei constituciPnal n. 5 
emendando a Constituição, para introduzir no 
artigo 166 um 6 2.0 cujo resumo essencial é o 
seguinte: 

"Declarado o estado de emergência poderá o 
Presidente da República decretar a suspensão 
das garantias constitucionais atribuídas à pro-
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priedade e à liberdade de súditos de estado 
estrangeiro". 

Era, porém, no art. 168 que se encontra­
vam especificadas as medidas de exceção que o 
Presidente poderia tomar durante. o estado de 
emere:ência e o preambulo do artigo dizia: 

"-Durante o estado de emergência, as medi­
das que o Presidente da República é autorizado 
a tomar serão limitadas às seguintes": 

E, em síntese, tais medidas eram: deten­
ção, desterro, residência forçada e busca e 
apreensão em domicilio, dispensadas necessa­
riamente formalidades legais; censura 'de quais­
quer comunicações orais ou escritas e suspensão 
da liberdade de reunião. 

Por força o.a lei constitucional n. 5 acima 
referida a discriminação de tais medidns foi 
acrescida com a inclusão da resultante do 6 2.0 

do art. 166 então introduzido e também acima 
transcrito. E ficaram sendo limitadas a essas 
as medidas de exceção que, nos termos do art. 
168, o Presidente era autorizado a tomar, quan­
do se verificassem as circunstâncias que o le­
vassem a decretar o estado de emergência ou o 
de guerra. 

Finalmente o art. 173, que se referia "ao 
estado de guerra motivado por conflito com 
pais P.stran,zeiro". assim mandava: 

"Na sua vigência, o Presidente da Repú­
blica tem os poderes do art. 166, 
péssima redação, sem dúvida, defeito muito 
frequente na Constituição de 37 mas, mesmo 
assim, tão facilmente compreensivel como que­
rendo ,lizer qu., o Presidente estaria autorizado 
a tomar as medidas excepcionais autorizadas 
pelo art. 168, pois que o urt. 166, como visto, 
dava-lhe originariamente apenas o poder de de­
cretar o estado de emergência ou o de guerra e 
depois da emenda constitucional atraz citada, 
tambem o referente à propriedade e à liberdade 
de súditos de certos países. 

E, fora dos já mencionados ns. 74, 75, 166, 
168 e 173 nenhum outro atribuis novos pode­
res ao Presidente, não se contando, para o 
caso, os arts. 14, 177 e 180. 

O art. 0 14, dando-lhe, dentro do espírito 
da Constituição, poderes, para organizar servi­
ços, sujeitava, entretanto, tais poderes, apesar 
de amplos às "disposições constitucionais; o art. 
177 - disposição transitória - concedia ao 
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"Govêrno", que se encarnou no Presidente, ação 
arbitrária, em determinada matéria, só durante 
limitado periodo, que, depois de esgotado, foi 
restabelecido indefinidamente, com abuso da 
faculdade que o art. 18-0 atribula ao Presidente 
para legislar. 

Finalmente esse art. 18-0 conferia ao Pre­
sidente "enquanto não se reunisse o Parlamento 
Nacional o poder de expedir decretos-leis sobre 
todas as matérias da competência legislativa da 
União"; mas tais matérias estavam todas espe­
cificadas no art. 16 e não incluíam, como nao· 
deviam incluir, alterações constitucional.s, as­
sunto que, como natural, era objeto de capi­
tulo especial sob o titulo de "Das emendas à 
Constituição". Assim o reconhecia o próprio 
Presidente, que excedendo os poderes que a si 
mesmo conferira, emendou a carta de 37 por 
"leis constitucionais", que não eram autoriza­
das pelo art. 180. E não foi, tão pouco, essa 
faculdade legislativa, como não podia ser, e 
adiante se verá, que ele se utilizou, para intro­
duzir na legislação o efeito retroativo ,da lei 
penal que mesmo transitório, violou a carta de 
37 e até hoje, absurdamente, se mantem. 

Entretanto, encontra-se na Constituição de 
1937 o art. l'U, .. com a seguinte redação: 

"Na vigência do estado de guerra, deixará 
de vigorar a Constituição nas partes indicadas 
pelo Presidente da República". 

E, a começar, naturalmente, pela autori­
dade que devia indicar quais "partes" da cons­
tituição deixavam de vigorar em virtude da de­
cretação do "estado de guerra"; a começar por 
ela, muitos enxergaram nesse artigo uma exten­
são ilimitada das atribuições do Presidente da 
República, para tomar medidas de exceção que 
não estavam compreendidas nas limitadas no 
art. 168 que regulava a matéria. 

Para os que 'assim pensam, ·deve · ser uma 
tortura justificar a equivalência entre a expres­
são "indicadas pelo Presidente" e esta outra: 
"que o Presidente tem poderes para suspender 
de vigência"; só se equivalentes, teria a pri­
meira o mesmo sentido da segunda; provada a 
equivalência, entretanto, restaria perguntar~ 
mas, quais são as "partes" que o Presidente 
tem poderes para por fóra de vigor? E a res­
posta só poderia ser: as que o impedissem de 
tomar as medidas de exceção limitadas no 
art. 168 e a "irretroatividade da lei penal" não 
se conta, evidentemente, entre as que o impe­
dem. 

A não ser assim, isto é, a querer emprestar 
ao art. ,171 o sentido de uma irrestrita e in­
descriminada autorização para o Presidente da 
República suspender a vigência de quaisquer 
de todos as "partes"- da Constituição, com a 
única limitação de o fazer para a duração do 
estado de guerra, ter-se-la que lhe reconhecer 
o direito de reformar integralmente a consti­
tuição, substituindo-a por outra. Provisoria­
mente, só durante o estado de guerra? Mas como 
o obrigar a revogar o que tivesse feito e lhe 
houvesse sido de proveito? 

Não indo, porém, tão longe: o Presidente, 
por exemplo, e é bom que ninguem Ignore, 
poderia determinar o fechamento dos tribunais, 
ou mesmo, usando o arbítrio que lhe reconhe­
cessem na letra e no espírito do art. 1 71, po­
deria apenas suspender as garantias da paten­
te dos militares, juízes ou não a de vitalicie­
dade dos juízes ou da irredutibilidade de seus 
vencimentos. Não seria de espantar "a me­
dida", desde que realmer,te se acreditasse que 
o art. 171 era uma extensão ilimitada de suas 
atribuições, ou de seus poderes. 

Não são de esquecer, contudo, vários precei­
tos, em que a sabedoria popular, com seu bom 
senso, condensou resultados de experiência pró­
pria e alguns de grande e benéfica influência 
nos julgamentos correntes da vida quotidiana. 

Diz um deles que certo incômodo que, em 
termos constitucionais, se pode chamar de co­
moção intestina, "não dá só uma vez"; outro 
lembra que os efeitos do raio às vezes excedem 
os limites da casa vizinha; mais outro ensina o 
que fazer quando as barbas do próximo se in­
cen.diam e. assim por diante ... 

Está-se a ver, mesmo sem recurso á sabedo­
ria popular, o absurdo de semelhante entendi­
mento do art. 171 e fica inegável que a inter­
pretação recional é justamente a outra, isto é, 
a que enxerga no art. 171, não uma ilimitada 
extensão das atribuições presidenciais, mas sim 
o dever do ·Presidente de divulgar quais ga­
rantias de direitos deixam de vigorar durante o 
estado de guerra, para que algumas ou todas as 
medidas previstas no art. 168, possam ser toma­
das sem impedimentos legais. E a divulgação 
deve ser feita, porque a lei não age na som­
bra, nem por tocaia. 

E foi assim que, em princípio, o entendeu 
o próprio Presidente, quando no art. 10 do 
decreto 10.358 (que erradamente chamou de de­
creto-lei), de 31 de Agosto de 1942, declarou o 
estado de guerra e no art. 20 indicou as "par­
tes" da Constituição que deixavam de vigorar 
e que eram, todas, com uma única exceção, 
de suspensão necessária ao exercício das atri­
buições do Executivo, isto é, a adoção da.~ me­
didas que o art. 168 autorizava o Presidente a 
tomar; e, de todas as quais, também com a 
me_sma e única exceção, a suspensão produ­
ziria, como previsto na Constituição e de in­
tuição lógica, efeitos temporários, só enquanto 
perdurasse o estado de guerra. 

A exceção única refere-se à irretroatividade 
da lei penal; só por exorbitância ou inépcia 
teria o principio da irretroatividade sido in­
cluído entre as "partes" da Constituição que 
iam perder o vigor. · 

Por exorbitância, porque não estava entre 
os poderes atribuídos ao Presidente, como visto, 
o de decretar a suspensão de sua vigência. 

Por inépcia, em primeiro lugar, porque essa 
suspensão não era necessária à adoção das me­
didas que o Presidente "estava autorizado" a 
tomar em estado de guerra e que eram "as li­
mitadas" no art. 168; e, em segundo lugar e 
principalmente, porque seus efeitos só poderiam 
ser alcançados por lei pem, ! nova, que esta­
belecesse penas de duração flutuante, para po­
derem estar cumpridas em coincidência com o 
termo do E!stado de guerra; a não ser com tal 
inovação irrisória. os efeitos da lei aplicada 
com retroatividade excederiam, ou não alcan­
çariam esse termo, em evidente demonstração 
de sua inadaptabilidade ao limite da vigência 
das medidas de exceção autorizadas pela Cons­
tituição - "durante o estado de guerra". 

Não hâ, entretanto, melhor prova da inép­
cia da inclusão da irretroatividade, entre as 
"partes" de vigência suspensa pelo art. 29 do 
decreto 10.358, do que o parágrafo único desse 
mesmo artigo e que é o seguinte: 

"Ressalvados os atos decorrentes de dele­
gação para execução do estado de emergência 
declarado no art. 166 da Constituição, s.ó o Pre­
sidente da República tem o .poder de, direta­
mente ou por delegação expressa, praticar atos 
fundados nesta lei." 

Ora, "praticar" é executar; "praticar atos" 
não se confunde, na redação ou na interpre­
tação das leis, com "elaborar", "expedir", "bai­
xar atos", com legislar, enfim. 

Assim, esse parágrafo único do art. 29 do 
decreto 10.358, não autorizava a expedição de 
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leis; o que, na Constituição, conferia tal poder 
ao Presidente era o art. 180, que não foi in­
vocado para a expedição desse decreto em 
cujo preâmbulo se declarava que o Presidente 
o baixava "usando das ãtribuições que lhe 
conferiam o art. 74, letra K" (decretar o es­
tado de guerra) "e o art. 171 (indicar as 
"partes") da Constituição que iam deixar tem­
porariamente de vigorar". 

Ficaria, é certo, indicada também como tal, 
a referente à irretroatividade da lei penal..._ mas 
ficava inoperante, uma vez que "só o .!:'resi­
dente tinha poder de, diretamente, ou por de­
legação expressa, praticar atos fundados no de­
creto 10.358" e não lhe competia, entretanto, 
a função de julgar com retroatividade, a menos 
que a tanto o levasse o absurdo entendimento 
da letra clara e do claro espirita do art. 171 
e a inepta e inconstitucional inclusão, da cor­
respondente à irretroatividade da lei, entre as 
"partes" suspensas da Constituição. 

Contudo, o Chefe do Executivo, usando da 
atribuição que lhe conferia o art. 180 da Cons­
tituição, expediu o decreto-lei 4,766, de 1 • de 
Outubro de 42, nova lei penal; e nesta, sob o 
amparo daquela inconstitucionalidade, introdu­
ziu o art. 67, nos seguintes termos: 

º"Esta lei retroagirá, em relação aos crimes 
contra a segurança externa, à data da rutura 
de relações diplomáticas com a Alemanha, a 
Itália e o Japão". 

Ora, provada como ficou, a inconstitucio­
nalidade da sus:pensão da garantia contra a 
aplicação retroativa da lei penal, é claro que 
também é inconstitucional esse art. 67 do de­
creto-lei 4. 766. 

Além de inconstitucional é igualmente ino­
perante porque, conforme já acentuado, mas 
é necessário repisar, o parágrafo único atrás 
transcrito, do próprio art. 2• do decreto 10.358, 
dizia taxativamente que "só o Presidente tinha 
poder de diretamente ou por delegação expressa 
praticar ato fundado", na suspensão, dentre ou­
tras ·da referida garantia. 

Não era, evidentemente por um lado, função 
do Presidente praticar o ato de julgar, apli­
cando o decreto-lei 4. 766; por outro lado, mas 
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com igual evidência, não representava, esse 
decreto-lei, menos ainda seu art. 67

1 
"delegação 

expressa" do Presidente ao Judiciaria para o 
praticar. 

Provavelmente, por profano em matéria ju­
ridica, nunca ouvi em tempo algum ou em al­
guma parte, definir um artigo de lei como de­
legação do legislador ao juiz; e, ainda menos 
"delegação expressa". 

Assim, entretanto, tem sido geralmente en­
tendido o decreto-lei 4. 766, ou apenas seu ar­
tigo 67; porque só assim e com a combinação 
do inconstitucional com o inepto, foi possivel 
o que ao leigo se afigura monstruosa falta de 
lógica, isto é, a sobrevivência por muitos e 
muitos anos, para além do termo final do 
estado de guerra, dos efeitos de uma medida, 
de vigência rigorosa e estritamente limitada 
à duração àesse estado. 

E mais ainda surpreende ao leigo .. que assim 
tenha sido passivei, porque é certo que um 
decreto-lei, o de n. 16.995, de 16 de Novembro 
de 1945, revogou o famoso decreto 10.358 tan­
tas vezes retrocitado, dec~arando que d.; seus 
efeitos, só subsistiria o referente aos bens de 
súditos dos países com os quais o Brasil es­
teve em guerra. Como a letra "e" do art. 168 
da Contituição, introduzida pela lei constitu­
cional n. 5, de 10 de Março de 1942, visava 
precisa e declaradamente a "suspensão das ga­
rantias de · que gozavam" "a propriedade e a 
liberdade" desses súditos; e como a suspensão 
de garantias, para permitir as medidas autori­
zadas por aquele artigo 168, foi indicada no de­
creto 10.358, agora revogado, salvo na parte 
referente aos bens dos mesmos súditos parece 
claro que revogadas estão as medidas' de ex­
ceção referentes à liberdade deles, 

Mesmo, pois, que afastado .fosse o aspecto 
inconstitucional e inepto da suspensão da ga­
rantia contra a retroativjdade da lei penal, e 
se admitisse como legitima essa retroatividade 
em sentenças proferidas até 16 de Novembro 
de 1945, não pode a mente profana compreender 
que, depois dessa data, persista a aplicação 
em sentenças proferidas, ainda que em grau 
de recurso de qualquer ordem, ou nature~a. 



o INSTITUTO DE DIREITO COMPARADO 
PELO 

DR. O. S. LORENZO FERNANDEZ 

Ao morrer, há pouco mais de um ano, o 
Padre Leonel Fra•nca havia deixado estrutura­
do, e em inicio de funcionamento o Instituto 
de Direito Comparado da Universidade Cató­
lica do Rio de Janeiro. Estavam postos os an­
daimes e levantado o côrpo de uma das torres 
que aq'uêle admirável a,rquiteto havia desenha­
do f.ara sobrepairar a ampla estrutura de cate­
dra, que tanto lhe deve, a Universidade Ca­
tólica. 

Acompanhei a gênese da, Universidade, 
quase que passo por pa,sso. Fui um dos pou­

. cos alunos dos primeiros tempos em que come­
çavam a existir, ainda precáriamente, apenas 
duas Faculdades: a de Direito e a de Filoso­
fia,. Participei, como os outros, daquela impor­
tante experfência de con-viver, sem a qual qual­
quer instituição se torna murcha e sêca como 
o vigamento de um edifício abandonado sem 
acabar. Nos respirávamos em comum, por 
assim dizer. Havia, um sentido humano amplo, 
por baixo da nossa vibração dispersiva, das 
nossas inúmeras e efemeras iniciativas, da.s 
nossas revistas, dos nossos seminários, das nos­
sas pe!Juenas ~ entusiasmadas lutas. _Essa vi~a 
intima da Universidade quase que existia obJe­
tivamente, como coisa, algo como o "objektive 
gheist" de Hegel, uma espécie de missão que 
se impunha a nós de fora para dentro. Na s.ua 
raiz esta,va a imensa compreensão de Leonel 
Franca. 

Este momento porém, pede mais do que 
uma afetuosa lembrança. O Instituto de D!· 
reito comparado prometia um pfüno floresc!­
mento há um ano atráz. Hoje parece a cami­
nho de u'a morte quieta, e indolor. Que há, 
afinal com a Universidade Católica? 

Párece-me que, de modo geral, a Univer­
sidade ·enfrenta neste momento, um problema, 
a um tempo muito grave, e perfeitamente típico 
da sorte das instituições cultura•is em nossa 
terra. E' o problema do equilibrio econômico 
entre a seriedade e a sôbrevivência. 

Uma universidade tem um côrpo, que c01~­
preende um certo número de pessoas e de coi­
sas traduziveis em última instância, em têr­
mo~ de cifras, em linguagem de "dever" e "ha­
ver". Isto é curia.J.. 

Nem a universidade, nein qualquer outra 
instituição, se faz a par~ir do nada, por .. um 
puro ato de liberdade criadora... A mobi!Iza­
ção de pessoa!! e de . coisas acaba por ter de 
traduzir-se em cruzeiros. 

Para um teatro de revistas - e quant_o 
.mais pornográfico, quanto mais fácil e ani­
mal O apêlo, tanto melhor - o problema_ é 
ba,stante simples. Trata-se de uma operaçao 

(81) 

contábil elementar, mediante a qual se deter­
mina se o prêço unitário que se pode cobrar 
por aquela "satisfação" oferece ou não uma 
boa margem de lucros. E uma forma de pros­
tituição um pouco mais sutil, e que pag,a, im­
postos. Deixemos porém a, Jan Huizinga o 
estudo do significado humano da "diversão". 
Guardemos apenas o fato - consideração real­
mente acaciana - de que há uma diferença 
fundamental entre uma univérsidaode e um tea­
tro de revistas. Não tenho· a menor Intenção 
de gracejar. Aproximo êstes têrmos tão dispa­
res precisamente porque essa disparidade cari­
catural dá à idéia as sombras e luzes de que 
necessito. 

A contingência, econômica da universidade 
é a mesma do que a do teatro. Ela também 
vive de um espectador:· o aluno. Embora à8 
vezes, o teatro receba alguma subvenção ... 
Mas a "espectativa" dêsse "espectador", o a•lu­
no, é radicalmente diversa da do homem que 
vai divertir-se. O aluno vai fazer um esfôr­
ço. Vai receber uma formação conquistar um 
titulo - em suma, pa•ssar por um processo de 
seleção e adaptação que terminará por sua in­
tegração no conjunto de estruturas sociais. 

Mas êste processo não tem natureza mecâ­
nica. A realidade sobre a qual ele se desenvol­
ve é o humano no maols amplo sentido. E' o 
humano fora dos limites da mera "existência" 
no plano da hisricidade, na consideração da sua 
liberdade e do seu destino, na permanente re­
fundamentação da, sua problemática essencial. 
A universidade deve ter uma missão, deve 
tender para um "Todo". O que equivale a di­
zer, em termos. ou a universidade é "transcen­
dência", ou não é nada. 

A contingência de paises como o nosso, 
onde as enormes lacuna•s culturais mal deixam 
pequenas áreas de ação ocupáveis pela inteli­
gência, é que a seriedade, para ser econom1ca• 
mente viável, deve desenvolver-se num plano, 
mais ou menos elementar. 

Mas, precisamente por isso, se afirma, a ne­
cessidade, aparentemente paradoxal de reallzar 
cultura num nivel m'1is alto mais universal. 
E' preciso superar para, equiÍibrar. Não basta 
manterem-se cursos de direito, filosofia ou en­
genharia num nível honesto. Isto rsultaria na 
limita9ã0 da formação a uma "Ecole Nnrmale 
Súpeneure", ou a um curso de p-repara,çã,o de 
advogados. 

E' imprescindlvel ir adiante, organizancJc e 
mantendo instituições dedicadas a altos estu­
dos, e desenvolvendo um ambiente de deb.,te, 
de criação e de pesquiza livre. Os Institutos 
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de Altos Estudos destinam-se a ter a função 
de cata,Jizadores, de verdadeiras glândulas in­
ternas da universidade, conservando-lhe o 
"tonus" intelectual, e operando uma hierarqui­
zaçãq espiritual. 

E aqui, volto à min·ha pergunta: Quê é 
feito do Instituto de Direito Comparado? 

Somos um povo cuja estrutura, econômica 
e social, repousando sôbre a grande proprie­
dade agrária e sôbre a burguezia comercial das 
cidades gerou um "status" cultural cujo sim­
bolo era o baoha•rel. As Faculdades· de ,Direito,. 
e os "doutores" tinham uma importância funda­
inental · no complexo · da vida brasileira'.· 

Essas condições econômicas e soc1a1s, 
melhor diriamos, estruturais - estão mudando 
muito rápida•mente, num sentido ainda não 
claramente definível, em virtude do violento 
alargamento da importância da conjuntura 
mundial para, a vida de cada grupo nacional. 
Este é o dado mais importa•nt.e da complexa 
condição temporal de viver em 1949: 0 mundo 
existe, efetivamente, como um todo. 

Da Primeira Guerra Mundial para cá, com 
.a modificação da base sócio-econômica do pais, 
o bacha•rel foi perdendo a importância que ti­
nha. Não cabe estudar aqui o porque, do pro­
cesso. Interessam-nos, apenas, algumas con­
sequências dess·e processo. Uma dela" é a terri­
vel desorganização dos estudos de direito. As 
faculda·des mergulham numa crise geral de se­
.rledade. E, sôbretudo, dispersaram-se da ,pes­
qulza e dos estudos superiores as inteligências 
mais autênticas. Com algumas exceções, estas 
se limitaram ao· "a·dvocatismo", que tem como 
eiemento axiológico, como padrão de valores· 
o êxito. 

O resultado, é a obra de circunstância, que 
"firma nome", ou "é titulo", o pavoneio de eru-

dição vazia, cujas finalidades não estão muito 
longe da função da•s plumagens brilhantes ... 

Realmente, o ambiente de pesquiza hones­
ta é muito precário em nosos espaço cultural, 
e particularmente, nos circulas jurídicos. 

E' precisamente essa crise da nossa forma­
ção jurídica que se impõe vencer, neste momen­
to em que a circuns-stancia se a•largou para 
abarcar o mundo inteiro, e não apenas as fron­
teiras estreitas de um só Estado. 

E' claro que qualquer Instituto de Direito 
Comparado, ainda quao:'ldo organizado .sôbre as 
melho'res bases, não terá propriedade de pana-
·Céia .nein . "resolverá problemas". . . · . 

Mas nem por isso tem menor importância 
um tal centro de estudos, particularmente ten­
do por raís uma universidade que não se re­
duza a um ponto de encontro de .funcionários 
públicos, mas que constitua, de fato, um or­
ganismo espiritu:il. 

E' condição fundamental da existência de 
cultura, o ato desintere3sado, a a.firmação da 
liberdade contra a circunstancia, a criação de 
valor que se sobreponha à contingência. Não 
se exige que essa afirmação seja heróica,. Bas­
ta que seJa honesta, autêntica. 

Não me parece justo que eventuais dificul­
dades econômicas devam ameaçar êsse lega•do 
espiritual de Leonel Franca. A menos que a 
nova Reitoria. queira marcar objeHvamente um 
desvio da orfenta·ção do falecido Reitor. Pode 
ser que haja alguma razão. Mas, nest.e caso, 
ficará a Universidade limitada a um conjunto 
de cursos honestos, num nivel de simples for­
mação profissional, excluindo o traba•lho de es­
pirita livre e creador. 

Mas, então provávelmente, parecerá ·algo 
como uma igreja sem tôrres nem sinos, sem 
um salto gótico, assim como essas capelas ar­
madas em safa anônimá. de orfanato: 
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vo terreno incide o impôsto territo­

rial ex-vi do Decreto-lei n. 15'.7 de 
31 de Dezembro de 1937. • .••...•.• 

com a prova dos autos. . . . . . . . . . . . . . 377 Suplemento: 
Ação de despejo e de !missão de pos-
se - Despacho saneador agravado ~ Conselho de Justiça Frovimento 

Renovação da matéria na sentença fi­

nal - Inadmissibilidade - Aplicação 
dos arts. 10 e 18, § 2.º, V, do Dec-lei 
n. 9. 669, de 1946. - Se a sentença 

conclui pela impropriedade da ação é 

indispensável que estabeleça as pro­
vidências constantes do § 2.0 do ar­
tigo 209 do Código de Processo Cívil. 
e não julgá-la improcedente, não po­
dendo o juiz renovar na sentença fi­

nal mntérin objeto do despacho sn· 

Geral. 

- Os militares e o ei<ercfoio da advo­
gacia (Dr. Alfredo I!attfiaiar da Sil­

veira). 

- Inconstitucionalidade de disposição 
penal no regime oe 1937 ( Vice Almi­

rante Rodrigues é,e Vasconcellos). 

O instituto de di;elto comparado (Dr. 
O. S. Lorenzo Fernandez) . ........ . 
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